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Esta obra preenche uma grande e crescente lacuna para os cristãos que continuam a ter dificuldade com a relação entre o cristianismo evangélico e as proposições da ciência. De modo específico, para aqueles que, com razão, rejeitaram as proposições da evolução não dirigida, este livro trata do desafio semelhante da possibilidade de uma evolução teísta. Acadêmico, informativo, com boa pesquisa e argumentação, ele é o melhor lugar para começar a investigar motivos para conflitos no meio de cristãos que levam a ciência a sério. Recomendo fortemente este recurso.


K. Scott Oliphint, professor de Apologética e Teologia Sistemática e deão acadêmico do Westminster Theological Seminary


Evolução teísta é uma expressão que tem diferentes significados para diferentes pessoas. Este livro identifica criteriosamente e desmistifica por completo um sentido insidioso dessa expressão, aceito com excessiva frequência mesmo entre cristãos: de que não há razão física alguma para imaginar que a vida foi projetada e de que a evolução ocorreu sem direção e sem planejamento, como Darwin defendeu.


Michael J. Behe, professor de Ciências Biológicas da Lehigh University, autor de A caixa preta de Darwin (Zahar) e The edge of evolution


Os evangélicos têm sofrido pressão como nunca antes para fazer as pazes com a teoria da evolução darwiniana, e um número crescente tem capitulado. A trágica ironia é que a teoria evolucionista se encontra mais assediada que nunca por um número cada vez maior de questionamentos científicos e discordância crescente. Até hoje, não havia uma resposta acadêmica consolidada à evolução teísta que combinasse críticas científicas, filosóficas e teológicas. Recebi com empolgação a notícia desse projeto ambicioso, mas o resultado final superou minhas expectativas. Os editores reuniram um grupo respeitável de especialistas, e o conteúdo é do mais alto nível. Evolucionistas teístas, e aqueles que são influenciados por seus argumentos, fazem bem em ler e refletir sobre este compêndio de ensaios. Este livro é oportuno e necessário e, literalmente, uma dádiva de Deus.


James N. Anderson, professor de Teologia e Filosofia no Reformed Theological Seminary, Charlotte, e autor de What’s your worldview?


A evolução teísta repete o erro do cristianismo medieval ao absolutizar as palavras de seres humanos finitos e falhos e relativizar a Palavra de um Deus infinito e infalível. Como esta coletânea extraordinária e extremamente oportuna mostra de modo claro, a estagnação científica, a filosofia circular e a teologia heterodoxa são os resultados inevitáveis. Esta é simplesmente a melhor crítica disponível sobre a evolução teísta. 


Angus Menuge, professor da cátedra de Filosofia da Concordia University, Wisconsin, presidente da Evangelical Philosophical Society, autor de Agents under fire: materialism and the rationality of science, editor de Reading God’s world: the scientific vocation


Este relevante livro traz argumentos convincentes de que a evolução teísta fracassa como teoria do ponto de vista científico, filosófico e bíblico. E com sua coletânea de ensaios sobre vários temas, formula uma argumentação de grande impacto. Fortemente recomendado tanto para aqueles que procuram defender o cristianismo de forma inteligente como para aqueles que consideram o cristianismo implausível em razão das asserções do neodarwinismo.


Michael Reeves, presidente e professor de Teologia da Union School of Theology


A solução proposta pela evolução teísta para a controvérsia entre criação e evolução encontra aqui uma crítica sólida, coerente e vigorosa. A equipe de estudiosos das áreas da ciência, da filosofia e da teologia reunida pelos editores juntou-se para confrontar a consagrada teoria com uma contestação contundente, à qual seus adeptos terão de responder, se prezarem por sua integridade acadêmica. Essa é uma leitura necessária para todos que lidam com as importantes questões em torno da origem da vida.


Peter A. Lillback, presidente do Westminster Theological Seminary


Sem dúvida, a teoria da evolução teísta não é novidade. Contudo, ganhou forças no cenário cultural como forte antagonista do cristianismo evangélico. A maioria dos cristãos tem o bom senso de rejeitar o modelo evolucionista de Darwin, com seu ateísmo pronunciado, mas por vezes se interessa pela possibilidade de uma evolução teísta. Neste livro, crentes evangélicos recebem uma avaliação séria das asserções da evolução teísta, feita por alguns dos maiores pensadores que Deus deu à igreja. São análises detalhadas, instigantes e que corroboram o relato bíblico da Criação de maneiras singulares e novas. Se você pretende ler apenas uma obra para se colocar a par dos desafios culturais ao cristianismo, este é o livro que você precisa ler. 


Paige Patterson, presidente do Southwestern Baptist Theological Seminary


Esta obra, uma realização memorável, contém uma coletânea impressionante de capítulos escritos por um grupo respeitável de especialistas plenamente qualificados em biologia molecular, matemática, filosofia e teologia. Os capítulos são claros e detalhados na maneira de tratar todos os aspectos da evolução teísta, bem como escritos em um tom coerente com 1Pedro 3.16: “Com mansidão e respeito”. Considero este livro essencial para todo cristão que deseja ser capaz de dar respostas convincentes para aqueles que creem na evolução teísta.


Richard A. Carhart, professor emérito de Física da University of Illinois, Chicago, Estados Unidos


Este livro oferece uma crítica abrangente e muito necessária do criacionismo evolutivo (evolução teísta) e trata de suas deficiências científicas, filosóficas, teológicas e bíblicas. Dedica amplo espaço especificamente ao aspecto científico. Esse enfoque é necessário, tendo em conta a suposição comum, porém improcedente, de que o darwinismo se sai bem ao ser avaliado com base nas evidências científicas. Vários artigos apresentados, a partir de diferentes ângulos, mostram o quanto o darwinismo depende de que vejamos todas as evidências biológicas pelas lentes de um compromisso a priori com a fé na filosofia do naturalismo — em especial com a pressuposição infundada de que forças naturais não dirigidas são suficientes como explicação completa das origens.


Vern S. Poythress, professor de Interpretação do Novo Testamento do Westminster Theological Seminary


“Com sabedoria fizeste todas elas”, diz o salmista a respeito da ação de Deus na natureza (Sl 104.24). Os crentes de hoje, porém, com frequência cegados pela ciência moderna, não veem a sabedoria divina. Esta obra valiosa questiona os pressupostos de grande parte dos esforços científicos e propõe um novo paradigma, aberto para o envolvimento de Deus na natureza. Merece a atenção de um público amplo e atento.


Gordon Wenham, professor emérito de Antigo Testamento da University of Gloucestershire, Reino Unido


Mesmo para estudiosos que tenham somente um conhecimento básico da natureza dessa discussão, seria impossível olhar objetivamente para o grupo de acadêmicos reunido nesta obra sem se impressionar. Além das credenciais acadêmicas dos eruditos, os temas tratados são complexos e, ao mesmo tempo, oportunos. Ao olhar o material, minha reação foi: “Quero começar por este artigo, ou talvez por aquele… Puxa, preciso ler este outro primeiro”. Os temas nem sempre são fáceis de desenvolver, mas depois de quase mil páginas de análises críticas interdisciplinares, não creio que tenha restado algo a ser aprimorado. Parabéns! Fortemente recomendado.


Gary R. Habermas, professor sênior de Pesquisa do departamento de Filosofia da Liberty University


Enquanto continuarem as discussões sobre as origens do Universo, da Terra e dos seres humanos e os cristãos se esforçarem para entender a relação entre a ciência e as Escrituras, a evolução e a Criação, as vozes neste livro precisam ser ouvidas. Não precisa necessariamente haver oposição entre dados científicos e aquilo que a Bíblia ensina a respeito de Deus e seu mundo. As questões fundamentais a respeito da vida simplesmente estão além do alcance da análise “objetiva”. Esta obra faz uma crítica teológica e filosófica aos posicionamentos falhos que colocam Deus à margem do processo.


James Hoffmeier, professor de Antigo Testamento e de História e Arqueologia do antigo Oriente Próximo da Trinity Evangelical Divinity School


Evolução teísta é uma refutação interdisciplinar cuidadosamente elaborada e academicamente complexa da tentativa de combinar o teísmo cristão com qualquer versão do projeto darwiniano. Fiquei impressionado com sua abrangência e com o magnífico êxito de suas intenções. Quer você se interesse pelas deficiências científicas, pelas falhas filosóficas ou pelos perigos teológicos do darwinismo associado ao teísmo, não precisará procurar além desta análise detalhada. Evolução teísta é simplesmente a crítica mais abrangente e convincente sobre esse assunto que li até hoje, um recurso único para pensadores criteriosos, que substitui uma dezena de livros em minha estante.


Gregory Koukl, presidente da organização Stand to Reason, autor de Tactics e The story of reality 


Um número crescente de evangélicos defende a evolução teísta como melhor explicação para as origens humanas e, com isso, nega a criação especial de um Adão histórico. Sem adotar um ponto de vista específico a respeito da idade da Terra, este novo e importante livro mostra que a evolução teísta não leva em devida conta o relato de Gênesis 1—3 como narrativa histórica. Estudiosos preeminentes de várias disciplinas acadêmicas argumentam que a evolução teísta é exegeticamente infundada, teologicamente prejudicial, cientificamente implausível e filosoficamente injustificada. Esta obra, escrita em tom pacífico para com aqueles que são analisados criticamente, contribuirá para que nos guardemos de ensinamentos falsos na igreja que prejudicam o evangelho e fornecerá auxílio apologético para o evangelismo confiante e firme em um mundo secular.


John Stevens, diretor nacional da Fellowship of Independent Evangelical Churches, Reino Unido 


Com a “morte de Deus” e a “hermenêutica da desconfiança”, que tomaram conta dos meios acadêmicos décadas atrás, a discussão apologética foi decididamente transferida para a natureza e a origem dos seres humanos. Os organizadores e colaboradores de Evolução teísta nos oferecem um recurso importante e muito necessário para o diálogo em andamento atualmente nos círculos evangélicos. Abrangente em sua amplitude, específico em sua crítica e confiantemente nuançado em seu tom, cada capítulo contribui para uma refutação minuciosa da ideia de que a evolução teísta é compatível com a fé cristã histórica, com a argumentação arrazoada ou com o rigor científico. Embora tenha sido escrito por especialistas, Evolução teísta é incrivelmente acessível para o leitor comum. Recomendo a obra com ênfase para estudantes, pastores, educadores e qualquer um que se interesse em discutir com profundidade as origens humanas. É uma grande contribuição para uma das discussões mais importantes de nosso tempo.


Michael Lawrence, pastor titular da igreja Hinson Baptist Church, Portland, Oregon, Estados Unidos, autor de Biblical theology in the life of the church


Sob a bandeira da “evolução teísta”, um número crescente de cristãos afirma que Deus usou a evolução como seu método de criação. A meu ver, essa é a pior das possibilidades. Uma coisa é acreditar em evolução; outra bem diferente é culpar Deus por ela. De fato, a evolução teísta é uma contradição de termos, como a expressão “flocos de neve em chamas”. Deus não pode dirigir um processo não dirigido, assim como não pode criar um círculo quadrado. E, no entanto, é exatamente isso que a evolução teísta pressupõe. Cristãos da atualidade com frequência se colocam em posição de desvantagem, pois, justamente quando o evolucionismo neodarwiniano está lutando para sobreviver, recebe sustentação de uma hipótese irracional. Evolução teísta é a refutação mais completa dessa perigosa pressuposição. Recomendo esta obra veementemente!


Hank Hanegraff, presidente do Christian Research Institute, apresentador do programa Bible Answer Man


Este livro é o estudo mais abrangente sobre a relação entre evolução e fé cristã que encontrei até hoje. Ao mesmo tempo que descortina, em primeira mão, vislumbres fascinantes de resultados de pesquisas científicas de ponta, também oferece ao leitor uma visão ampla, que levanta as perguntas filosóficas e teológicas fundamentais e se aprofunda nos pressupostos subjacentes das cosmovisões. Fornece uma contribuição bastante sólida para a discussão contínua entre naturalismo e fé cristã nas áreas de filosofia, teologia e ciências.


Alexander Fink, diretor do Institute for Faith and Sciences, Marburg, Alemanha


Em essência, a evolução teísta afirma que Charles Darwin e Richard Dawkins entenderam corretamente a parte científica, mas que ainda assim Deus está, de algum modo, envolvido. Ao colocar essa ideia em foco, Evolução teísta argumenta de modo convincente que a ciência da evolução na verdade está equivocada e que qualquer verniz teísta colocado sobre ela é, portanto, duplamente equivocado.


William A. Dembski, ex-pesquisador sênior do Discovery Institute, autor de Intelligent design: the bridge between science and theology; The design revolution e Design inteligente sem censura (Cultura Cristã)


Evolução teísta é uma contribuição importante para a discussão bastante acalorada sobre como, exatamente, devem ser entendidos os “dados” da autorrevelação de Deus em sua Palavra em conjunto com os “dados” da revelação de si mesmo em seu mundo. Contribuições anteriores a essa discussão em geral concentraram o foco nos dados da ciência ou das Escrituras. Um aspecto positivo desta obra é a análise abrangente de teólogos, filósofos e cientistas em um só livro. Qualquer que seja o ponto de vista atual do leitor, Evolução teísta fornecerá uma análise de alguns dos críticos mais proeminentes nesse diálogo, proveitosa para indivíduos de ambos os lados da discussão.


Walter Bradley, ex-professor de Engenharia Mecânica da Baylor University


A questão das origens raramente deixa de atrair interesse, sobretudo porque é repleta de implicações para nossa cosmovisão. Durante tempo demais, a síntese “darwiniana” moderna, cada vez mais precária, foi inserida no pensamento teológico. Este livro extraordinário mostra o quanto a evolução teísta é, na verdade, uma ideia absurda dos pontos de vista científico e filosófico. Temos aqui uma contribuição abalizada e fundamental para esse assunto!


David J. Galloway, presidente do Royal College of Physicians and Surgeons of Glasgow, professor emérito do College of Medical, Veterinary and Life Sciences, University of Glasgow
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Prefácio


É uma honra e um prazer escrever o prefácio deste livro, que estabelece um novo paradigma para o envolvimento cristão com a ciência contemporânea. O conjunto de artigos reunidos neste volume tem como efeito cumulativo propor que a “hipótese de Deus” (ou o que os filósofos chamam “ação divina”), como explicação científica para acontecimentos na história da vida, continua sob discussão. Os cristãos que não tratam desse assunto com seriedade — talvez por deferência às autoridades científicas seculares — terminam por desvalorizar tanto a ciência como a sua fé. A meu ver, esse é o desafio mais importante que os cientistas e estudiosos nestas páginas apresentam aos evolucionistas teístas. 


Pelos padrões cristãos convencionais, não creio que eu seria considerado uma pessoa de fé, embora talvez o seja pelos padrões seculares convencionais. De todo modo, escrevo na condição de alguém que foi crismado na Igreja Católica e estudou como bolsista com jesuítas, antes de fazer faculdade. Os jesuítas são sabidamente racionalistas em sua abordagem às questões de fé, algo que sempre me atraiu. Nunca fui forçado a declarar que cria em Deus, mas fui fortemente incentivado a questionar soluções seculares habituais para problemas de conhecimento e ação. Consequentemente, tornei-me um “buscador”, termo usado originalmente para caracterizar cristãos dissidentes da Igreja Anglicana no século 17, do qual Thomas Henry Huxley se apropriou dois séculos depois ao se descrever como “agnóstico” em questões de fé.


A verdadeira pergunta para mim não é se Deus existe, mas como a divindade atua no mundo, o que abrange todas as questões que esse fato levanta para aquilo em que devemos crer e como devemos agir. Nesse sentido, sempre considerei o “ateísmo” em seu sentido real (ou seja, antiteísmo, e não apenas anticlericalismo) um fracasso moral e/ou epistêmico, talvez uma afetação, senão ausência de imaginação que, quando ameaçado, pode se transformar em intolerância contra aquilo que simplesmente não se entende. O neologismo “teofobia” não seria inapropriado. Meus professores jesuítas iriam um passo além e fariam a seguinte pergunta aos ateístas: “Que vantagem seu entendimento da realidade obteria em descartar de antemão a existência de uma inteligência divina, a ponto de compensar a perda de sentido de sua vida e da realidade em geral?”.


Este livro, contudo, não é sobre teístas que contestam o lugar da ciência moderna no cristianismo. A acusação colocada à porta dos evolucionistas teístas consiste justamente no fato de que é ali, na porta, que eles deixam sua lealdade religiosa, quando entram na casa da ciência. E eles agem assim, ainda que o peso das evidências das diversas ciências naturais não os obriguem a chegar a essa conclusão. Pelo contrário, da cosmologia à biologia, está se tornando cada vez mais claro que a incapacidade da ciência de explicar questões no nível mais fundamental se deve, em parte, a uma proibição institucional de recorrer ao design inteligente como opção explicativa. Nestas páginas, essa proibição é chamada “naturalismo metodológico”, mas também poderia receber a designação “ateísmo metodológico”.


Como no caso de alguns líderes do movimento do design inteligente, minha formação foi na área da “história e filosofia da ciência”. Conforme o nome indica, essa área combina história, filosofia e ciência na busca de um senso de propósito que se perdeu na investigação organizada que teve início com a proliferação das disciplinas acadêmicas, no século 19. De acordo com o conceito norteador desse campo de estudo, se entendermos de que maneira algo tão notável como a ciência veio a existir e se manteve ao longo dos séculos, é possível que tenhamos uma percepção mais clara daquilo que ela diz a respeito de nós e, portanto, do rumo que ela e nós devemos tomar. O fundador desse campo foi William Whewell, teólogo anglicano que colocou as ciências naturais na grade curricular da Cambridge University, em meados do século 19. Também foi ele que inventou o termo “cientista”, com seu sentido moderno.


A história e a filosofia da ciência chegaram à maturidade de fato na década de 1960, período de desafeição bastante difundida pela cumplicidade da ciência com o que era chamado, na época, de “complexo industrial-militar”. Essa desafeição era expressa à luz de uma ideia geral de que o Ocidente havia passado por uma “Revolução Científica” no século 17, a qual tinha transformado radicalmente a forma de pensar das pessoas sobre si mesmas e sua relação com o cosmo. O que mais chamou a atenção de historiadores e filósofos da ciência que investigaram esse ponto de “decolagem” da condição humana foi o fato de ele fazer parte de um despertamento espiritual mais amplo da Europa cristã, aquilo que costuma ser chamado de Reforma Protestante. E justamente porque o interesse inicial pela ciência implicou uma ruptura com a autoridade estabelecida da Igreja Católica Romana, a sujeição da ciência à autoridade secular, estabelecida durante a Guerra Fria, parecia ser uma traição desse espírito em sua fundação. Leitores da presente obra devem considerar o questionamento da evolução teísta nestas páginas sob uma ótica semelhante.


Embora se aceite de modo geral que houve uma sobreposição da Reforma Protestante com a Revolução Científica, essa realidade é tratada, com frequência, como mero acidente histórico quando, na verdade, existe algo mais próximo de uma ligação causal entre os dois acontecimentos. O primeiro movimento na história humana a confiar na capacidade da pessoa comum de julgar por si mesma o peso das evidências foi o esforço para que as pessoas lessem a Bíblia por própria conta. Até o século 16, o cristianismo encontrava-se na estranha situação de ser uma fé fundamentada em um livro sagrado, por meio do qual Deus se comunicava com os seres humanos e, no entanto, que relativamente poucos dos fiéis tinham condições de ler e, muito menos, de atestar o conteúdo. A Reforma Protestante mudou essa situação. A Revolução Científica estendeu, então, essa atitude de “julgar por si mesmo” para toda a realidade física, ao tratar a natureza explicitamente como um segundo livro sagrado. Portanto, não é de surpreender que Francis Bacon, a quem costuma ser associado o “método científico”, também tenha sido uma figura-chave para a produção da Versão King James da Bíblia.


Hoje a ciência desfruta de autoridade sem precedentes graças ao número de pessoas que creem nela e ao número de temas aos quais sua crença se aplica. Nesse aspecto, nosso mundo é semelhante àquele que os reformadores protestantes enfrentaram, no sentido de que, muitas vezes, em razão da autoridade da ciência, as pessoas hoje são dissuadidas de testar sua fé nas proposições da ciência,  considerando por si mesmas as evidências. Em vez disso, espera-se que se sujeitem à autoridade de especialistas acadêmicos que atuam como um clero secular. Diferentemente do século 16, porém, em que os próprios reformadores protestantes impulsionaram as campanhas em prol da alfabetização geral, a fim de incentivar o povo a ler a Bíblia, vivemos em uma época de acesso nunca antes visto ao conhecimento da ciência, tanto formal como informalmente, desde as salas de aula até a internet. Ademais, pesquisas de opinião pública mostram, invariavelmente, que as pessoas são a favor da ciência como forma de investigação, mas contrárias a ela como forma de autoridade. E, portanto, embora tenha se tornado parte do folclore secular dizer que a Igreja Católica “reprimiu” o avanço da ciência, se “repressão” implica conter um desejo e uma capacidade já evidentes de buscar conhecimento, a instituição científica de hoje excede em muito a igreja moderna em seus primórdios e, talvez, com o consentimento dos evolucionistas teístas.


Recomendo este livro porque ele proporciona para pessoas instruídas que não são cientistas uma oportunidade inédita de revisitar o espírito da Reforma, e assim julgar por si mesmas o que se pode concluir das evidências que parecem ter levado os evolucionistas teístas a privilegiar a autoridade científica contemporânea acima da fé que declaram. João Calvino celebremente comparou a leitura da Bíblia a usar óculos para corrigir a visão defeituosa. Historicamente falando, a Revolução Científica inicial foi, em grande medida, resultado daqueles que seguiram o conselho dele. Mas que aspecto da Bíblia levou tamanha variedade de investigadores, todos lidando com as questões de sua fé cristã, a produzir a forma de ciência que continuamos a praticar hoje? Essa é uma pergunta importante a ser feita, pois não há nenhum bom motivo histórico para imaginar que a ciência como a conhecemos teria surgido em qualquer outra cultura — inclusive na China, considerada em geral a maior potência econômica do mundo antes do século 19 — se não houvesse surgido na Europa cristã.


Um refinamento da pesquisa sobre a história e a filosofia da ciência indica que dois conceitos bíblicos foram de relevância fundamental para o desenvolvimento da ciência, e ambos podem ser atribuídos à interpretação de Gênesis fornecida por Agostinho, um dos pais da igreja primitiva, cuja obra passou a ser cada vez mais estudada na Idade Média, e especialmente na Reforma. Agostinho captou os dois conceitos em duas expressões em latim que, à primeira vista, são conflitantes: imago Dei e peccatum originis. De acordo com a primeira expressão, nós, seres humanos, somos singulares como espécie porque fomos criados à imagem e semelhança de Deus, enquanto, de acordo com a segunda, todos os seres humanos nascem com o legado do erro de Adão, o “pecado original”. Uma vez que os cristãos começaram a ler a Bíblia por si mesmos, também perceberam que essas ideias se destacavam no modo de definirem seu relacionamento com Deus, o que se aplicava ao modo de praticarem a ciência.


E essa sensibilidade se estendeu até a era secular moderna, como talvez seja ilustrado de modo mais apto em nossos dias pelo lema de Karl Popper para a atitude científica, como o método de “conjecturas e refutações” — as quais quanto mais veementes, melhor, em ambos os casos. Devemos almejar compreender toda a natureza e, assim, propor hipóteses ousadas (algo que somos capazes de fazer graças à imago Dei), mas [devemos] esperar e reconhecer erros (algo a que somos propensos em razão do peccatum originis) sempre que ficarmos aquém do desejado à luz das evidências. O método experimental desenvolvido por Francis Bacon foi criado para incentivar exatamente essa mentalidade. E William Whewell foi apenas um dentre muitos teólogos e filósofos que propuseram maneiras de testar e interpretar as descobertas da ciência, a fim de refletir esse posicionamento. Infelizmente, vivemos em uma época em que apenas aqueles que praticaram ciência de alguma forma autorizada têm permissão de se pronunciar a respeito da ciência e do rumo que ela deve tomar.


A evolução teísta deve ser entendida como uma deformação surgida sob essas condições. Ela aconselha os fiéis a se manterem calmos, confiarem no sistema científico vigente e se adaptarem de acordo com este, mesmo que isso signifique renunciar à fundamentação cognitiva da Bíblia. No entanto, uma vez que a ciência foi bem-sucedida em razão do reavivamento da visão da humanidade sob a óptica da imago Dei e do peccatum originis, é razoável perguntar se a evolução teísta corresponde a uma traição absoluta tanto da mensagem científica quanto da mensagem cristã. Desde a Reforma, a orientação escolhida pelo cristianismo consiste em dar a cada um o direito (ou mesmo a obrigação) de tomar decisões a respeito de assuntos que tenham impacto sobre a natureza de seu ser, bem como expressar essas decisões publicamente. A presente obra fornece recursos incrivelmente ricos para que os cristãos façam exatamente isso com respeito a questões científicas. É minha esperança que ela os capacite a questionar e propor alternativas construtivas ao apoio total e irrestrito que os evolucionistas teístas dão à “evolução”.


Steve Fuller


Professor da cátedra Auguste Comte de Epistemologia Social
Departamento de Sociologia
University of Warwick
Reino Unido
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Neste livro, apresentaremos uma crítica científica, filosófica e teológica abrangente da ideia conhecida como evolução teísta. Antes de podermos fazê-lo, porém, precisamos definir o que os proponentes dessa perspectiva querem dizer com “evolução teísta” ou “criacionismo evolutivo”, como por vezes é chamada. E de fato, antes de podermos tecer comentários críticos sobre essa perspectiva, precisamos saber o que exatamente ela afirma. É um posicionamento logicamente coerente? É teologicamente ortodoxo? É corroborado por evidências científicas relevantes ou é consistente com elas? A resposta para cada uma dessas perguntas depende de modo crucial da definição ou do sentido de “evolução” em questão. “Evolução teísta” pode significar coisas diferentes para pessoas diferentes, em grande parte porque o próprio termo “evolução” tem vários significados distintos. 


Este ensaio introdutório descreverá diferentes conceitos de evolução teísta, cada qual correspondente a uma definição do termo evolução. Também fornecerá uma avaliação crítica inicial (e uma estrutura conceitual para a compreensão) das concepções de evolução teísta que os autores deste livro consideram inaceitáveis. O esquema apresentado neste ensaio ajudará os leitores a entender as críticas mais detalhadas de versões específicas da evolução teísta apresentadas nos ensaios seguintes. Também ajudará os leitores a entender de que maneira esses diferentes ensaios críticos se reforçam e se completam mutuamente. Tanto neste ensaio como nos posteriores, concentraremos a maior parte de nosso interesse crítico (embora não todo ele) em uma formulação específica do conceito de evolução teísta, a saber, aquela que professa o significado de evolução mais cientificamente controverso e também com maiores implicações religiosas.


Uma vez que o termo “evolução” tem vários significados distintos, primeiro será necessário descrever os significados comumente associados ao termo, a fim de avaliar os diversos conceitos possíveis de evolução teísta que os proponentes dessa ideia têm em mente. Mostraremos que três significados distintos do termo “evolução” são especialmente relevantes para a compreensão de três possíveis conceitos distintos de evolução teísta. Por exemplo, Keith Stewart Thomson, biólogo de Yale, observou que, na biologia contemporânea, o termo “evolução” pode se referir: (1) à mudança ao longo do tempo, (2) à ancestralidade comum universal e (3) aos mecanismos naturais que produzem mudanças em organismos.1 A exemplo de Thompson, esta introdução descreverá esses três significados de “evolução” e fará distinção entre eles, a fim de promover clareza na análise e a avaliação de três conceitos distintos de “evolução teísta”.


Primeiro conceito de evolução: “mudança ao longo do tempo”


Em seu sentido mais rudimentar, a evolução simplesmente transmite a ideia de “mudança ao longo do tempo”. Muitos cientistas naturais usam o termo “evolução” com esse primeiro sentido, conforme procuram reconstruir uma série de acontecimentos passados para apresentar uma narrativa da história da natureza.2 Astrônomos estudam os ciclos de vida das estrelas e a “evolução” (mudança ao longo do tempo) do universo ou de galáxias específicas; geólogos descrevem mudanças (“evolução”) na superfície da Terra; biólogos observam mudanças ecológicas na história humana registrada que podem, por exemplo, ter transformado uma ilha árida, sem vegetação em uma comunidade insular arborizada bem desenvolvida. Esses exemplos, contudo, têm pouca ou nenhuma relação com a teoria moderna “neodarwiniana” de evolução.


Na biologia evolutiva, a evolução definida como mudança ao longo do tempo também pode se referir especificamente à ideia de que as formas de vida que vemos hoje são diferentes das formas de vida que existiam no passado distante. O registro fóssil fornece sólida corroboração para essa ideia. Paleontólogos observam mudanças nos tipos de vida que existiram ao longo do tempo, representados por diferentes formas fossilizadas no registro de rochas sedimentares (fenômeno conhecido como “sucessão fóssil”). Muitas das plantas e dos animais fossilizados em camadas recentes de rochas são diferentes das plantas e dos animais fossilizados em rochas mais antigas. A composição da fauna e da flora na superfície da Terra hoje também é diferente das formas de vida de muito tempo atrás, como atesta o registro fóssil.


A evolução definida como “mudança ao longo do tempo” pode ainda se referir a mudanças mínimas observadas em características de espécies individuais, mudanças em pequena escala que ocorrem em um período relativamente curto. Para a maioria dos biólogos, esse tipo de evolução (chamado, por vezes, “microevolução”) resulta de uma mudança ao longo do tempo na proporção de diferentes variantes de um gene (chamadas “alelos”) no âmbito de uma população. Portanto, geneticistas populacionais estudam mudanças nas frequências de alelos em fundos genéticos. Um grande número de observações precisas identificou a ocorrência desse tipo de evolução. Estudos do melanismo das mariposas Biston betularia, embora atualmente contestados,3 estão entre os exemplos mais conhecidos de microevolução. As mudanças observadas no tamanho e na forma do bico dos fringilídeos de Galápagos, em resposta a mudanças climáticas, fornecem outro bom exemplo de mudança em pequena escala ao longo do tempo dentro de uma espécie.


Segundo conceito de evolução: “descendência [ou origem] comum” ou “descendência [ou origem] comum universal”


Muitos biólogos da atualidade também costumam usar o termo evolução para se referir à ideia de que todos os organismos estão relacionados entre si por uma ancestralidade comum, uma proposta conhecida também como “teoria da descendência [ou origem] comum universal”. De acordo com essa teoria, todos os organismos vivos conhecidos descendem de um único ancestral comum em algum lugar do passado distante. Em A origem das espécies, Charles Darwin argumentou em favor da evolução com este segundo sentido. Em uma passagem famosa de A origem, alegou que “todos os seres vivos que viveram até hoje na Terra provavelmente são descendentes de uma mesma forma primordial”.4 Para Darwin, essa forma primordial se desenvolveu gradativamente em novas formas de vida que, por sua vez, se desenvolveram em novas formas de vida, produzindo com o tempo, depois de muitos milhões de gerações, toda a vida complexa que temos no presente.


Nos dias de hoje, os livros didáticos de biologia costumam retratar essa ideia da mesma forma que Darwin fazia, por meio de uma grande árvore com galhos e ramos. A parte inferior do tronco da árvore da vida de Darwin representa o primeiro organismo primordial. Os galhos e ramos da árvore representam as muitas novas formas de vida que se desenvolveram a partir desse organismo. O eixo vertical sobre o qual a árvore é desenhada representa a seta do tempo. O eixo horizontal representa mudanças na forma biológica, ou o que os biólogos chamam de “distância morfológica”.


É comum fazer referência à teoria de Darwin da história biológica como uma visão “monofilética” da história da vida, pois, de acordo com ele, em última análise todos os organismos são aparentados entre si como uma só família interligada. Darwin propôs que essa ideia era a melhor explicação para várias linhas de evidências biológicas: a sucessão de formas fósseis, a distribuição geográfica de espécies diversas (como as plantas e os animais das ilhas Galápagos) e as semelhanças anatômicas e embriológicas entre tipos de organismo diferentes em outros aspectos.


A evolução com esse segundo sentido não somente especifica que toda vida tem uma ancestralidade comum, mas também deixa implícito que praticamente não existem limites para a quantidade de mudanças fisiológicas que podem ocorrer nos organismos. Pressupõe que organismos relativamente simples podem, com a devida passagem do tempo, se transformar em organismos muito mais complexos. Portanto, o conceito de evolução com esse segundo sentido implica não apenas mudança, mas mudança biológica que também é gradativa, contínua e até mesmo ilimitada. 


Terceiro conceito de evolução: “o poder criador do mecanismo de seleção natural/variação (ou mutação) aleatória”


O termo evolução também costuma ser usado para se referir à causa, ou ao mecanismo, que produz a mudança biológica retratada pela árvore da vida de Darwin. Quando o termo é empregado dessa forma, geralmente diz respeito ao mecanismo de seleção natural que atua sobre variações ou mutações aleatórias. (“Neodarwinistas” atuais propõem que a seleção natural atua sobre um tipo especial de variação chamado mutação genética. Mutações são mudanças aleatórias nas subunidades químicas que transmitem informações no DNA. Os neodarwinistas atuais também propõem o papel de outros mecanismos evolutivos aparentemente não dirigidos, como a deriva genética, embora esses mecanismos sejam tipicamente considerados de importância mínima em comparação com a mutação/seleção na geração da complexidade adaptativa da vida.)


Esse terceiro conceito de evolução envolve a ideia que o mecanismo de seleção natural/mutação tem o poder criador de gerar inovações fundamentais na história da vida. Enquanto a teoria da descendência comum universal postulou um modelo (a árvore com os galhos e ramos) para representar a história da vida, o mecanismo de seleção natural e variação/mutação aleatória representa um processo causal que, supostamente, é capaz de gerar a mudança macroevolutiva em grande escala implícita no segundo conceito de evolução (veja anteriormente). Tendo em conta que os proponentes do poder criador do mecanismo de mutação/seleção natural consideram que ele (bem como outros mecanismos evolutivos semelhantemente materialistas) explica a origem de todas as formas de vida e suas características, essa definição de evolução é associada de modo próximo a mais uma definição de evolução, ou a abrange.


Uma variante do terceiro conceito de evolução: o mecanismo de seleção natural/variação (ou mutação) aleatória é capaz de explicar a aparência de design [ou projeto] nos sistemas vivos independentemente da atividade de uma verdadeira inteligência que os projetou. 


Biólogos evolucionistas desde Darwin declaram que o mecanismo de seleção natural/mutação aleatória não explica apenas a origem de todas as novas formas e características biológicas; eles também propõem uma ideia bastante próxima, a saber, que esse mecanismo pode explicar uma característica particularmente marcante dos sistemas biológicos: a aparência de design. Biólogos reconhecem, de longa data, que muitas estruturas organizadas nos organismos vivos — a forma elegante e a cobertura protetora do náutilo espiralado; as partes interdependentes dos olhos dos vertebrados; os ossos, músculos e penas interligados da asa de um pássaro — “dão a impressão de terem sido projetados para um propósito”.5 No século 19, antes de Darwin, biólogos ficavam especialmente impressionados com o modo pelo qual organismos vivos pareciam devidamente adaptados a seus ambientes. Atribuíam essa adaptação dos organismos a seus ambientes ao planejamento e à engenhosidade de uma inteligência poderosa, capaz de projetar esses elementos.


E, no entanto, Darwin e os neodarwinistas modernos argumentam que a aparência de design em organismos vivos pode ser explicada de maneira mais simples como produto de um mecanismo puramente não dirigido, mais especificamente, o mecanismo de variação/seleção natural. Darwin procurou mostrar que o mecanismo de seleção natural podia explicar a aparência de design ao fazer uma analogia com o processo bastante conhecido de “seleção artificial” ou “cruzamento seletivo”. Qualquer pessoa no século 19 que tivesse conhecimento do cruzamento de animais domésticos (cães, cavalos, ovelhas ou pombos, por exemplo) sabia que os criadores humanos podiam alterar suas características ao permitir o cruzamento somente de animais com determinados traços. Um pastor de ovelhas escocês podia criar uma ovelha com mais lã para aumentar a probabilidade de sobrevivência no clima frio do norte (ou para obter mais lã). Para esse fim, escolhia para cruzamento apenas os machos e as fêmeas com mais lã. Se, geração após geração, ele continuasse a selecionar e cruzar apenas as ovelhas com mais lã das crias resultantes, com o tempo produziria uma raça de ovelhas com mais lã, mais adequadamente adaptada para seu ambiente. Nesses casos, “a chave é a capacidade humana de seleção cumulativa”, escreveu Darwin. “A natureza propicia variações sucessivas; o homem as agrega em determinadas direções que lhe sejam úteis.”6


Como Darwin ressaltou, porém, a natureza também tem um meio de peneirar: crias defeituosas têm menor probabilidade de sobreviver e de se reproduzir, enquanto as crias com variações benéficas têm maior probabilidade de sobreviver, reproduzir-se e transmitir suas vantagens às gerações seguintes. Em A origem, Darwin argumenta que esse processo — a seleção natural atuando sobre variações aleatórias — poderia alterar características de organismos da mesma forma que a seleção inteligente feita pelos criadores humanos. A própria natureza poderia desempenhar o papel de um criador humano e, desse modo, eliminar a necessidade de uma inteligência projetista para gerar as adaptações complexas que os organismos vivos manifestam.


Considere, mais uma vez, o rebanho de ovelhas. Imagine que, em vez de um ser humano selecionar os machos e as fêmeas com mais lã para cruzamento, uma série de invernos rigorosos levasse todas as ovelhas com menos lã a morrer. Também nesse caso, só restariam para cruzamento as ovelhas com mais lã. Se os invernos rigorosos continuarem por várias gerações, o resultado não será o mesmo que já vimos? Com o tempo, a população de ovelhas não passará a ter visivelmente mais lã?


Esse foi o grande lampejo de Darwin. A natureza, sob a forma de mudanças ambientais e de outros fatores, podia ter o mesmo efeito sobre dada população de organismos que as decisões intencionais de um agente inteligente. A natureza favoreceria a preservação de certas características, a saber, aquelas que conferissem uma vantagem funcional ou de sobrevivência aos organismos que as possuíam, levando a uma mudança das características da população. A mudança resultante, ou aumento de aptidão (adaptação), não teria sido produzida por um criador inteligente que escolhe uma característica ou variação desejável (i.e., por “seleção artificial”), mas por um processo inteiramente natural. Como o próprio Darwin afirmou, “Não parece haver mais intencionalidade na variabilidade dos seres vivos e na ação da seleção natural do que na direção em que o vento sopra”.7


Ou, como o famoso biólogo evolucionista Francisco Ayala argumentou, Darwin explicou “o design sem um designer”, pois “A maior realização de Darwin foi mostrar que a organização diretiva dos seres vivos pode ser explicada como resultado de um processo natural, a seleção natural, sem que haja a necessidade de recorrer a um Criador ou a outro agente externo”.8


De fato, desde 1859, a maioria dos biólogos evolucionistas considera que a aparência de design nos seres vivos é ilusão — extremamente sugestiva, mas ainda assim, uma ilusão. Por esse motivo, como observamos brevemente acima, Richard Dawkins afirma em The blind watchmaker [O relojoeiro cego] que “a biologia é o estudo de coisas complexas que têm a aparência de terem sido projetadas para um propósito”.9 Ou, como Ernst Mayer explicou: “O verdadeiro cerne do darwinismo […] é a teoria da seleção natural. Essa teoria é tão importante para o darwiniano porque permite explicar a adaptação, o ‘design’ do teólogo natural, por meios naturais, em lugar da intervenção divina”.10 Ou ainda, como refletiu Francis Crick, os biólogos precisam “ter sempre em mente que aquilo que veem não é fruto de design, mas sim de evolução”.11 De modo semelhante, George Gaylord Simpson, um dos arquitetos do neodarwinismo, escreveu em The meaning of evolution que o neodarwinismo significa que “o homem é resultado de um processo natural e sem propósito que não o tinha em mente”.12


Mas, se a aparência de design é mera ilusão — se não passa de aparência, como tanto os darwinistas como os neodarwinistas modernos afirmam —, segue-se que o mecanismo responsável pela produção dessa aparência deve ser inteiramente não guiado e não dirigido. Por esse motivo, o terceiro significado de evolução — o conceito que propõe que há um poder criador no mecanismo de seleção natural/mutação aleatória e nega evidências de um design nos sistemas vivos — levanta uma questão relevante para qualquer proponente da evolução teísta que adote esse conceito de evolução.


Avaliação dos diferentes conceitos de evolução teísta (ou criação evolutiva)


Os três conceitos distintos de evolução dos quais acabamos de tratar correspondem a três conceitos de evolução teísta possíveis e distintos, dos quais um é trivial; outro é contestável, porém não incoerente; e outro parece ser bastante problemático. No último caso, é necessário dedicar atenção especial à importante questão de saber se os evolucionistas teístas consideram o processo evolutivo guiado ou não guiado.


Se, ao falar em “evolução”, o evolucionista teísta se refere à evolução de acordo com o primeiro conceito de mudança ao longo do tempo, e se, além disso, o evolucionista teísta afirma que Deus causou essa “mudança ao longo do tempo”, certamente nenhum teísta contestaria a ortodoxia teológica ou a coerência lógica dessa declaração. Se existe um Deus pessoal como o que o judaísmo bíblico ou o cristianismo apresenta, não há nada logicamente incoerente nessa declaração, e ela não contradiz nenhuma doutrina teológica específica. As Escrituras judaicas e cristãs afirmam claramente que Deus causou mudanças ao longo do tempo, não apenas na história humana, mas também no processo de criação do mundo e de diferentes formas de vida.


Levando em conta as amplas evidências científicas de que a representação das formas de vida na Terra mudou ao longo do tempo, não parece haver nenhuma base teológica ou científica relevante para questionar a evolução, ou a evolução teísta, nos casos em que a evolução é definida com esse sentido mínimo. Semelhantemente, uma vez que Deus poderia criar diferentes organismos com a capacidade inerente de mudar ou “evoluir” dentro de certos limites sem negar que ele projetou diferentes sistemas vivos como formas de vida distintas e, uma vez que existem amplas evidências científicas a favor de mudanças desse tipo, também não parece haver base científica ou teológica relevante para questionar a evolução com esse sentido. Entender a evolução teísta dessa forma não parece ser algo passível de objeção, talvez até trivial.


Outro conceito de evolução teísta adota o segundo significado de “evolução”. Esse declara que Deus causou mudanças biológicas contínuas e gradativas e, portanto, que a história da vida é representada de maneira mais adequada pelo modelo de uma grande árvore com galhos e ramos, conforme defendia Darwin. A evolução teísta considerada dessa forma também não é obviamente incoerente do ponto de vista lógico, pois Deus, segundo a visão dos teístas, entre eles os teístas bíblicos, sem dúvida é capaz de produzir mudança contínua e gradativa.


Não obstante, alguns teístas bíblicos questionam a questão da descendência comum universal com base em sua interpretação do ensino bíblico, em Gênesis, de que Deus criou “espécies” distintas de plantas e animais, que “se reproduzem segundo sua espécie”. Aqueles que consideram que uma interpretação natural do relato de Gênesis sugere que diferentes espécies de plantas e de animais só se reproduzem segundo a própria espécie e não variam para além de certos limites determinados em sua morfologia questionam a teoria da descendência comum universal por motivos ligados à Bíblia. Alguns teístas bíblicos também questionam a ideia de que os seres humanos e animais inferiores compartilham de um ancestral comum; em vez disso, creem que, de acordo com o relato bíblico, os seres humanos surgiram de um ato criador especial, o que exclui a ideia de que humanos se originaram de ancestrais não humanos.


Além dessas objeções teológicas, há cada vez mais evidências científicas e literatura revisada por pares que colocam em dúvida a visão “monofilética” da história da vida.13 Esses questionamentos científicos da teoria da descendência comum universal são avaliados nos capítulos 10 a 12 da presente obra. Os capítulos 13 a 16 também tratam de evidências científicas que levantam dúvidas sobre a ideia de que seres humanos e chimpanzés, de modo específico, têm um ancestral comum.14


Uma questão ainda mais fundacional surge quando consideramos a causa da mudança biológica e se os evolucionistas teístas concebem os mecanismos evolutivos como processos dirigidos ou não.


Alguns proponentes da evolução teísta afirmam explicitamente que o processo evolutivo é não guiado e não dirigido. Kenneth Miller, importante evolucionista teísta e autor de Finding Darwin’s God [Encontrando o Deus de Darwin] afirmou repetidamente em edições de seu popular livro didático que “a evolução opera sem plano e sem propósito. […] A evolução é aleatória e não dirigida”.15


Não obstante, a maioria dos evolucionistas teístas, entre eles o geneticista Francis Collins, talvez o mais conhecido proponente desse posicionamento no mundo, mostram-se relutantes em esclarecer sua opinião a respeito dessa questão importante. No livro The language of God,16 Collins deixa claro que apoia a descendência comum universal. Também parece pressupor a adequação dos mecanismos evolutivos tradicionais, mas não diz explicitamente se considera esses mecanismos dirigidos ou não dirigidos, mas apenas que “podem ser” dirigidos.


De todo modo, quando consideramos que a evolução teísta declara o poder criador dos mecanismos evolutivos neodarwinianos e/ou de outros mecanismos desse tipo e nega um design real, em contraste com um design aparente, nos seres vivos — ou seja, [assume] o terceiro significado de evolução do qual tratamos anteriormente — o conceito torna-se bastante problemático. Aliás, dependendo de como essa perspectiva da evolução teísta é articulada, gera (1) contradições lógicas, (2) uma visão da ação divina que é teologicamente heterodoxa, ou (3) uma explicação convoluta e cientificamente vazia. Além desse dilema (ou melhor, “trilema”), um grande conjunto de evidências científicas agora coloca em dúvida o poder criador do mecanismo de mutação/seleção, especialmente com respeito a alguns dos casos mais impressionantes de aparência de design nos sistemas biológicos. Examinemos cada uma dessas dificuldades em mais detalhes.


Um conceito logicamente contraditório



Para começar, algumas formulações da evolução teísta que propõem o terceiro conceito de evolução resultam em contradições lógicas. Por exemplo, se é intenção da evolução teísta apoiar o conceito neodarwiniano tradicional do mecanismo de seleção natural/mutação como processo não dirigido, e ao mesmo tempo declarar que Deus ainda é causalmente responsável pela origem de novas formas de vida, o evolucionista teísta deixa implícito que, de algum modo, Deus guiou ou dirigiu um processo não guiado ou não dirigido. Logicamente, nenhum ser inteligente, nem mesmo Deus, pode dirigir um processo não dirigido. Assim que ele exerce direção, o processo deixa de ser “não dirigido”. 


Em contrapartida, um proponente da evolução teísta pode conceber o mecanismo de seleção natural/mutação como um processo dirigido (no qual Deus talvez dirija mutações específicas). Esse ponto de vista representa uma concepção decididamente não darwiniana do mecanismo evolutivo. Também constitui uma versão da teoria do design inteligente, segundo a qual Deus projetou organismos de forma inteligente, dirigindo ativamente mutações (ou outros processos) rumo a determinados fins funcionais durante a história da vida. E, no entanto, se organismos vivos são resultado de um processo dirigido, segue-se que a aparência de design nos organismos vivos é real, e não apenas fictícia ou ilusória. Apesar disso, importantes proponentes da evolução teísta rejeitam a teoria do design inteligente e sua respectiva proposição de que a aparência de design nos organismos vivos é real. Portanto, qualquer proponente da evolução teísta que afirme que Deus dirige o mecanismo evolutivo e que também rejeite o design inteligente cai em contradição. (Por certo, não há contradição alguma em apoiar um mecanismo de evolução guiado por Deus e o design inteligente, embora poucos evolucionistas teístas tenham assumido publicamente esse posicionamento — veja Ratzsch, Nature, design, and science [Natureza, design e ciência] para uma exceção notável.17)


Conceitos teologicamente problemáticos



Outras formulações da evolução teísta negam explicitamente que Deus esteja dirigindo ou guiando o mecanismo de seleção natural/mutação e acreditam em um papel divino muito mais limitado no processo de criação da vida. De acordo com uma formulação, Deus projetou as leis da natureza no início do Universo para tornar possíveis (ou inevitáveis) a origem e o desenvolvimento da vida. No entanto, esse ponto de vista é cientificamente problemático, pois é possível demonstrar (veja cap. 6) que as informações necessárias para formar até mesmo um só gene (ou seção do DNA) funcional não podiam estar contidas nas partículas elementares e na energia presentes no início do Universo.18 Outra formulação afirma que Deus criou as leis da natureza no início do Universo e as sustenta continuamente, a cada momento. Não obstante, essas duas concepções da evolução teísta negam que Deus tenha dirigido de modo ativo os mecanismos de mutação/seleção (ou quaisquer outros mecanismos evolutivos). Para as duas formulações, o papel de Deus na criação da vida (em contraste com a manutenção da lei física) é, em sua maior parte, passivo, e não ativo ou diretivo. Nos dois pontos de vista, os mecanismos da seleção natural e da mutação aleatória (e/ou outros mecanismos evolutivos não dirigidos semelhantes) são considerados o(s) principal(ais) ator(es) causal(ais) na produção de novas formas de vida. Desse modo, Deus não age de forma direta nem “intervém” no concurso ordenado da natureza. 


Podemos dizer, no entanto, que esse ponto de vista é teologicamente problemático, pelo menos para judeus e cristãos ortodoxos que derivam do texto bíblico seu entendimento da ação divina. É fácil observar esse fato na primeira das duas primeiras formulações, em que a atividade de Deus é restrita a um ato de criação ou design logo no início do Universo. Esse conceito de design como algo apenas inicial é, por certo, logicamente possível, mas não é distinguível do deísmo. Contradiz, portanto, a visão claramente teísta da ação divina articulada na Bíblia, em que Deus age em sua criação depois do início do Universo. Aliás, a Bíblia mostra que Deus não age somente para criar o Universo no início; ela o descreve sustentando o Universo no presente, em seu concurso ordenado e mostra que ele atua de modo distinto como agente dentro da ordem natural. (Veja, por exemplo, Gn 1.27: “Deus criou [bara] o homem”; Êx 10.13 [NLT]: “E o Senhor fez soprar um vento oriental”.)


	A versão da evolução teísta segundo a qual Deus criou e sustenta as leis da natureza, mas não dirige ativamente a criação da vida, também é teologicamente problemática, pelo menos para aqueles que professam um conceito bíblico da natureza e dos poderes de Deus. Se Deus nem ao menos dirige o processo evolutivo, a origem dos sistemas biológicos deve ser atribuída, em certa medida, à ação da natureza de modo independente da direção de Deus. Essa ideia implica um conceito reduzido do envolvimento de Deus na Criação e da soberania divina, o qual contradiz a maior parte das interpretações tradicionais da Bíblia (quer judaicas, quer cristãs).19 De fato, se Deus nem ao menos dirigiu o processo de mutação e seleção (e/ou outros mecanismos evolutivos relevantes), mas apenas sustentou as leis da natureza que os tornaram possíveis, segue-se que ele não tinha como saber, e não sabe mesmo, o que esses mecanismos produziriam (ou produzirão) e se produziriam os seres humanos. Logo, muitos evolucionistas teístas que adotam esse ponto de vista afirmam que o processo evolutivo poderia muito bem ter produzido um “dinossauro de cérebro grande” em lugar dos hominídeos bípedes de cérebro grande, isto é, os seres humanos.20 Uma vez que, de acordo com esse conceito, a natureza tem autonomia considerável em relação a Deus e, uma vez que Deus não dirige nem controla o processo evolutivo, ele não tem como saber o que esse processo produzirá, uma conclusão que contradiz a onisciência e a providência divinas. De modo semelhante, uma vez que Deus não dirige o processo evolutivo, não se pode dizer que aquilo que esse processo produz expressa suas intenções específicas na Criação, uma conclusão que também contradiz a asserção bíblica de que Deus criou o homem expressamente à sua imagem e o “conheceu de antemão”.


Uma explicação convoluta (e cientificamente vazia)



Os defensores cristãos evangélicos da evolução teísta tipicamente se recusaram a especificar se consideram que o mecanismo de seleção natural/mutação é um processo dirigido ou não dirigido, talvez devido ao fato de não terem desejado admitir os problemas lógicos ou teológicos associados à aceitação do terceiro sentido de evolução. Em vez de admiti-los, muitos deles propõem uma formulação cientificamente convoluta e vazia da evolução teísta, pelo menos no que diz respeito à explicação da aparência de design nos organismos vivos.


Lembre-se de que, de Darwin até o presente, os principais biólogos evolucionistas reconheceram a aparência de design nos organismos vivos e procuraram explicar sua origem. Darwinistas e neodarwinistas procuraram explicar essa aparência de design como resultado de um mecanismo não dirigido e não guiado (a seleção natural atuando sobre variações ou mutações aleatórias) capaz de imitar os poderes de uma inteligência projetista. Evolucionistas teístas que asseveram o poder criador desse mecanismo evolutivo (e talvez de outros relacionados a ele) se recusam a argumentar que Deus dirigiu ativamente o processo evolutivo de qualquer maneira discernível. Essa direção constituiria, evidentemente, uma forma de design inteligente, e a maioria dos evolucionistas teístas rejeita inteiramente essa ideia.


	Francis Collins, por exemplo, rejeitou explicitamente a teoria do design inteligente. E, no entanto, a teoria do design inteligente não rejeita, necessariamente, a evolução com os dois primeiros sentidos acima, mas argumenta, em vez disso, que aparências de design mais fundamentais em organismos vivos são reais, e não ilusórias. Ao rejeitar a teoria do design inteligente, Collins parece declarar, portanto, o contrário, isto é, que a aparência de design não é real, mas mera aparência.


Com isso, ele parece comprometer-se com o posicionamento de que o processo responsável pela produção da aparência de design nos organismos vivos não é dirigido. Essa é a conclusão natural, pois, também nesse casso, se o processo fosse dirigido ou guiado, a aparência de design em organismos vivos seria real, e não apenas aparente.


E, no entanto, em The language of God, Collins não especifica se o processo evolutivo é dirigido, mas diz apenas que “pode ser” dirigido. Como ele mesmo explica, “a evolução pode parecer, para nós, ser impelida pelo acaso, mas, do ponto de vista de Deus, o resultado é inteiramente especificado. Portanto, Deus pode estar completa e intimamente envolvido na criação de todas as espécies enquanto, de nossa perspectiva, […] parece um processo aleatório ou não dirigido” (grifo do autor).21


Por certo, é logicamente possível que Deus tenha agido dessa forma velada; não obstante, é uma proposta que implica dificuldades das quais os proponentes da evolução teísta raramente tratam. 


Primeiro, essa versão da evolução teísta propõe uma explicação logicamente convoluta para a aparência de design nos sistemas vivos. Assim como o darwinismo clássico e o neodarwinismo, essa versão da evolução teísta nega que haja nos sistemas vivos qualquer traço que seja que indique que uma inteligência projetista tenha desempenhado algum papel em sua origem. Por quê? Os evolucionistas teístas, assim como os neodarwinistas tradicionais, adotam o terceiro sentido da evolução, isto é, o da suficiência do mecanismo de seleção natural/mutação (possivelmente em conjunto com outros mecanismos evolutivos semelhantemente naturalistas) como explicação para a origem de novas formas e características de vida. Uma vez que a seleção natural e as mutações aleatórias podem explicar a origem dos sistemas biológicos (e sua aparência de design), os evolucionistas teístas negam categoricamente a necessidade de se propor uma inteligência projetista.


E, no entanto, depois de declarar o mesmo que darwinistas clássicos e neodarwinistas declaram, a saber, a suficiência dos mecanismos evolutivos comuns, os evolucionistas teístas propõem que esses mecanismos só parecem ser não dirigidos ou não guiados. De acordo com Francis Collins “do nosso ponto de vista” a mutação e seleção “parece[m] um processo aleatório e não dirigido”. Portanto, sua formulação deixa implícito que a aparência ou ilusão de design nos sistemas vivos é resultante da atividade de um processo material aparentemente não dirigido (i.e., darwinismo clássico e neodarwinismo), exceto pelo fato de que esse processo aparentemente não dirigido está sendo usado por uma inteligência projetista, ou pelo menos poderia ser, embora ninguém seja capaz de identificar ao certo. Em outras palavras, passamos da famosa declaração de Richard Dawkins de que “a biologia é o estudo de coisas complicadas que aparentam terem sido projetadas para um propósito”22 para a proposição de que “a biologia é o estudo de coisas complicadas que aparentam terem sido projetadas para um propósito, embora essa aparência de design seja uma ilusão (darwinismo clássico), ainda que seja possível haver um designer inteligente por trás de tudo e que, nesse caso, no fim das contas, a aparência não seja uma ilusão”.


Esse conceito confuso — e, de fato, convoluto — da origem dos sistemas vivos não contribui em nada para o nosso entendimento científico do que causou o surgimento dos organismos vivos. Como tal, representa uma explicação inteiramente vazia. Aliás, não tem conteúdo empírico ou científico algum que vá além daquele já oferecido por teorias evolutivas estritamente materialistas. Não diz coisa alguma a respeito do papel de Deus no processo evolutivo, nem mesmo se ele teve um papel. Torna supérfluo, portanto, o adjetivo “teísta”, usado na expressão “evolução teísta”. Não representa uma teoria alternativa das origens biológicas, mas uma reafirmação de uma versão materialista da teoria evolutiva reformulada com terminologia teológica.


Por motivos óbvios, os evolucionistas teístas que aderem a esse ponto de vista não costumam explicitar suas implicações de modo que revelem a natureza convoluta dessa explicação que sua perspectiva acarreta para a aparência de design. Em vez disso, costumam evitar discutir ou apresentar explicações para a aparência de design nos sistemas vivos, embora essa aparência seja tão impressionante que até mesmo biólogos evolucionistas seculares invariavelmente a reconheçam de longa data.23


Evolucionistas teístas como Collins também negam aquilo que defensores do design inteligente declaram, a saber, que a atividade no passado de uma inteligência projetista, ideia que abrange a inteligência de Deus, seja detectável ou discernível nos sistemas vivos. E, no entanto, negar a possibilidade de detectar design na natureza gera outra dificuldade teológica. De modo específico, esse ponto de vista parece contradizer o que o registro bíblico afirma a respeito do mundo natural (ou das “coisas criadas”) como revelação da realidade de Deus e de suas “qualidades invisíveis” como seu poder, sua glória, sua natureza divina e sua sabedoria. Como John West explicou,



	[a versão de Francis Collins da evolução teísta] ainda é seriamente conflitante com o conceito bíblico de Deus e de sua revelação geral. O Antigo Testamento e o Novo Testamento ensinam claramente que os seres humanos podem reconhecer a obra de Deus na natureza por meio de suas observações e não [por intermédio] de revelação divina especial. Do salmista que proclamou: “os céus declaram a glória de Deus” (Sl 19) até o apóstolo Paulo que argumentou em Romanos 1.20: “desde a criação do mundo os atributos invisíveis de Deus são vistos claramente, compreendidos por meio das coisas criadas”, a ideia de que podemos ver o design na natureza foi claramente ensinada. O próprio Jesus apontou para a alimentação dos pássaros, para a chuva, o sol e o design primoroso dos lírios do campo como evidências observáveis do cuidado ativo de Deus para com o mundo e seus habitantes (Mt 5.44,45,48; 6.26-30). […] para evitar uma colisão direta entre o darwinismo não dirigido e a doutrina da soberania de Deus, Collins parece retratar Deus como um enganador cósmico que leva as pessoas a imaginarem que o processo pelo qual elas foram criadas foi irracional e sem propósito quando, na verdade, não foi o caso.24




A presente obra: uma crítica de dois significados fundamentais da evolução teísta


Nos capítulos a seguir, apresentaremos uma crítica bem mais extensa da evolução teísta em três seções do livro. Essas três seções não corresponderão aos três significados distintos do termo evolução, mas sim a três conjuntos de temas agrupados por disciplina: científico, filosófico e teológico. Em cada seção do livro, porém, nossos autores definirão criteriosamente a formulação específica de evolução teísta que estão analisando de forma crítica.


Na primeira seção, fornecemos uma crítica científica da evolução teísta. Contudo, nem nessa seção, nem em qualquer outra, analisamos de forma crítica a evolução teísta nos casos em que ela é definida apenas com o sentido de “mudança ao longo do tempo”. Antes, nossa crítica científica focalizará, primeiro, na versão da evolução teísta que declara a suficiência (ou o poder criador) do mecanismo de mutação e seleção natural como explicação para a origem de novas formas de vida (e para as aparências de design que elas manifestam). O primeiro conjunto de ensaios (caps. 1—9) mostrará que as versões da evolução teísta que endossam e defendem o poder criador da seleção natural/mutação (bem como de outros mecanismos puramente evolutivos) são hoje refutadas por uma grande quantidade de evidências científicas oriundas de uma ampla gama de disciplinas biológicas, que abrangem a biologia molecular, o estudo das proteínas, a paleontologia e a biologia do desenvolvimento.


Iniciamos nossa crítica da evolução teísta com uma discussão sobre o suposto poder criador dos principais mecanismos de mudança evolutiva, uma vez que os evolucionistas teístas desejam argumentar que Deus trabalhou de modo indetectável, por meio desses diversos mecanismos e processos evolutivos, a fim de produzir todas as formas de vida existentes em nosso planeta hoje. Equiparam e identificam processos evolutivos, como a seleção natural e a mutação aleatória, com a obra criadora de Deus. No entanto, argumentaremos na seção inicial deste livro, nos capítulos 1—9, que os principais mecanismos propostos na teoria evolutiva biológica e química não possuem o poder criador necessário para produzir verdadeira inovação biológica e novidade morfológica.


No capítulo 1, Douglas Axe afirma que ninguém precisa ter treinamento científico especializado para reconhecer a implausibilidade das explicações darwinianas (ou de outras explicações materialistas) para a origem das formas de vida, embora também afirme que a análise científica rigorosa reforça nossa convicção intuitiva de que a complexidade integrada dos sistemas vivos não poderia ter surgido por meio de processos acidentais ou não dirigidos. Consequentemente, Axe propõe que as pessoas de fé que abrem mão das convicções centrais a respeito do design inteligente da vida — por deferência à suposta autoridade científica de porta-vozes do darwinismo — o fazem desnecessariamente e com um considerável custo apologético para a sua fé.


No capítulo 2, eu (Stephen Meyer) dou continuidade à argumentação de Axe, mostrando que uma análise científica e matemática rigorosa do processo neodarwiniano reforça, de fato, a intuição amplamente difundida à qual Axe apela. Mostro, em parte com base no trabalho experimental de Axe, que os mecanismos de mutação aleatória e de seleção natural são desprovidos de poder criador para gerar as novas informações genéticas necessárias para produzir novas proteínas e formas de vida.


No capítulo 3, Matti Leisola estende nossa crítica à suficiência do mecanismo neodarwiniano. Cita parte de seu trabalho experimental com DNA e proteínas e mostra que processos aleatórios de mutação produzem apenas mudanças extremamente limitadas, mesmo com a ajuda da seleção natural.


No capítulo 4, mudamos o foco brevemente da evolução biológica para a evolução química, o ramo da teoria evolutiva que procura explicar a origem da primeira vida a partir de elementos químicos mais simples e sem vida. Nesse capítulo, o químico orgânico James Tour ressalta que processos e mecanismos evolutivos químicos não dirigidos não mostraram ter poder criador para gerar a primeira célula viva a partir de moléculas mais simples. Tour baseia sua argumentação em seu extenso conhecimento daquilo que é necessário para sintetizar compostos orgânicos e mostra como os processos químicos não fornecem mecanismos plausíveis para a síntese das biomacromoléculas complexas e para as máquinas moleculares necessárias para a vida. Ao apresentar esse capítulo, devemos deixar claro que Tour não se considera partidário de nenhum dos lados da discussão da evolução teísta. Ainda assim, gentilmente nos permitiu publicar uma versão resumida de um ensaio publicado em uma ocasião anterior, a fim de tornar mais amplamente conhecidos os problemas científicos associados à teoria evolutiva química, especialmente à sua falta de mecanismos comprovados para a geração das máquinas moleculares necessárias para a primeira vida.


No capítulo 5, Winston Ewert mostra que as tentativas de resolver o problema da origem da informação biológica por simulações do processo evolutivo em um ambiente de computador também fracassaram. Como ele destaca, na medida em que algoritmos (programas de computador) evolutivos amplamente conhecidos simulam a produção de novas informações genéticas, fazem-no em consequência de informações já fornecidas ao programa pelo programador inteligente que escreveu o código e, com isso, caso simulem algo, simulam a necessidade de design inteligente, e não a suficiência de processos evolutivos não dirigidos.


No capítulo 6, apresento uma crítica da ideia de que Deus organizou a matéria criteriosamente, desde o princípio do Universo, de modo a garantir que a vida inevitavelmente evoluiria sem mais nenhuma contribuição ou atividade adicional de inteligência. Nesse capítulo, mostro por que essa versão da evolução teísta, embora atraente como síntese em potencial das ideias de criação e evolução, não consegue, por motivos cientificamente demonstráveis, explicar a origem das informações na molécula de DNA e, portanto, das informações necessárias para produzir a primeira vida.


Em seguida, no capítulo 7, Jonathan Wells mostra que, além de novas informações genéticas, a formação de novos organismos requer informações que não se encontram armazenadas no DNA, chamadas informações “epigenéticas” (ou “ontogenéticas”). Ele argumenta que esse fato, por si mesmo, mostra a inadequação do mecanismo neodarwiniano. Enquanto o neodarwinismo afirma que todas as informações novas necessárias para gerar novas formas de vida surgem como resultado de alterações mutacionais aleatórias na molécula de DNA, a biologia do desenvolvimento mostra, pelo contrário, que a elaboração de novas formas de vida também depende de informações que não são armazenadas na molécula de DNA. Por isso, mutação genocêntrica e o mecanismo de seleção natural são incapazes de explicar a origem de novidades anatômicas.


No capítulo 8, trabalho em conjunto com Ann Gauger e Paul Nelson para destacar que muitos dos principais biólogos evolucionistas hoje rejeitam a teoria evolutiva neodarwiniana exatamente porque reconhecem que o mecanismo de mutação/seleção natural não possui o poder criador de gerar novas formas biológicas. Para corroborar essa asserção, descrevemos algumas das novas teorias da evolução (e novos mecanismos evolutivos) propostas pelos principais biólogos evolucionistas como alternativas para o neodarwinismo clássico. Também mostramos que nenhuma dessas novas teorias evolutivas recorre a mecanismos com o poder de produzir as informações genéticas ou epigenéticas necessárias para gerar novas formas de vida.


No capítulo 9, Sheena Tyler descreve a extraordinária orquestração necessária para o desenvolvimento de animais do embrião à forma adulta. Ela argumenta que, nesse processo meticulosamente coreografado, não há nenhum elemento que indique a possibilidade de haver se originado como resultado de alterações mutacionais aleatórias ou de outros processos não dirigidos. Antes, de acordo com ela, exibem sinais distintivos de design.


Para os defensores da evolução teísta (que entende evolução com o terceiro sentido do termo), o crescente ceticismo científico a respeito da adequação dos mecanismos neodarwinianos e outros mecanismos evolutivos representa um problema sério, inteiramente separado das considerações lógicas e teológicas há pouco delineadas. Se muitos dos próprios biólogos evolucionistas não concordam mais que o mecanismo de mutação/seleção tem poder criador para explicar novas formas biológicas, e se, até agora, nenhum outro mecanismo evolutivo demonstrou ter esse poder, a proposição de que processos evolutivos aparentemente não guiados são a maneira pela qual Deus cria novas formas de vida é, cada vez mais, relíquia de um ponto de vista científico obsoleto. Essa consideração levanta, contudo, uma pergunta: “Se as evidências não corroboram o poder criador dos mecanismos evolutivos, por que afirmar que esses mecanismos representam o meio pelo qual Deus criou? Por que tentar sintetizar a teoria evolutiva tradicional com a visão teísta da Criação?”.


Depois da análise crítica de versões da evolução teísta que asseveram a suficiência de diversos mecanismos evolutivos naturalistas, a segunda parte da seção científica do livro (caps. 10—17) faz uma crítica das versões da evolução teísta que pressupõem a veracidade da descendência comum universal, o segundo sentido de evolução que vimos anteriormente. Esses capítulos também consideram de forma crítica as asserções de antropólogos evolucionistas, segundo os quais os seres humanos e os chimpanzés evoluíram de um ancestral comum.


No capítulo 10, o paleontólogo Günter Bechley e eu examinamos a estrutura lógica do argumento a favor da descendência comum universal, com enfoque específico naquilo que o registro fóssil pode nos dizer a respeito da possibilidade de todas as formas de vida terem ou não tido um ancestral comum. Embora os evolucionistas teístas com frequência retratem essa parte da teoria evolutiva como fato, ainda que reconheçam a existência de dúvidas sobre o poder criador do mecanismo neodarwiniano, tornamo-nos céticos a respeito da descendência comum universal. Nesse capítulo, explicamos o motivo do nosso ceticismo e usamos evidências fósseis para ilustrar de que maneira uma pessoa com algum conhecimento científico pode vir a duvidar, de modo fundamentado, dos argumentos a favor da descendência comum universal.


Em seguida, no capítulo 11, Casey Luskin mostra que inúmeras evidências de diversas subdisciplinas da biologia, não apenas da paleontologia, levantam dúvidas, hoje, a respeito dessa descendência comum universal e da imagem “monofilética” da história da vida que ela apresenta.


No capítulo 12, Paul Nelson argumenta que a teoria da descendência comum universal apoia-se mais em uma porção de pressuposições científicas e filosóficas questionáveis do que em evidências corroborativas. Afirma que a teoria da descendência comum universal não foi sujeitada a testes críticos porque essas pressuposições raramente foram questionadas.


Nessa mesma seção do livro, apresentamos vários capítulos que questionam a ideia de que chimpanzés e seres humanos, especificamente falando, compartilham de um ancestral comum. O capítulo 13, de Ann Gauger, explica o que está em jogo na discussão sobre as origens humanas. O capítulo 14, de Casey Luskin, mostra que o registro fóssil não corrobora o relato evolutivo da origem dos seres humanos. O capítulo 15, de Ann Gauger, Ola Hössjer e Colin Reeves, mostra que a singularidade genética dos seres humanos também contradiz esse relato. O capítulo 16, também de Gauger, Hössjer e Reeves, questiona os evolucionistas teístas que afirmam que a teoria evolutiva e sua subdisciplina da genética populacional tornaram insustentável a crença em um par original, constituído de um indivíduo do sexo masculino e outro do sexo feminino, como pais de toda a raça humana.


Por fim, no capítulo 17, Christopher Shaw, um dos editores de ciências da presente obra, conclui essa seção do livro com um artigo interessante sobre o papel da tendenciosidade na ciência, que ajuda a esclarecer por que tantos cientistas consideram convincente a teoria evolutiva neodarwiniana, apesar de suas evidentes dificuldades empíricas.


Nossa crítica da evolução teísta não se atém, contudo, a questões científicas. Na segunda seção do livro, tratamos de problemas filosóficos das versões da evolução teísta analisadas de forma crítica na seção de ciências. Levando em conta a conhecida inadequação científica do mecanismo de neodarwiniano de mutação/seleção natural, bem como a ausência de qualquer mecanismo evolutivo alternativo com poder criador suficiente para explicar a origem das grandes inovações na forma e nas informações biológicas, argumentamos que a evolução teísta se transforma em pouco mais do que um compromisso a priori com o naturalismo metodológico — a ideia de que cientistas devem se limitar a explicações estritamente materialistas e de que não podem apresentar explicações que façam referência a design inteligente ou ação divina, nem fazer menção alguma à teologia no discurso científico.


No capítulo 18, J. P. Moreland observa que, para melhor ou para pior, as pressuposições filosóficas influenciam, necessariamente, a prática da ciência. Ele argumenta que, diante disso, ciência e cientistas precisam ser mais autocríticos quanto às pressuposições filosóficas que aceitam, a fim de não adotarem pressuposições que criem empecilhos para os cientistas em sua busca pela verdade a respeito do mundo natural.


No capítulo 19, Paul Nelson e eu apresentamos uma crítica do princípio do naturalismo metodológico, bem como uma crítica de como os evolucionistas teístas se valem dessa convenção metodológica para justificar seu compromisso com a teoria evolutiva contemporânea, apesar de suas falhas empíricas evidentes. De acordo com o naturalismo metodológico, para uma teoria ser considerada científica, ela deve explicar todos os fenômenos por meio de causas ou processos puramente físicos ou materiais, isto é, desprovidos de inteligência ou propósito. Mostramos que, embora muitos cientistas adotem essa regra, tentativas de justificar o naturalismo metodológico como norma para o modo pelo qual a ciência deve funcionar foram malsucedidas no âmbito da filosofia da ciência. Nesse capítulo, também fazemos uma crítica do modo que os evolucionistas teístas se valem da “objeção do Deus das lacunas” para rejeitar todas as explicações não materialistas da origem de novas formas e aspectos de vida, ou seja, criticamos o uso dessa objeção como forma de justificar o naturalismo metodológico. E, mais importante, mostramos como o naturalismo metodológico é um obstáculo para a função inquiridora da verdade nas investigações científicas a respeito das origens biológicas e deve, por esse motivo, ser descartado.


No capítulo 20, Stephen Dilley argumenta que o evolucionista teísta logicamente coerente deve rejeitar o naturalismo metodológico. Dilley observa que o naturalismo metodológico proíbe o uso de asserções de cunho teológico e nega que teorias não naturalistas (como o design inteligente ou o criacionismo) sejam “científicas”. Contudo, segundo ele mostra, os principais argumentos científicos a favor da teoria evolutiva — desde A origem até o presente — fundamentam-se em asserções de cunho teológico ou procuram fornecer, com base em evidências, refutações a teorias não naturalistas e, portanto, deixam implícito inadvertidamente que essas teorias apresentam proposições científicas. 


No capítulo 21, J. P. Moreland propõe que a adoção da evolução teísta mina a plausibilidade racional do cristianismo. Ao pressupor que somente métodos e evidências científicas produzem conhecimento, e que o ensino teológico e bíblico não o faz, os evolucionistas teístas propagam uma forma de cientificismo que obriga os teístas a constantemente reavaliarem alegações de verdade da Bíblia à luz das mais recentes descobertas ou teorias científicas, por mais infundadas, provisórias ou especulativas que sejam. Com isso, os evolucionistas teístas enfraquecem a confiança cristã nos ensinamentos das Escrituras e contribuem para o desdém ou desprezo entre os descrentes pelas alegações de verdade do cristianismo. 


No capítulo 22, Jack Collins apresenta a visão bíblica de como Deus opera no mundo natural e explica a teologia da natureza na Bíblia, tanto implícita quanto explícita (sua “metafísica”). Também explica de que maneira os autores bíblicos e teólogos que se fundamentam na Bíblia entendem termos ou conceitos como “natureza”, “milagre”, “ciência” e “design”. Collins argumenta que a consideração meticulosa de uma visão bíblica da ação divina (e sua interação com a natureza) define critérios para discernir acontecimentos miraculosos sem desvalorizar o papel de Deus em todos os acontecimentos naturais e sem cometer a falácia do Deus das lacunas. Mostra que, enquanto a teoria do design inteligente é plenamente compatível com essa visão bíblica de como Deus interage com a natureza, não se pode dizer o mesmo da evolução teísta.


No capítulo 23, Garrett DeWeese ressalta que o mal moral, causado por agentes morais livres, e o mal natural, causado por forças impessoais no meio ambiente, são usados como provas contrárias à existência de Deus. De acordo com ele, aderir à evolução teísta torna imensuravelmente mais difícil responder a essas objeções. O que acontece, segundo ele, no caso do mal natural, pois a evolução teísta não tem como distinguir entre os atos (bons) originais de Deus na Criação e os processos naturais contínuos ou atuais. Antes, para os evolucionistas teístas, os processos naturais que observamos hoje são os meios usados por Deus para criar. Portanto, na medida em que esses processos prejudicam os seres humanos — quer por mutações destrutivas, quer por ocorrências como terremotos ou furacões — os evolucionistas teístas são obrigados a afirmar que Deus é responsável por esse “mal natural”. De modo contrastante, os criacionistas reconhecem uma distinção entre os bons atos originais de Deus na Criação e os processos atuais da natureza que podem ter sido influenciados por atos de agentes morais pecadores. De acordo com DeWeese, essa distinção permite uma explicação coerente para a existência do mal natural que não contradiz a bondade de Deus. DeWeese apresenta uma explicação que ele prefere.


No capítulo 24, Colin Reeves examina o chamado modelo “complementar” para a interação entre ciência e Escrituras, comumente adotado por aqueles que promovem a “evolução teísta”. Esse conceito da relação entre alegações de verdade feitas pela ciência e pela Bíblia levou muitos evolucionistas teístas a aceitarem indiscriminadamente proposições evolucionistas acerca das origens humanas. De acordo com Reeves, isso acontece porque eles pressupõem que todas as alegações científicas podem ser “complementares” às alegações de verdade da Bíblia, uma vez que os dois tipos distintos de alegações descrevem a realidade de duas formas fundamentalmente diferentes e que não se intersectam (ainda que complementares). Reeves argumenta que o modelo de complementariedade sanciona, com efeito, o revisionismo doutrinário, pois, na prática, exige que as alegações das Escrituras sejam subordinadas às da ciência, em contraste com a ênfase da Reforma na primazia, autoridade e clareza das Escrituras, uma ênfase que, aliás, desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento da ciência moderna.


No capítulo 25, Tapio Puolimatka ressalta que o atual relato evolutivo não explica a origem da consciência moral. Esclarece por que a capacidade humana de discernir verdades morais não pode ser reduzida meramente ao produto de uma busca aleatória em um vasto conjunto de possibilidades combinatórias, em outras palavras, uma busca do tipo que a mutação aleatória e a seleção natural supostamente são capazes de realizar. Embora os evolucionistas teístas pressuponham que a ideia de consciência moral, como expressão do desígnio de Deus para a humanidade, seja plenamente compatível com diversos relatos causais naturalistas a respeito da origem da consciência, não especificam um processo natural que poderia explicar de forma plausível sua origem.


No capítulo 26, John West examina como C. S. Lewis, apreciado autor cristão e instrutor e professor de Filosofia da Oxford University, enxergava a teoria da evolução. Embora muitos evolucionistas teístas o apresentem como proponente abalizado de seu ponto de vista, West mostra, com base em pesquisas de arquivos originais, bem como em uma leitura criteriosa dos livros e ensaios de Lewis, que este era muito mais cético em relação à evolução darwiniana do que afirmam os atuais apologistas da evolução teísta.


Na seção final do livro, examinamos especificamente dificuldades teológicas e bíblicas associadas às versões da evolução teísta que asseveram a descendência comum universal, a adequação ou o poder criador do mecanismo de mutação/seleção ou ambas as coisas; nessa seção, esses dois conceitos de evolução afirmados em conjunto são, por vezes, chamados simplesmente “macroevolução”. Wayne Grudem, editor teológico da presente obra, apresentará esses capítulos em sua “Introdução bíblica e teológica”, a seguir.


Em resumo, assim como o termo “evolução” tem diferentes significados, também é possível haver diferentes conceitos de evolução teísta. Nos capítulos a seguir, destacaremos as versões da evolução teísta que os autores deste livro consideram problemáticas ou indefensáveis. Ressaltaremos vários tipos de dificuldades — científicas, filosóficas e teológicas — que as formulações mais problemáticas da evolução teísta enfrentam e voltaremos o foco para as tensões que surgem quando os evolucionistas teístas procuram conciliar uma teoria fundamentalmente materialista das origens biológicas com uma visão teísta da Criação.
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		Introdução bíblica e teológica


		A incompatibilidade da evolução teísta com o relato bíblico da Criação e com importantes doutrinas cristãs


		Wayne Grudem

	


A discussão atual sobre evolução teísta não é um mero debate sobre a existência de Adão e Eva (embora inclua esse tema); também não é um mero debate sobre alguns detalhes específicos como, por exemplo, se Eva foi formada de uma das costelas de Adão; nem tampouco se refere a questões doutrinárias secundárias a respeito das quais os cristãos discordam entre si há séculos.


A discussão é sobre muito mais que isso. Do ponto de vista da teologia, refere-se acima de tudo à interpretação correta dos três primeiros capítulos da Bíblia e, especialmente, se esses capítulos devem ser entendidos como narrativa histórica verídica, um relato de acontecimentos que ocorreram de fato. É uma questão de grande relevância, pois esses capítulos fornecem o alicerce histórico para o restante da Bíblia e para toda a fé cristã. E isso significa que a discussão também trata da validade de várias importantes doutrinas cristãs, para as quais esses três capítulos são a fundação. Em Gênesis 1—3, as Escrituras ensinam verdades essenciais a respeito da atividade de Deus na Criação, na origem do Universo, na criação das plantas e dos animais da Terra, na origem e na unidade da raça humana, na criação da masculinidade e da feminilidade, na origem do casamento, na origem do pecado humano e da morte humana, e na necessidade humana de redenção do pecado. Sem o alicerce lançado por esses três capítulos, o restante da Bíblia não faria sentido algum, e muitas dessas doutrinas seriam prejudicadas ou perdidas. Não é exagero dizer que esses três capítulos são essenciais para o restante da Bíblia.


Do ponto de vista da ciência e da filosofia, contudo, essa também é uma discussão a respeito da metodologia e das evidências científicas. De modo específico, os capítulos filosóficos deste livro perguntarão se as regras da ciência exigem, de fato, que os cientistas considerem somente explicações estritamente materialistas para as origens da vida, a ponto de até mesmo cientistas que creem em Deus precisarem adotar algum tipo de teoria materialista da evolução como melhor explicação científica para as origens. Esses capítulos argumentarão que essa limitação a explicações materialistas na verdade impede os cientistas de buscarem a verdade e, portanto, que essa limitação deve ser corrigida a fim de permitir uma busca mais ampla pela verdade a respeito das origens da vida e da origem do próprio universo. Essa busca mais ampla pela verdade pode, de fato, resultar no reconhecimento de que uma inteligência projetista desempenhou um papel discernível na origem e na diversidade da vida.


Os capítulos deste livro que tratam de assuntos da ciência também argumentarão que parte considerável da pesquisa científica recente não corrobora os relatos evolutivos atuais, pelo contrário, revela importantes questionamentos sobre as explicações evolutivas da origem e da diversidade da vida. Esses capítulos, bem como as evidências científicas que eles citam, indicam que nenhum estudioso da Bíblia deve se sentir “compelido pelas evidências científicas” a interpretar Gênesis de uma forma que pressuponha a veracidade da teoria macroevolutiva neodarwiniana (ou outras versões contemporâneas da mesma).



A. Do que este livro não trata


Este livro não trata da idade da Terra. Sabemos que muitos cristãos sinceros adotam o posicionamento da “Terra jovem” (segundo o qual a Terra talvez tenha dez mil anos) e que muitos outros adotam o posicionamento da “Terra antiga” (segundo o qual a Terra tem 4,5 bilhões de anos). Este livro não se posiciona a esse respeito nem discute essa questão em nenhum momento.1


Ademais, não nos pareceu prudente estruturar a discussão deste livro em torno da questão de identificar se os ensinamentos bíblicos devem ser interpretados “literalmente” ou não. Isso porque, em estudos bíblicos, a expressão “interpretação literal” muitas vezes é incerta e pode significar diferentes coisas para diferentes pessoas.2 Por exemplo, para alguns intérpretes, essa interpretação está associada a um literalismo rígido equivocado que desconsidera metáforas e outros tipos de figuras de linguagem, mas esse tipo de literalismo é inapropriado para a ampla diversidade literária encontrada na Bíblia.


Além disso, qualquer discussão a respeito da interpretação literal de Gênesis 1 corre o risco de dar a entender que consideramos cada “dia” de Gênesis 1 necessariamente um dia literal, de 24 horas. Estamos conscientes, contudo, de que há intérpretes criteriosos para os quais a interpretação “literal” do termo hebraico para “dia” ainda permite que o termo “dias”, em Gênesis 1, refira-se a longos períodos de milhões de anos cada. E, no entanto, outros intérpretes argumentam que os dias podem ser dias normais (de 24 horas), mas com períodos de milhões de anos entre um dia da Criação e outro. Outros entendem os seis dias da Criação em Gênesis como uma “estrutura” literária que retrata “dias de formação” e “dias de preenchimento”. Para outros ainda, os seis dias da Criação formam uma analogia com a semana de trabalho de um trabalhador hebreu.3 Este livro não tem por objetivo decidir qual dessas interpretações de Gênesis é correta, ou quais são propriamente “literais”.


Antes, a questão é se Gênesis 1—3 deve ser entendido como narrativa histórica, no sentido de que relata acontecimentos em cuja ocorrência factual o autor deseja que os leitores creiam.4 Em capítulos posteriores, meus argumentos, e os argumentos adicionais de John Currid e Guy Waters, serão de que Gênesis 1—3 não deve ser entendido, fundamentalmente, como literatura figurada ou alegórica, mas como narrativa histórica, embora seja uma narrativa histórica com certas características incomuns. (Veja caps. 27 a 29.)


Por fim, este livro não procura identificar se as pessoas que apoiam a evolução teísta são cristãs verdadeiras ou se são sinceras em suas crenças. Não afirmamos neste livro que alguém tenha questionado Gênesis 1—3 de modo descuidado ou leviano. Pelo contrário, os defensores da evolução teísta com os quais interagimos dão indicações claras de que são cristãos autênticos e profundamente comprometidos. Seus escritos mostram um desejo sincero de entender a Bíblia de uma forma que não contradiga as descobertas da ciência moderna a respeito da origem dos seres vivos.


No entanto, consideramos preocupante o fato de crerem que a teoria da evolução esteja tão firmemente estabelecida a ponto de terem de considerá-la verdadeira e de usá-la como referência para nortear sua interpretação de Gênesis 1—3.


Karl Giberson e Francis Collins, por exemplo, escrevem:



	As evidências a favor da macroevolução que surgiram nos últimos anos são hoje irresistíveis. Praticamente todos os geneticistas consideram que as evidências comprovam a ancestralidade comum com um nível de certeza comparável às evidências de que a Terra gira em torno do Sol.5




O objetivo deste livro é dizer a nossos amigos que adotam a evolução teísta, e a muitos outros que talvez não tenham chegado a uma decisão a respeito dessa questão:



		As evidências científicas recentes levantam questionamentos tão relevantes a respeito de princípios-chave da teoria evolutiva que nenhum intérprete bíblico deve imaginar que uma interpretação evolutiva de Gênesis é “cientificamente necessária”.


		A evolução teísta depende de uma definição estritamente materialista da ciência, algo filosoficamente problemático. 


		A Bíblia reiteradamente apresenta como acontecimentos históricos reais vários aspectos específicos sobre a origem dos seres humanos e de outros seres vivos que são impossíveis de conciliar com a evolução teísta, e cuja negação dessa especificidade histórica prejudica seriamente várias doutrinas cristãs de grande importância.




B. De acordo com a evolução teísta, Gênesis 1—3 não é uma narrativa histórica que relata acontecimentos factuais


1. Gênesis 1—3 como literatura figurada ou alegórica, e não história factual



No cerne da evolução teísta6 se encontra a declaração de que os três primeiros capítulos da Bíblia não devem ser entendidos como narrativa histórica, isto é, como se afirmassem que os acontecimentos ali registrados tivessem acontecido de fato. Em outras palavras, esses capítulos devem ser entendidos principalmente ou inteiramente como literatura figurada, alegórica ou metafórica.


Como mencionamos na nota de rodapé 6, a BioLogos Foundation abriga o principal site para conteúdo fundamentado acerca da evolução teísta. Alguns de seus escritores são bastante diretos em suas proposições, como Denis Lamoureux, que diz sem rodeios: “Adão nunca existiu”,7 e “as Escrituras Sagradas fazem declarações a respeito de como Deus criou organismos vivos, algo que, na verdade nunca aconteceu”, e ainda, “a história real da Bíblia começa por volta de Gênesis 12, com Abraão”.8 Em outra parte do site BioLogos, Peter Enns argumenta que “A história de Israel talvez tenha acontecido primeiro, e o relato sobre Adão tenha sido escrito para refletir essa história. Em outras palavras, o relato sobre Adão na verdade é o relato sobre Israel situado no período primevo. Não é o relato das origens humanas, mas das origens de Israel”.9


Outros são menos específicos a respeito desses detalhes, mas ainda afirmam que Gênesis 1—3 não é narrativa histórica. Na opinião de Francis Collins, esses capítulos devem ser entendidos como “poesia e alegoria”10 e, para Denis Alexander, Gênesis 1—3 é literatura “figurada e teológica”.11


Ainda outra abordagem é apresentada por John H. Walton. A seu ver, os relatos da formação de Adão e Eva em Gênesis 1—3 não devem ser entendidos como “relatos de como esses dois indivíduos foram formados de modo singular”, mas como narrativas a respeito de “arquétipos”, ou seja, narrativas que usam um indivíduo como uma espécie de alegoria para a pessoa humana, alguém que “representa todos os outros no grupo” (nesse caso, a raça humana).12 Portanto, Walton diz que a Bíblia “não faz alegação alguma” a respeito das “origens humanas biológicas”, pois Gênesis 2 “trata da natureza de todas as pessoas, e não das origens materiais singulares de Adão e Eva”.13 Aliás, para ele, “na realidade a Bíblia não oferece nenhuma informação a respeito das origens humanas materiais”.14


Em todas essas abordagens, o resultado é o mesmo: não se deve entender que Gênesis 1—3 (ou, pelo menos, Gênesis 1—2) apresenta-se como um relato de acontecimentos históricos reais. A fim de compreender os motivos para essa convicção, primeiro precisamos entender a evolução teísta em mais detalhes.



2. Uma definição de evolução teísta


Como Stephen Meyer explicou antes, em sua “Introdução científica e filosófica”, nosso enfoque neste livro está voltado para a versão da evolução teísta que propõe “a suficiência (ou o poder criador) do mecanismo de mutação e seleção natural como explicação para a origem de novas formas de vida (e para as aparências de design que elas manifestam)”.15 Resumidamente, portanto, a forma de evolução teísta da qual respeitosamente discordamos é a seguinte crença:



	Deus criou a matéria e, depois disso, não guiou, nem interveio, nem agiu diretamente com a finalidade de causar mudanças empiricamente detectáveis no comportamento natural da matéria, até que todas as coisas vivas houvessem evoluído por meio de processos puramente naturais.16




Essa definição é coerente com a explicação de Karl Giberson e Francis Collins, proeminentes defensores da evolução teísta:



	O modelo para a evolução divinamente guiada que propomos aqui requer a ausência de “intromissões externas” em sua explicação do processo criador usado por Deus, exceto pelas leis naturais que guiam o processo.17




Um livro anterior de Francis Collins, geneticista eminente e fundador da BioLogos Foundation, fornece mais detalhes. Ele explica a evolução teísta da seguinte forma:



		O Universo veio a existir do nada há cerca de 14 bilhões de anos.


		Não obstante improbabilidades gigantescas, as propriedades do Universo parecem ter sido ajustadas precisamente para a vida.


		Embora os mecanismos exatos da origem da vida na Terra ainda sejam desconhecidos, assim que a vida surgiu, o processo de evolução e seleção natural permitiu o desenvolvimento da diversidade e da complexidade biológicas ao longo de períodos extremamente extensos. 


		
Uma vez iniciada a evolução, não foi necessária nenhuma intervenção sobrenatural especial.


		Os seres humanos fazem parte desse processo e compartilham de um ancestral comum com os grandes primatas.


		No entanto, os seres humanos também são singulares de maneiras que desafiam a explicação evolutiva e apontam para nossa natureza espiritual. Esse aspecto abrange a existência da lei moral (o conhecimento de certo e errado) e a busca por Deus que caracteriza todas as culturas humanas ao longo da história.18





3. Deus foi o Criador da matéria, não dos seres vivos



A que os evolucionistas teístas se referem, então, quando dizem que “Deus é o Criador de toda vida”, como na seguinte declaração?



	Na BioLogos, apresentamos o ponto de vista do criacionismo evolutivo (CE) acerca das origens. Como todos os cristãos, declaramos plenamente que Deus é o Criador de toda vida, o que abrange os seres humanos à sua imagem. Declaramos plenamente que a Bíblia é a palavra de Deus inspirada e investida de autoridade. Também aceitamos a ciência da evolução como a melhor descrição de como Deus produziu a diversidade de vida na Terra.19




Com frequência, querem dizer que Deus criou a matéria no princípio com determinadas propriedades físicas e que as propriedades da matéria foram suficientes para produzir todas as coisas vivas sem nenhuma atividade direta adicional de Deus.20 Isso elimina o problema de qualquer conflito com a ciência, pois a teoria evolutiva moderna também afirma que a matéria, por si mesma, evoluiu durante um longo período até se transformar em todos os seres vivos.


4. A raça humana não teve apenas dois antepassados, mas dez mil 



Com respeito às origens da raça humana, os cristãos que apoiam a evolução teísta diferem em suas opiniões sobre a existência de Adão e Eva como indivíduos históricos. Alguns (como Denis Lamoureux, citado antes) não creem que Adão e Eva tenham existido, enquanto outros creem em um Adão e uma Eva históricos. Mas até mesmo esse “Adão e Eva históricos” ainda não são Adão e Eva da Bíblia, pois quem adota esse posicionamento não crê que eles foram os primeiros seres humanos, ou que toda a raça humana descendeu deles. Isso se deve ao fato de afirmarem que os estudos genéticos atuais mostram que a raça humana é hoje tão diversa que não poderia ter descendido de apenas dois indivíduos como Adão e Eva.


Francis Collins escreve: “Geneticistas populacionais […] concluem que […] nossa espécie […] descendeu de um conjunto comum de fundadores, aproximadamente dez mil em número, que viveram cerca de 100 mil a 150 mil anos atrás”.21 De modo semelhante, Denis Alexander afirma: “A população fundadora ancestral de todos os seres humanos modernos […] tinha apenas de 9 mil a 12.500 indivíduos reprodutivamente ativos”.22


Portanto, os cristãos que apoiam a evolução teísta e também desejam manter a crença em um Adão e uma Eva históricos propõem que Deus escolheu um homem e uma mulher dentre os milhares de seres humanos que viviam na Terra e chamou o homem “Adão” e a mulher, “Eva”. Então, começou a se relacionar com eles pessoalmente e os tornou representantes de toda a raça humana.


De acordo com esse ponto de vista, contudo, de onde veio essa população inicial de dez mil seres humanos? Não devemos imaginar que veio de apenas um “primeiro ser humano” no processo de evolução, pois nunca houve apenas um “primeiro” ser humano do qual todos os outros descenderam. Antes, as mutações evolutivas de formas de vida anteriores que levaram à raça humana ocorreram aos poucos, entre milhares de diferentes seres quase humanos. Alguns desenvolveram mais equilíbrio e a habilidade de caminhar de forma ereta. Outros desenvolveram mudanças físicas em seus órgãos vocais que permitiriam a complexa fala humana. Ainda outros desenvolveram um cérebro maior e a capacidade de raciocínio abstrato humano. E houve muitas outras mudanças desse tipo. Ao longo do tempo, os seres com algumas dessas mutações benéficas desfrutaram de vantagem adaptativa, e um número maior de seus descendentes sobreviveu. Começaram a cruzar com outros seres que tinham outras mutações parecidas com as dos seres humanos e, por fim, muitos milhares de seres humanos surgiram desse processo evolutivo, todos eles descendentes de organismos anteriores mais primitivos.23



5. Quem foram, então, Adão e Eva?


Diante disso, o que acontece com as narrativas bíblicas sobre Adão e Eva? Denis Alexander descreve vários modelos possíveis (que ele chama A, B, C, D, E; veja nota 24) para entender o relato bíblico sobre Adão e Eva e a teoria evolutiva moderna.24 Alexander tem preferência pelo “modelo C”,25 que ele explica da seguinte forma:



	De acordo com o modelo C, Deus em sua graça escolheu um casal de agricultores neolíticos do Oriente Próximo, talvez por volta de oito mil anos atrás (a data exata é de pouca importância para esse modelo), ou talvez uma comunidade de agricultores aos quais ele resolveu se revelar de maneira especial, e os chamou para ter comunhão com ele, para que pudessem conhecê-lo como um Deus pessoal. […] Esse primeiro casal, ou comunidade, foi chamado Homo divinus, os humanos divinos, aqueles que conhecem o único Deus verdadeiro, e correspondem ao casal Adão e Eva do relato de Gênesis. […] Sem dúvida, havia crenças religiosas antes desse período que levavam as pessoas a buscar Deus ou deuses em diferentes partes do mundo e que ofereciam explicações próprias para o significado de sua vida, mas o Homo divinus marcou o momento em que Deus escolheu revelar a si mesmo e a seus propósitos para a humanidade pela primeira vez. […] [Adão] é […] considerado o cabeça federal de toda a humanidade viva naquela época. […] Estima-se que a população mundial no período neolítico fosse de um a dez milhões de indivíduos geneticamente idênticos a Adão e Eva, mas no modelo C, foi a esses dois agricultores, dentre todos aqueles milhões, que Deus escolheu se revelar.26




N. T. Wright propõe uma explicação semelhante:



	Talvez o que Gênesis nos relate é que Deus escolheu um par dentre o restante dos primeiros hominídeos para uma vocação especial, desconhecida e acompanhada de exigências. Esse par (chame-os Adão e Eva se desejar) devia representar toda a raça humana.27




Giberson e Collins propõem uma ideia parecida:



	De acordo com uma proposta sintética comum que integra os relatos bíblico e científico, seres com características humanas evoluíram, como mostram as evidências científicas, e com constância se tornaram cada vez mais capazes de se relacionar com Deus. A certa altura da história, Deus entrou em um relacionamento especial com aqueles que haviam desenvolvido as características necessárias e lhes concedeu a dádiva de sua imagem. […] Essa proposta é válida quer os seres humanos em questão tenham constituído um grupo, simbolizado por Adão e Eva, quer tenham sido um par específico de homem e mulher.28




A dificuldade de todas essas explicações que a evolução teísta fornece para “Adão e Eva” surge do fato de que elas diferem consideravelmente do relato bíblico em Gênesis 1—3. Todas elas propõem que havia vários milhares de seres humanos na Terra antes de Adão e Eva e, portanto, que Adão e Eva não foram os primeiros seres humanos e que a raça humana em sua totalidade não descendeu deles. Ademais, havia morte humana e pecado humano (como violência, agressão instintiva e adoração a falsos deuses)29 muito antes de Adão e Eva.


6. Doze diferenças entre acontecimentos relatados na Bíblia e a evolução teísta 


Podemos agora enumerar doze pontos em que a evolução teísta (da forma que é promovida atualmente pelos apoiadores proeminentes citados) difere do relato bíblico da Criação quando este é considerado narrativa histórica. De acordo com a evolução teísta:



		Adão e Eva não foram os primeiros seres humanos (e talvez nem tenham existido).


		Adão e Eva nasceram de pais humanos.


		Deus não agiu de modo direto ou especial para criar Adão do pó30 da terra.


		Deus não criou Eva diretamente de uma costela31 tirada do lado de Adão.


		Adão e Eva nunca foram seres humanos sem pecado.


		Adão e Eva não cometeram os primeiros pecados humanos, pois os seres humanos já faziam coisas moralmente perversas32 muito antes de Adão e Eva.


		A morte humana não começou como resultado do pecado de Adão, pois os seres humanos já existiam muito tempo antes de Adão e Eva e sempre estiveram sujeitos à morte.


		Nem todos os seres humanos são descendentes de Adão e Eva, pois havia milhares de outros seres humanos na Terra quando Deus escolheu dois deles para serem Adão e Eva.


		Deus não agiu diretamente sobre o mundo natural a fim de criar diferentes “espécies” de peixes, pássaros e animais terrestres.


		Deus não “descansou” de seu trabalho de criação nem suspendeu atividade criadora específica alguma depois que as plantas, os animais e os seres humanos surgiram na Terra.


		Deus não criou um mundo natural inicialmente “muito bom”, isto é, o mundo como um ambiente seguro, livre de espinhos e cardos e de outros elementos prejudiciais nunca existiu .


		Depois que Adão e Eva pecaram, Deus não colocou sobre o mundo uma maldição que mudou o funcionamento do mundo natural e o tornou mais hostil à humanidade.




Essas declarações que negam aquilo que o texto de Gênesis ao menos parece ensinar — a respeito do papel ativo (ou dos atos sobrenaturais) de Deus na Criação, a respeito da existência de um homem e de uma mulher originais dos quais o restante da raça humana descendeu e a respeito da Queda moral dos seres humanos como resultado do pecado de Adão —, evidentemente, pressupõem a veracidade da teoria evolutiva contemporânea. Também pressupõem a veracidade do relato evolutivo a respeito da origem do ser humano, por meio de processos indiretos materiais, a partir de primatas inferiores, como reconhecem abertamente os proponentes da evolução teísta.


E, no entanto, como argumentaremos no capítulo 27, ninguém extrairia essa narrativa da simples leitura somente do texto bíblico. Aliás, cada uma dessas doze afirmações contradiz uma ou mais partes do texto de Gênesis 1—3, caso este seja entendido como narrativa histórica (como argumentarei que deve ser entendido).


Contudo, mesmo que alguns leitores discordem de parte de minha exegese33 e interpretem que algumas partes ou elementos da narrativa de Gênesis 1—3 são figurados ou alegóricos, essa interpretação não eliminaria a tensão entre o texto de Gênesis e as afirmações feitas pela evolução teísta. Antes, para eliminar essa contradição entre ambos seria necessário negar a historicidade de praticamente todo o texto de Gênesis 1—3.34 Em outras palavras, mesmo que intérpretes reconheçam que Gênesis usa algumas figuras de linguagem ou expressões alegóricas para transmitir realidades históricas mais profundas, porém concretas (como fizeram alguns exegetas)35, ainda assim a evolução teísta contradiz essa interpretação do texto.


	Ademais, argumentarei no capítulo 27 que negar todo o sentido histórico daquilo que o texto bíblico afirma (em contraste com o que uma interpretação evolucionista talvez imponha a ele) prejudicaria várias doutrinas fundamentais do cristianismo.


Por exemplo, não importa como a sequência de acontecimentos descritos em Gênesis seja interpretada, o capítulo parece afirmar claramente que Deus agiu para criar plantas, animais e o ser humano, que Deus ativamente formou algo ou fez algo na Criação. E, no entanto, de acordo com a evolução teísta, Deus não agiu de modo direto, distinto ou discernível ao longo do tempo a fim de criar plantas, animais ou o ser humano. Aliás, a evolução teísta afirma que, depois da criação do Universo no Big Bang, Deus não fez ativamente coisa alguma, mas apenas sustentou (ou observou) os processos naturais em andamento, eles próprios responsáveis pela origem de todas as formas de vida.


Esse entendimento revisionista da doutrina da Criação sem dúvida harmoniza melhor com o entendimento neodarwiniano contemporâneo das origens biológicas, pois essa teoria defende o poder criador do processo não inteligente e não dirigido da seleção natural e da variação aleatória, mas não é compatível com uma leitura natural do texto de Gênesis ou com a doutrina histórica da igreja cristã a respeito da Criação. De acordo com a doutrina da Criação, as poderosas palavras criadoras de Deus, e não a seleção natural e a mutação aleatória, foram responsáveis pela criação dos seres vivos. De fato, o Novo Testamento especifica ainda que o eterno Filho de Deus, a segunda Pessoa da Trindade, e não um processo material não dirigido ou impessoal, foi o agente ativo que realizou as obras criadoras de Deus: “Todas as coisas foram feitas por intermédio dele, e sem ele nada do que foi feito se fez” (Jo 1.3; veja também 1Co 8.6; Hb 1.2).


Semelhantemente, por mais ampla que seja a interpretação adotada para a narrativa sobre Adão e Eva com a serpente no jardim do Éden, o relato parece afirmar claramente (no mínimo) que um ato de rebeldia dos pais comuns a toda a raça humana resultou na herança, por seus descendentes, de uma natureza moral decaída ou falha (observe a proliferação progressiva do pecado entre os descendentes de Adão e Eva registrada em Gênesis 4—6). E, no entanto, ao negar até mesmo essa interpretação histórica minimalista de Gênesis 1, a evolução teísta não apenas contradiz a doutrina da Queda, mas também prejudica a doutrina da expiação. Esse fato se torna evidente quando percebemos que o Novo Testamento ensina que o sacrifício de Jesus Cristo foi necessário em razão da natureza humana corrompida que todos os homens e mulheres herdaram de um ancestral comum (Adão). Contudo, os evolucionistas teístas (a) negam que Adão e Eva tenham existido ou (b) afirmam que, se Adão e Eva existiram, não caíram da inocência em pecado e/ou (c) declaram que nem todos os seres humanos descenderam de Adão. Em todos os casos, enfraquecem fatalmente a ideia de que todos os seres humanos receberam uma natureza moralmente corrompida de Adão como resultado de um único ato de rebeldia contra Deus (“uma só transgressão levou à condenação de todos os homens […] pela desobediência de um só homem muitos foram feitos pecadores”; Rm 5.18,19).


Se, contudo, Adão e Eva não existiram e/ou se não saíram de um estado de inocência moral e caíram em pecado, e se a natureza pecaminosa corrompida de Adão não foi herdada por todos os seus descendentes humanos, é difícil entender as explicações bíblicas posteriores bastante precisas sobre a forma correspondente pela qual o sacrifício expiatório de Cristo obteve perdão para todos os representados por ele.36 Aliás, é possível argumentar que, se Paulo está errado quanto ao fato de toda a raça humana ter descendido de Adão, também deve estar errado quanto ao fato de todos os seres humanos terem herdado a natureza pecaminosa de Adão e, portanto, pode muito bem estar errado quanto à obtenção de perdão e justiça por intermédio de nossa representação por Cristo. Paulo conecta inequivocamente a representação por Adão e a representação por Cristo:



	Pois, se pela transgressão de um só homem, a morte reinou por meio dele, muito mais aqueles que recebem a abundância da graça e a dádiva da justiça reinarão em vida por meio de um só homem, Jesus Cristo. Portanto, assim como uma só transgressão levou à condenação de todos os homens, assim também um só ato de justiça leva à justificação e à vida para todos os homens. Pois, assim como pela desobediência de um só homem muitos foram feitos pecadores, assim também, pela obediência de um só homem, muitos serão feitos justos (Rm 5.17-19).




Em meu capítulo posterior, argumentarei que a evolução teísta prejudica não somente as doutrinas da criação e da expiação, mas várias outras doutrinas.


Eis, portanto, um breve resumo de meus argumentos nesse capítulo posterior:



		Uma leitura não histórica de Gênesis 1—3 não surge de fatores do texto em si; antes, depende de um compromisso anterior com um arcabouço interpretativo evolucionista que, de acordo com os capítulos sobre ciências e filosofia deste livro, é injustificado.


		Vários fatores literários no próprio livro de Gênesis fornecem evidências sólidas de que Gênesis 1—3 deve ser entendido como narrativa histórica que afirma relatar acontecimentos ocorridos de fato.


		Tanto Jesus como autores do Novo Testamento, em dez livros, asseveram a historicidade de vários acontecimentos de Gênesis 1—3 incompatíveis com a teoria da evolução teísta.


		Caso se negue a historicidade de vários desses acontecimentos de Gênesis 1—3, uma porção de doutrinas cristãs fundamentais que dependem desses acontecimentos é prejudicada ou se perde.




Além de meu capítulo, a seção bíblica e teológica deste livro contém outros quatro capítulos:


O capítulo 28, em que John Currid analisa em mais detalhes passagens específicas do Antigo Testamento incompatíveis com a evolução teísta. 


O capítulo 29, em que Guy Waters analisa, semelhantemente, passagens específicas do Novo Testamento incompatíveis com a evolução teísta.


O capítulo 30, em que Gregg Allison argumenta que, ao longo de toda a história da igreja, era exigido que indivíduos reconhecidos como líderes e mestres na igreja declarassem a crença de que Deus é o “Criador dos céus e da terra e de todas as coisas visíveis e invisíveis” (Credo Niceno), uma afirmação incompatível com a evolução teísta.


O capítulo 31, em que Fred Zaspel conclui que B. B. Warfield, eminente teólogo de Princeton, no século 19, embora seja citado com frequência com apoiador da evolução teísta, não teria concordado com a evolução teísta como é entendida hoje.


Antes de chegar a esses capítulos, porém, considere os argumentos e as evidências nos capítulos sobre ciências e filosofia, pois eles mostrarão que ninguém hoje em dia deve se sentir obrigado pela ciência moderna a adotar um esquema evolucionista para interpretar Gênesis 1—3, embora seja exatamente isso que os evolucionistas teístas contemporâneos façam.
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		Três bons motivos para que pessoas de fé rejeitem a explicação da vida proposta por Darwin


		Douglas D. Axe

	



	RESUMO


	Pessoas de fé devem rejeitar o chamado para defender a explicação darwiniana da vida e, em lugar dela, devem defender o conceito tradicional de ação criadora divina, que confronta a redução a causas naturais. Há três bons motivos para esse posicionamento. (1) A aceitação do darwinismo vem acompanhada de um alto custo apologético. Dito de modo mais específico, se Darwin estava certo ao afirmar que a vida pode ser explicada por meio de causas físicas acidentais, devemos abrir mão da ideia de que todos os seres humanos são confrontados pela existência de Deus quando contemplam as maravilhas do mundo vivo. (2) Todas as explicações acidentais da vida, quer darwinianas, quer não, são comprovadamente implausíveis. (3) As justificativas habituais para acomodar a teoria de Darwin na estrutura da fé tradicional são confusas.


	. . . . .




I. Comecemos pelo começo


Você ouviu a proposição de que a seleção natural, ao agir com base em mutações genéticas aleatórias, criou toda a vida a partir de uma forma de vida primitiva. Nos 150 anos desde que Darwin deu início a essa ideia, poucas proposições geraram mais controvérsia. De que maneira as pessoas de fé devem se posicionar diante dessa controvérsia?


Duas perguntas surgem de imediato:



		A proposição de Darwin está correta?


		
Caso esteja correta, quais são as implicações para a nossa fé?




Tendo em conta que, na opinião de muitos, a resposta para a primeira pergunta exige conhecimento técnico específico, a tendência é responder por tabela, escolhendo identificar-se com especialistas do lado que diz “sim” ou do lado que diz “não”, e confiar a defesa da resposta a esses especialistas. Por mais compreensível que seja essa atitude em alguns aspectos, não a recomendo por vários motivos.


Primeiro, há uma confusão generalizada até mesmo a respeito de quem são os especialistas relevantes. Quem não é cientista costuma ter uma consciência tão forte de sua falta de conhecimento que se sujeita a qualquer um com um diploma na área da ciência, mesmo que a maioria desses indivíduos não tenha mais familiaridade com a crítica técnica do darwinismo do que qualquer outra pessoa. Na verdade, se levarmos em conta que mesmo professores de biologia de alto nível têm grau elevado de conhecimento apenas em seus campos limitados de especialização, só para discernir quem está, de fato, autorizado a tratar do tema das origens biológicas com base na experiência científica já exige certa familiaridade com o campo da ciência.


Keith Fox e eu travamos uma discussão amigável sobre esse assunto e, portanto, espero que ele não se importe de eu usá-lo como exemplo. Como professor de bioquímica da University of Southampton, no Reino Unido, Fox é especialista reconhecido no tópico de como diversas moléculas estão ligadas ao DNA. Uma vez que não realizei pesquisa alguma sobre esse assunto, obviamente não tenho condições de fazer uma crítica de seu trabalho. De modo semelhante, uma vez que ele não realizou pesquisa alguma na área de evolução das proteínas, não tem condições de fazer uma crítica de meu trabalho. E, em um contexto profissional, normalmente não teria pretensão de fazê-lo. No entanto, a questão das origens atrai um público tão amplo que a maior parte das discussões sobre o assunto acontece no nível popular e, como membro do Faraday Institute for Science and Religion, é compreensível que Fox queira participar dessa discussão. Ele deve participar, mas seria bom para o público que o ouve saber que ele não o faz como especialista. 


Por exemplo, com base em minha pesquisa, afirmo que enzimas (as moléculas de proteína que constituem a parte química da vida) não podem ser inventadas por um processo evolutivo acidental. A vida como a vemos depende de enzimas altamente proficientes, todas elas formadas dentro de células por meio da ligação de um grande número de aminoácidos (tipicamente, centenas) em sequência exata. Essas sequências especiais permitem que as longas cadeias de aminoácidos ligados entre si se enovelem de modo a formar estruturas complexas, específicas para determinadas funções. Ao criticar minha declaração de que a evolução não é capaz de explicar a origem das enzimas, Fox repetiu a ideia comum de que a evolução realiza um trabalho de formação gradativo, a partir de pequenos começos. De acordo com ele, funções enzimáticas fracas podem ser produzidas pela ligação de apenas dois aminoácidos, o que pode servir de ponto de partida evolutivo. A seu ver, desse ponto em diante, a seleção natural pode formar as enzimas extremamente complexas que vemos na vida. Em suas palavras: “Não é preciso começar com um improvável polipeptídio [i.e., uma cadeia de aminoácidos] com uma atividade de bilhões de elementos, mas (digamos), com um dipeptídeo específico (dos quais existem apenas quatrocentos que usam aminoácidos naturais), com um aprimoramento multiplicado apenas umas poucas vezes”.1


Há um sério problema aqui, embora a maioria das pessoas precise de ajuda para enxergá-lo. Cientistas que têm conhecimento sobre enzimas e sobre as várias tentativas de usar a seleção para aprimorá-las jamais concordariam com a afirmação de Fox por um bom motivo: eles sabem que não são capazes de corroborá-la! Fox arriscou um palpite infundado que, por motivos que expliquei em outro texto,2 estava completamente equivocado. Claro que, se ele tivesse chamado sua declaração explicitamente de palpite infundado, não haveria motivo para preocupação. Palpites equivocados são inofensivos, desde que sejam apenas palpites. Mas, quando indivíduos com o cacife científico de Fox fazem afirmações científicas sem fundamentação alguma e sem deixar esse fato explícito, é natural que as pessoas levem essas afirmações mais a sério do que deveriam. E isso é motivo de preocupação.


O segundo problema em considerar a primeira pergunta um assunto limitado apenas a especialistas é que, ao nos darmos conta de quanta coisa está em jogo, a ideia de transferir a autoridade sobre questões tão fundamentais para especialistas científicos deve nos perturbar. Ademais, essa transferência é inteiramente desnecessária. Argumentei detalhadamente que o insucesso da explicação que Darwin faz da vida é um fato baseado em bom senso, uma verdade clara atestada por nossa forte intuição de que a vida é projetada, fruto de design, e também atestada por uma vida inteira de experiências que confirmam essa intuição.3 A fim de resolver a tensão entre o que nossa intuição nos diz e o que os livros didáticos evolucionistas nos dizem, precisamos, para começo de conversa, reconhecer que estamos plenamente qualificados para participar da discussão sobre nossas origens.


O terceiro problema de deixar a avaliação da ideia de Darwin nas mãos de especialistas é que cria a tentação de pularmos diretamente para a segunda pergunta, de como essa ideia, caso seja verdadeira, deve impactar a nossa fé. Por mais que façamos essa transição de forma provisória [ainda sujeita à confirmação], o próprio fato de a fazermos deixa implícita uma resposta afirmativa para a pergunta sobre a proposição de Darwin estar correta (isto é, a primeira pergunta). Afinal, nem vale a pena fazer a segunda pergunta a menos que a primeira seja respondida de modo afirmativo.


Em Where the conflict really lies [Ciência, religião e naturalismo: onde está o conflito?], o filósofo Alvin Plantinga passa da primeira para a segunda pergunta com o máximo de cautela possível, a meu ver, e, ainda assim, não o faz sem problematizar. O primeiro capítulo, “Evolução e crença cristã”, resume sua crítica da defesa que Richard Dawkins faz do darwinismo em The blind watchmaker da seguinte forma:



	De acordo com Dawkins, o mundo vivo veio a existir por meio da evolução não guiada. […] O que na verdade ele argumenta, porém, é que existe uma série darwiniana para as formas de vida contemporâneas. Como vimos, esse argumento é inconclusivo; mesmo que fosse incontestável, porém, não mostraria, evidentemente, que o mundo vivo, e muito menos o Universo todo, é desprovido de design. Na melhor das hipóteses, dadas algumas pressuposições, mostraria que não é astronomicamente improvável que o mundo vivo tenha sido produzido por evolução não guiada e, portanto, sem design.4




Observe que, do ponto de vista da fé, a palavra melhor, na frase final de Plantinga, deve ser lida como pior. Ou seja, Plantinga nos diz que, na pior das hipóteses, Dawkins mostrou que existe, no mínimo, uma possibilidade ínfima de que sejamos acidentes cósmicos.


Suponho que a conclusão de Plantinga pareceria boa notícia para qualquer um que tenha a preocupação de que a ciência matou Deus (caso essas pessoas existam). Em contrapartida, qualquer um que considere reconfortante imaginar que a ciência, como estudo da ordem criada de Deus, possa verdadeiramente declarar a existência de Deus provavelmente se decepcionará. Se o argumento de Dawkins foi, de fato, inteiramente refutado, esse é o ponto que precisa ser anunciado. Reconhecer a possibilidade de sermos acidentes cósmicos só para dizer que isso não significa, necessariamente, que somos acidentes cósmicos é dizer algo que fica muito aquém de uma confirmação da fé.


Como eu já disse, entendo que pessoas de fé se sintam impelidas a responder a indivíduos como Dawkins, mas, por imaginarem que o darwinismo se sustém inteiramente por seus méritos técnicos, não se sentem preparadas para questionar o relato evolutivo. A boa notícia é que essa conhecida versão da ciência a que chamo ciência comum5, da qual todos nós participamos, na verdade é tudo de que precisamos para termos plena certeza de que a teoria de Darwin já naufragou.


	Esse fato nos leva ao último problema em se evitar a primeira pergunta: nossa tendência natural de procurar o lado positivo até mesmo de circunstâncias difíceis pode nos levar a desconsiderar a importância do lado negativo. Trata-se de algo especialmente contraproducente em situações nas quais o lado negativo é contrafactual, ou seja, situações nas quais as circunstâncias reais não têm um lado negativo. Atribuir formidável poder criador ao mecanismo evolutivo de Darwin, até mesmo provisoriamente, sem reconhecer o respectivo custo é cometer exatamente esse erro. A verdade é que a existência de uma explicação acidental plausível para a vida tem um sério lago negativo para as pessoas de fé mesmo que essa não seja a explicação correta. Em outras palavras, reconhecer a mera plausibilidade de a vida ter começado de forma acidental, mesmo que esse reconhecimento venha acompanhado de uma declaração categórica de que a vida não começou realmente dessa forma, tem um alto custo. 


Em seguida, voltaremos a atenção para o elemento apologético desse custo, que podemos ver como o custo imediato de uma resposta afirmativa à primeira pergunta, antes de sequer considerarmos a segunda pergunta. Outros capítulos na presente obra focalizarão os custos posteriores, de modo específico, o prejuízo que detectamos à doutrina cristã, quando consideramos atentamente a segunda pergunta. Embora eu não trate desses custos posteriores, reconheço plenamente que o mais considerável deles é infinitamente mais importante do que o custo apologético. Não obstante, veremos que o custo apologético é, ele próprio, extremamente significativo. 


II. O custo da concessão


A convicção de que explicações acidentais para a vida são tão evidentemente falsas que não merecem consideração séria parece ser uma pressuposição subjacente das Escrituras. O livro de Jó, por exemplo, relata que Jó foi lembrado de sua pequenez quando seu Criador lhe perguntou: “É por seu entendimento que o falcão alça voo e estende as asas para o sul? É por ordem sua que a águia se eleva e faz seu ninho no alto?” (Jó 39.26,27). Milhares de anos depois, essas perguntas também nos conduzem à humildade. Qualquer pessoa que pense de outro modo, qualquer um que imagine ter uma sólida compreensão da vida, deve tentar projetar e criar algo remotamente comparável a um falcão ou a uma águia. Brinquedos que batem asas e voam não chegam nem perto. São feitos em linhas de produção, uma peça de cada vez, e se desintegram com o uso.


A vida é algo incrivelmente diferente. O filhote de águia, que a princípio se nutre de nada mais do que a gema dentro de sua casca, cresce até poder sair desse pequeno mundo e ingressar no grande mundo. Então, a jovem ave passa anos aprendendo a dominar todas as aptidões da vida de uma águia, antes de encontrar um par e produzir a geração seguinte.


Não existe uma linha de produção para aves de rapina. Não há seres humanos responsáveis por montar essas criaturas extraordinárias e substituí-las quando quebram. De algum modo, a vida se sustenta e, mesmo depois de todos os esforços que nós humanos dedicamos a entender como a vida funciona, ainda resta um imenso mistério. O melhor remédio para qualquer um que pense diferente disso é aceitar o desafio de tentar fazer algo remotamente comparável àquilo que Deus fez. Uma vez que entendemos a impossibilidade dessa tarefa, a reverência humilde de Jó é a única atitude apropriada: “Falei daquilo que não entendia, coisas maravilhosas demais para mim, que não conhecia” (Jó 42.3).


Se você concorda que essa é a atitude correta, certamente deve concordar que a ideia de que falcões e águias surgiram por acidente é completamente equivocada. Em outras palavras, se concordamos que as perguntas de Deus produziram efeito positivo e apropriado em Jó, devemos concordar, então, que Jó estaria completamente equivocado em dizer algo como: “Na verdade, Deus, veja bem, falcões e águias poderiam ter surgido sem nenhuma necessidade de ação inteligente e intencional”.


Apesar de essa resposta ser evidentemente errada, em anos recentes temos visto um número crescente de pessoas de fé, inteligentes e sinceras, afirmando algo bastante parecido. Claro que elas expressam suas declarações em termos mais reverentes, mas as implicações irreverentes parecem ser inevitáveis. Pelo menos eu não vejo uma forma de contornar o fato de que a reverência irrestrita que deveríamos ter pelo Criador da majestosa águia se perde no instante em que aceitamos que processos físicos acidentais poderiam ter sido responsáveis por essa criação.


Uso os termos poderiam ter na frase acima por um motivo. Os pensadores cristãos que eu cito como exemplo se refugiam nessa ambiguidade. Segundo eles dizem, falcões e águias poderiam ter sido resultados acidentais das leis físicas que governam a matéria e a energia de nosso Universo; em contrapartida, Deus poderia ter tocado esse processo evolutivo físico de maneiras que permanecerão para sempre além da verificação científica. De acordo com esse ponto de vista, as pessoas de fé devem se contentar com o fato de que a ciência jamais poderá descartar a possibilidade de que Deus tenha influenciado o resultado de um processo evolutivo aparentemente cego. Devemos, de bom grado, fazer a concessão de que o toque de Deus era desnecessário, em troca da garantia incontestável de que, ainda assim, ele talvez tenha acontecido.


O físico Stephen Barr, um dos defensores dessa ideia, começou da seguinte forma um artigo chamado “Chance, by design” [Acaso intencional]:



	Como por vezes se diz, os cristãos que aceitam a evolução darwiniana tentam conciliar duas coisas conflitantes. Se a evolução é guiada por mutações aleatórias, não podemos fazer parte de um plano divino. De que maneira, perguntam os críticos, poderíamos concebivelmente existir por acaso e também por desígnio, por acidente e também de modo intencional?6




A resposta de Barr para essa pergunta fica evidente no subtítulo do artigo: “The scientific concept of randomness is consistent with divine Providence” [O conceito científico de aleatoriedade é consistente com a Providência divina]. Em outras palavras, causas e efeitos que os cientistas justificadamente consideram ser aleatórios ou acidentais podem também ser exemplos de acontecimentos ordenados por Deus. As duas coisas não são mutuamente excludentes.


Concordo plenamente. No entanto, mais uma vez, volto ao diálogo entre Deus e Jó. Se o objetivo do diálogo fosse apenas ressaltar o escopo abrangente da providência divina, apontar para nuvens ou para crateras na lua teria sido tão eficaz quanto apontar para o falcão ou para a águia. Na verdade, teria sido estranho apontar para qualquer coisa específica, pois esse aspecto geral da providência de Deus não se impõe a nós por meio daquilo que vemos. Para o ateísta, nuvens e crateras parecem ter simplesmente acontecido como parte de uma sucessão de circunstâncias físicas que devemos esperar no Universo físico. Para o teísta, é claro que nada acontece de forma independente de Deus. Mas nenhum teísta chega a essa conclusão ao olhar para nuvens ou crateras. Essas coisas não são, de modo algum, incompatíveis com a presença de Deus, mas também não nos confrontam com a presença dele.


Por contraste, ao chamar a atenção de Jó para o falcão e a águia, Deus parece confrontá-lo com a presença divina confrontando-o com a grandeza divina. Acaso a vida não deve nos compelir a reconhecer Deus como Criador de todas as coisas de uma forma que nuvens e crateras não fazem? Acaso a maravilha da vida não tem em si uma força objetiva, que vai muito além da mera insinuação?


Ao tratar dessa questão, portanto, chamarei o ponto de vista que pretendo definir de perspectiva confrontadora, a ideia de que a criação da vida por Deus clara e obviamente desafia explicações por processos acidentais. Chamarei de perspectiva não confrontadora o ponto de vista oposto, de que a vida pode plausivelmente ser atribuída a processos acidentais, embora a intenção divina talvez estivesse, de fato, presente.



III. Exemplos da perspectiva não confrontadora


Antes de defender a perspectiva confrontadora, desejo mostrar em mais detalhes a ideia oposta, trazendo à discussão outras vozes respeitadas. Talvez a mais conhecida dessas vozes seja Francis Collins, diretor do National Institutes of Health e fundador da BioLogos Foundation. Collins escreve:



	Se a evolução é aleatória, como seria possível [Deus] estar, de fato, no controle e como ele poderia ter qualquer grau de certeza quanto a um resultado que abrangesse seres inteligentes?

	A solução está prontamente à mão assim que deixamos de aplicar limitações humanas a Deus. Se Deus está fora da natureza, então está fora, também, do espaço e do tempo. Nesse contexto, Deus poderia, no momento de criação do Universo, saber também todos os detalhes do futuro. Esse conhecimento poderia abranger a formação das estrelas, dos planetas e das galáxias, toda a química, física, geologia e biologia que levou à formação da vida na Terra e à evolução dos seres humanos. […] Nesse contexto, para nós a evolução pode parecer algo movido pelo acaso, mas, da perspectiva de Deus, o resultado seria inteiramente especificado. Portanto, Deus pode estar completa e intimamente envolvido na criação de todas as espécies enquanto, de nossa perspectiva, limitada como é pela tirania do tempo linear, tudo parece um processo aleatório ou não dirigido.7 




Robert Bishop, professor de Física e Filosofia no Wheaton College, encontra espaço para a perspectiva não confrontadora de modo semelhante:



	… o conceito biológico de mutações aleatórias ou não dirigidas nem mesmo elimina Deus como a possível causa das variações. Ao usar esses termos, todos os biólogos querem dizer que as causas subjacentes são deixadas em aberto pela teoria evolutiva, pois mecanismos como a seleção natural podem trabalhar com quaisquer variações que lhe sejam entregues, quer se devam a cópia genética (clonagem), raios cósmicos ou Deus.8




A ideia aqui é de que a única coisa que a seleção natural precisava para criar todos os seres vivos que vemos ao nosso redor era a variação genética e, uma vez que essa variação pode ser proveniente tanto de Deus quanto de causas acidentais como os raios cósmicos, a vida em si silencia sobre o assunto.


Assim como Francis Collins, William Lane Craig emprega um conceito cosmológico que apoia a perspectiva não confrontadora:



	Como alguém pode dizer, com base nas evidências científicas, que todo o sistema [evolutivo] não foi estabelecido por um Deus providente de modo a chegar ao Homo sapiens no planeta Terra? Como um cientista pode saber que Deus não interveio de forma sobrenatural para causar mutações fundamentais que levaram a importantes transições evolutivas, por exemplo, na transição de réptil para pássaro? De fato, tendo em conta o conhecimento médio divino, nem mesmo essas intervenções sobrenaturais são necessárias, pois Deus poderia saber que, caso estivessem presentes certas condições iniciais, então, com base nas leis da natureza, certas formas de vida evoluiriam por meio de mutações aleatórias e de seleção natural; portanto, ele estabeleceu essas leis e as condições iniciais. É claro que a ciência não tem condição alguma de dizer, justificadamente, que o processo evolutivo não ocorreu debaixo da providência de um Deus dotado de conhecimento médio, que decidiu criar a complexidade biológica por esses meios.9




A marca registrada da perspectiva não confrontadora é a ênfase na questão de que a ciência não tem nenhuma forma válida de provar que Deus não desempenhou papel algum na criação. De novo, a ideia parece ser de que essa certeza deve constituir uma compensação adequada para aqueles a quem se pede que abram mão da ideia, há tempos consagrada, de que a vida se recusa obstinadamente a ser explicada por simples causas físicas.


Sem dúvida, porém, devemos dar a devida consideração a essa ideia testada e aprovada, antes de sequer pensarmos em abandoná-la.


IV. O que causas acidentais não são capazes de fazer


Para nos ajudar nessa tarefa, consideremos três sequências de letras:



	Sequência 1:
ndTHYz, vquu H bs hStbuMFLeUtbSZ NFjvpLMYd. vDNOSnQa buCm cg nbwWbVUfeVR e NdjABehcM miGNX

	Sequência 2:
zZUaldYK JRmG YnGhQfFSEsECZJwA Z PneGwq, xmLVF f d qEgAFrykZ QQwXLFhAqP IDvVCcWﬂpYy uAOpu

	Sequência 3:
Falei daquilo que não entendia, coisas maravilhosas demais para mim, que não conhecia.




Embora não fique evidente para você, duas dessas sequências foram formadas de modo propositado. Surpreendentemente, a única exceção foi formada a partir de ruído atmosférico. Mais especificamente falando, há muitos anos a organização RANDOM.ORG tem utilizado um ruído de fundo, em uma frequência de rádio não usada para difusão, para produzir números “verdadeiramente aleatórios”. Usei esse serviço online para escolher uma sequência de caracteres em caixa-alta e caixa-baixa, bem como vírgulas, espaços e pontos. Portanto, a atmosfera foi a autora de uma das sequências acima!


O fato óbvio, porém, é que uma das três sequências acima é uma frase com sentido, enquanto as outras duas não o são. Vale a pena refletir sobre a sequência 3, especialmente no contexto escrito do qual ela foi extraída, enquanto as outras duas sequências são uma mixórdia ininteligível.


Garanto que trabalhei nos dois primeiros exemplos de modo propositado, organizando os caracteres para que formassem uma sequência que parecesse uma mixórdia tão ininteligível quanto a sequência proveniente de ruído atmosférico. Ao falar da sequência que formei desse modo, portanto, posso dizer algo bastante parecido com o que Francis Collins declarou a respeito da vida: a formação dessa sequência parece ter sido impelida pelo acaso, mas do meu ponto de vista, o resultado foi inteiramente especificado.


No entanto, nem Collins nem qualquer um dos outros que citei têm a intenção de sugerir que a vida parece uma mixórdia ininteligível. Todos sabem muito bem que não é o caso. Alison Gopnik, psicóloga de Berkley, declarou ao escrever para o Wall Street Journal: “quando as crianças chegam à idade do ensino fundamental, começam a lançar mão de um designer último, com as características de Deus, para explicar a complexidade do mundo ao seu redor, mesmo crianças que recebem uma educação ateísta”.10 Com esforço, os ateístas aprendem a reprimir essa intuição, mas os indivíduos que citei, todos eles crentes, com certeza não o fizeram. 


No entanto, causaram confusão ao misturarem uma inverdade prejudicial com um fato incontroverso. Não estou afirmando que essa mistura foi proposital, mas apenas que aconteceu e continua a acontecer. Para deixar claro, eis duas asserções que não devem ser confundidas:



	Asserção 1:	Seres inteligentes podem imitar os efeitos de causas acidentais.

	Asserção 2:	Causas acidentais podem imitar a obra de seres inteligentes.




Por mais absolutamente desinteressante que seja a primeira asserção, ela ao menos tem a vantagem de ser verdadeira. A segunda asserção, em contrapartida, é de natureza oposta: desperta interesse e curiosidade, mas é falsa. Quando essas duas declarações contrastantes são combinadas de forma indiscriminada, o resultado é uma distorção da verdade que causa confusão e pode ser prejudicial. 


Para esclarecer a confusão, a possibilidade de que seres inteligentes imitem causas acidentais precisa ser considerada mera distração e colocada de lado. O fato interessante é que a inteligência abre a porta para um mundo repleto de atividades que simplesmente não existem de forma independente da inteligência. Uso o termo invenção para aludir à categoria ampla dessas atividades, e com este termo eu me refiro a qualquer empreitada em que muitas pequenas coisas precisem ser organizadas de forma precisamente coordenada a fim de obter um grande resultado.


Sem dúvida, todas as maravilhas tecnológicas modernas vieram a existir por invenção, mas podemos dizer o mesmo de projetos bem mais comuns a que nos dedicamos diariamente, que vão desde redigir um e-mail até organizar um espaço de trabalho ou elaborar um plano personalizado de exercícios físicos. Tudo isso exige know-how. Nenhuma dessas coisas acontece por acidente. Portanto, ao expandir a categoria de invenção de modo a incluir projetos como esses da vida diária, reconhecemos de imediato que todos nós somos inventores.


Todas as invenções, quer comuns, quer técnicas, têm em comum uma estrutura hierárquica típica apresentada na figura 1.1. Considere, por exemplo, a redação deste capítulo. Meu objetivo maior ao escrever este texto é persuadir pessoas de fé a rejeitar o chamado para aceitar a explicação darwiniana da vida. Pretendo alcançar esse objetivo ao apresentar de forma convincente três argumentos: (1) acomodar o conceito darwiniano da vida na fé tradicional tem um alto custo; (2) o conceito darwiniano da vida é errado; e (3) os motivos apresentados para essa acomodação são confusos. Cada um desses pontos principais terá pelo menos uma seção dedicada a ele. A elaboração de cada uma dessas seções exige a redação de vários parágrafos que trabalham em conjunto, cada qual desenvolvendo um argumento mais específico. De modo semelhante, o argumento de cada parágrafo é transmitido pela formação de várias frases que transmitem argumentos ainda mais específicos de modo coordenado. Todos esses argumentos têm a finalidade de alcançar o objetivo maior. Cada um deles ocupa sua devida posição dentro de uma hierarquia organizada e trabalha em conjunto com outros elementos de mesmo nível para formar um argumento no próximo nível, mais elevado, e todos contribuem para o argumento principal.



	[image: ]
	Figura 1.1. Estrutura de invenções. Todas as invenções têm essa estrutura geral. O número de níveis e o número de itens em cada nível variam de uma invenção para outra, mas, em todos os casos, os componentes elementares são organizados a fim de produzir funções mais elevadas que, por sua vez, são organizadas a fim de produzir funções ainda mais elevadas, e assim por diante, até chegar a função principal. Os colchetes mostram de que maneira as partes em determinado nível são agrupadas para formar algo que funcione no nível seguinte.Crédito: reproduzido de Undeniable: how biology confirms our intuition that life is designed (fig. 9.3, preparada por Anca Sandu e Brian Gage).






Evidentemente, a hierarquia se estende até o nível mais baixo, indo das frases até as letras do alfabeto, os componentes elementares da comunicação escrita. Concebemos projetos escritos em sentido descendente (de cima para baixo), mas os executamos em sentido ascendente (de baixo para cima), organizando as letras para que formem palavras, de modo que formem frases, de modo que formem parágrafos, a fim de alcançar nosso principal objetivo de estar escrevendo algo.


Essa organização hierárquica é típica da invenção e está presente em tudo, desde um jantar em que são servidos três pratos até satélites de comunicação. Chamo isso de coerência funcional, a combinação coordenada de funções ao longo de níveis sucessivos de modo a alcançar uma única função principal.11 Todos nós sabemos intuitivamente que apenas a ação inteligente é capaz de construir coisas desse modo. Minha gata gosta de caminhar sobre o teclado, mas seus passos nunca produziram algo que fizesse sentido. Como poderiam? Para ela, o teclado é apenas um pequeno tapete esquisito (e uma forma garantida de obter minha atenção). Exceto pelo fato de as letras aparecerem na tela do meu notebook, o que ela faz ao pressionar as teclas com seu peso não tem relação alguma com o ato de escrever.


Agora, se eu tivesse de argumentar que é possível os passos de um gato redigirem um parágrafo que faça sentido, já sei como o faria. Decomporia o impossível resultado maior — um parágrafo que fizesse sentido — em algo muito menor. Parágrafos são escritos quando pressionamos uma tecla de cada vez, de modo que esse seria um alvo alcançável. Se você tivesse digitado “Gonzag”, por exemplo, ninguém consideraria impossível seu gato pisar por acaso na tecla “a” e, com isso, completar a palavra “Gonzaga”. Os acontecimentos provavelmente não se desdobrariam dessa forma ordenada, mas todos concordamos que isso seria plausível. Também parece que precisamos concordar, então, que o gato poderia ter pisado na tecla de maiúsculas e depois na tecla “G” (algo improvável, mas não impossível) e começar a palavra. Se o gato assim fizesse, então todos concordaríamos que pisar a seguir na tecla “o” estaria perfeitamente dentro do âmbito do possível. E, se isso acontecesse, bem… quem poderia dizer que a próxima tecla pressionada não poderia ser a do  “n”?


Certamente, você já entendeu aonde quero chegar. Ao dar continuidade à sucessão de passos improváveis, mas possíveis, parece que somos forçados a concluir que, estritamente falando, não é impossível um gato ter escrito este capítulo para mim. E, no entanto, todos nós sabemos que, do ponto de vista prático, isso é impossível. Essas avaliações aparentemente contraditórias podem ser conciliadas com facilidade ao se fazer a distinção entre impossibilidade no sentido matemático de p = 0 e impossibilidade no sentido prático de “não se dê o trabalho de esperar que isso aconteça, pois não acontecerá”.


A explicação de Darwin para a vida fracassa nesse sentido prático, que é sua derrocada. É impossível que causas acidentais tenham inventado a vida da mesma forma que é impossível um gato redigir um ensaio: podemos ter plena certeza de que nenhuma dessas coisas jamais aconteceu ou acontecerá.12


Talvez você esteja se perguntando se podemos rejeitar com igual confiança tanto a origem acidental dos felinos quanto a origem felina dos ensaios. Um gato que caminha sobre um teclado não recebe ajuda alguma da seleção natural, considerada a força propulsora da evolução. Portanto, será que essa é uma comparação justa? Minha resposta é: por mais que seja absolutamente impossível um gato escrever algo que reconhecêssemos como um ensaio, é muito menos provável ainda que processos acidentais tenham criado os seres vivos que habitam nosso planeta. Minha defesa dessa resposta terá de ser apresentada aqui de modo bastante sucinto. Aqueles que tiverem interesse em uma discussão mais completa devem ler Undeniable.13


	A primeira coisa a reconhecer é que, quando causas acidentais realizam algo que normalmente exigiria entendimento e percepção, trata-se de uma coincidência. Temos bons motivos para não esperar que algo diferente do entendimento faça o trabalho que cabe ao entendimento. O entendimento é tão singular entre as causas — categoricamente distinto de todas as causas físicas — que nenhuma outra causa deve fazer o trabalho do entendimento. Por isso notamos as ocasiões raras em que até mesmo o mais ligeiro sinal de entendimento ocorre por acidente. Você depara com um ex-colega de escola, em um pequeno restaurante, milhares de quilômetros de onde vocês dois moram. Seu gato digita “OK” antes de pular por cima de seu teclado. Um chaveiro aparece, como que com hora marcada, exatamente quando você se dá conta de que precisa dele. Coincidências desse tipo são surpreendentes o bastante a ponto de chamarem nossa atenção, mas plausíveis o bastante a ponto de ocorrerem de tempos em tempos.


De modo contrastante, podemos facilmente imaginar coincidências muito maiores que sabemos que jamais acontecerão por acidente. Imagine a hipótese de todos os seus ex-colegas de escola se encontrarem por acaso naquele restaurante longínquo, como se houvessem planejado um reencontro da turma ali; ou imagine que seu gato, antes de pular por cima de seu teclado, digitasse: “Vamos mudar minha alimentação, pois gosto bem mais de comida enlatada do que de ração seca. OK?”. Imagine que o chaveiro, além de aparecer na hora certa, também trouxesse na mão, por acaso, uma chave que coincidentemente fosse igual à que você perdeu.


O fato de classificarmos coincidências intuitivamente dessa forma, isto é, de acordo com o quanto elas são inacreditáveis, tem uma sólida base racional. A probabilidade é, fundamentalmente, a matemática da coincidência, a matemática pela qual classificamos rigorosamente coincidências. Usamos probabilidades para medir com que frequência certos resultados devem ocorrer, quando o único motivo aparente para que ocorram é o fato de não haver absolutamente nada que os impeça de ocorrerem. A ideia subjacente é de que qualquer coisa que possa acontecer acontecerá, se o número de oportunidades para que aconteça for suficientemente grande.


Quer saibamos ou não calcular probabilidades, todos nós parecemos saber, com base nas experiências do dia a dia, a ciência comum, que é impossível que o número de oportunidades de algo ocorrer seja grande o bastante para nada que não sejam pequenas coincidências. Podemos facilmente imaginar coincidências absurdas que, obviamente, são inacreditáveis — pura fantasia. As coincidências críveis são sempre mais triviais.


A verdade é que a intuição da ciência comum está absolutamente correta, e, quando percebermos como está ligada à figura 1.1, entenderemos como está ligada ao tema geral da invenção. Invenções nunca acontecem por acidente porque coincidências absurdas desse tipo são simplesmente impossíveis. Quer estejamos falando de preparar uma pizza, quer de uma apresentação em PowerPoint, um grande número de pequenas coisas precisa ser feito de modo racional a fim de que a coisa grande aconteça. Essas pequenas coisas são os componentes elementares cuidadosamente organizados, representados no nível inferior da figura 1.1. Projetos desse tipo são fáceis de realizar porque dominamos todas as aptidões básicas que eles requerem; contudo, o fato de que todas essas aptidões tiveram de ser desenvolvidas nos garante que acidentes nunca tomarão o lugar das aptidões. Uma vez que, em cada pequeno passo do processo, há tantas possibilidades de as causas acidentais darem errado — digitar uma letra a mais que fique incoerente, ou derrubar mais um ingrediente no chão — temos a garantia de que o resultado das causas acidentais será uma bagunça.


E se uma invenção tão simples quanto uma pizza jamais será produzida por acidente, então está totalmente fora de questão que invenções tremendamente mais espetaculares, como colibris ou golfinhos, aconteçam por acidente.


V. Não há como fugir da verdade


Há dois motivos de ampla aceitação para imaginar que a evolução fuja à regra de que uma invenção acidental seja impossível: (1) a seleção natural e (2) a enorme extensão do tempo evolutivo. No entanto, nenhuma dessas razões propostas resiste ao escrutínio técnico. Falarei mais a esse respeito em um momento. A verdade da qual almejo convencer as pessoas é que na realidade, não é necessário nenhum escrutínio técnico para fechar essas vias de fuga. Para termos certeza de que determinada coincidência é implausível, só precisamos entender que a magnitude dessa suposta coincidência a coloca firmemente na categoria do inacreditável. E, nesse caso, ela é, de fato, inacreditável.


Enquanto proponentes da evolução continuarem a afirmar que não foi necessária genialidade para que a Terra se tornasse habitada por esses seres vivos extraordinários que vemos ao nosso redor, estão se condenando à refutação. Não precisamos nos tornar especialistas técnicos em genética, seleção natural ou qualquer outra área para saber que a alegação deles é falsa. Só precisamos saber o seguinte: para que causas não inteligentes tivessem imitado a genialidade nessa escala tão gigantesca, seria necessária uma convergência extremamente grande de coincidências impossíveis, algo que (é claro) é totalmente impossível.


A vida em todas as suas formas é, obviamente, obra da genialidade, e causas cegas estão tão distantes da genialidade quanto o leste está distante do oeste, ou seja, são opostos completos. Portanto, uma hipótese em que essas causas coincidentemente se comportassem de forma semelhante à genialidade seria uma coincidência inacreditável — literalmente inacreditável. Há uma rígida delimitação do que pode ser justificado como coincidência, e coisas como libélulas, colibris e seres humanos estão muito além desse limite. 


A seleção natural, apenas mais uma causa cega entre tantas, não tem poder para mudar essa realidade. Para que a seleção natural agisse baseada em erros genéticos para ter transformado bactérias primitivas em colibris seria necessário que causas cegas — que não sabem coisíssima alguma a respeito de colibris — coincidentemente realizassem uma obra da mais pura genialidade. E, também nesse caso, nossa intuição nos diz que, na história da vida, não houve oportunidades suficientes para que a improbabilidade de uma coincidência tão completamente inacreditável fosse superada. Como veremos logo em seguida, essa intuição está absolutamente correta.


Diante disso, não precisamos pensar duas vezes na seleção natural para saber que ela não tem condições de salvar a teoria evolutiva de sua falha fundamental. Ainda assim, observar mais de perto a seleção natural pode ter o efeito gratificante de reforçar o que já sabemos. Quando fazemos essa observação mais detalhada, vemos que o problema específico da seleção natural, além do problema geral de que ela é cega, consiste no fato de que ela surge apenas depois que o árduo trabalho de invenção já foi realizado.


Sem querer, Richard Dawkins apontou para esse fato ao reconhecer a dificuldade impossível desse trabalho árduo de invenção em The blind watchmaker [O relojoeiro cego]:



	… por mais que existam muitas formas de estar vivo, é certo que existem muito mais formas de estar morto, ou melhor, de não estar vivo. É possível agrupar células de modo aleatório repetidamente, por um bilhão de anos, e não chegar uma vez sequer a um agrupamento que voe, nade, escave, corra ou faça qualquer coisa que seja, mesmo que de forma medíocre, que possa ser remotamente interpretada como atividade para se manter vivo.14




Ao que parece, na opinião de Dawkins a chave para superar a extrema improbabilidade que ele descreve aqui se encontra nas palavras “de modo aleatório”. Por certo, é verdade que a seleção natural favorece certas variações em lugar de outras de forma não aleatória. A questão mais relevante, porém, é que a seleção só faz isso depois que essas variações atuam para manter vivos seus portadores! Alguma coisa distinta da seleção precisa, portanto, ser responsável pelo surgimento dessas configurações extremamente específicas que funcionam. Logo, o crédito pela invenção dos seres vivos e todas as suas características maravilhosas não pertence à seleção natural, mas àquele que as inventou: Deus.


O segundo motivo de ampla aceitação para imaginar que a teoria de Darwin esteja isenta da regra do bom senso, segundo a qual invenções nunca acontecem por acidente, é a enorme extensão de tempo em que se diz que a evolução ocorreu. Evidentemente, é verdade que períodos mais longos propiciam mais oportunidades para que coincidências ocorram. Também é verdade que a maioria das pessoas não tem amplo conhecimento da matemática de atribuir probabilidades a coincidências. Felizmente, porém, a lacuna deixada pela aversão a esses cálculos de probabilidade é preenchida de modo bastante adequado por nossa intuição. Pode ser difícil associar um número à improbabilidade de um gato escrever um parágrafo que faça sentido, mas todos sabem de imediato que se trata de algo impossível. Na prática, percebemos que a probabilidade não é diferente de zero.


Todos nós somos capazes de imaginar a possibilidade de organizar pela internet um “dia em que todos vão deixar o gato caminhar sobre seu teclado”, com um milhão de participantes (de fato, coisas mais estranhas que essa já aconteceram!) e não temos problema algum em dizer que nada semelhante a um texto coerente resultaria desse evento. Se levarmos essa viabilidade ao extremo podemos, então, tentar imaginar todos os planetas do Universo em que há condições de vida sendo habitados pelo maior número possível de gatos e cheios do maior número possível de teclados que registrem cada tecla pressionada. Aqui, porém, o esforço mental acaba se mostrando inútil, pois esse aumento gigantesco na escala do experimento só produziria resultados extremamente decepcionantes. Depois de reunir e processar todos os dados intergalácticos, o texto vencedor desse concurso cósmico de redação seria um agrupamento incoerente de, talvez, quatro ou cinco palavras curtas, em lugar de uma ou duas palavras que resultariam de um experimento realizado em condições mais realistas.


Mesmo que pudéssemos descartar todos os aspectos práticos e, de algum modo, permitir que absolutamente todos os átomos do Universo fossem dedicados a gatos e teclados durante toda a existência do Universo, ainda assim, não obteríamos nada que se assemelhasse a um parágrafo coerente e, muito menos, a um ensaio coerente. Ao que parece, devemos dar à intuição o valor que lhe é devido: coincidências inacreditáveis são inacreditáveis por uma razão muito boa.


Aqui também, nossa certeza quanto a essa questão é plenamente justificada por nossa experiência na ciência comum. Não é preciso usar nenhum tipo de técnica científica para saber que as causas acidentais não são capazes de produzir a obra realizada pela genialidade. Não obstante, deve ser motivo de satisfação saber que muitas pessoas que dedicaram muitos anos à ciência técnica provaram que ela confirma aquilo que todos sabemos por meio da ciência comum. Como mencionei antes, minha contribuição para esse trabalho foi na área da ciência das proteínas. Você verá uma parte desse trabalho em mais detalhes no capítulo seguinte, em que Stephen Meyer descreve as improbabilidades extremas de que causas acidentais tenham inventado novas proteínas funcionais. Ali, você verá como experimentos e cálculos casam muito bem com a intuição.


VI. Sobre lacunas e guerras


Depois de argumentar que tentar acomodar a teoria de Darwin dentro da estrutura da fé tradicional é não somente custoso, mas também equivocado, eu gostaria de considerar brevemente alguns dos motivos que são apresentados para justificar essa acomodação. Chamarei os dois motivos que parecem ser mais comuns de objeção do Deus das lacunas e alegação da guerra que não pode ser vencida.


De acordo com Denis Alexander, a origem da objeção do Deus das lacunas remonta a meados do século 18 quando, com o rápido avanço das ciências naturais, percebeu-se que “um deus que fosse apenas uma ‘explicação’ conveniente para lidar com as lacunas de nosso conhecimento científico não duraria muito tempo”.15 É difícil discordar dessa asserção como princípio geral. Quando você ouve um barulho inesperado no cômodo ao lado e vai investigar o que aconteceu, você agiria bem em pressupor uma explicação comum: uma brisa [entrou] pela janela que ficou aberta ou foram esquilos ou um gato no telhado. Seria uma cômica insensatez alguém dizer para os filhos, ao ouvir o barulho: “Provavelmente é a segunda vinda de Jesus. Se vocês correrem para o cômodo ao lado, creio que vão ver Jesus!”.


A verdade é que nunca deparei com ninguém que pensasse dessa forma. Mesmo que não consigamos descobrir o que fez o barulho, pressupomos instintivamente que a causa foi algo comum. A maioria das pessoas só lança mão de explicações sobrenaturais quando se convence de que é impossível haver uma explicação natural. Desse modo, reconhecemos a possibilidade real de sermos confrontados com a atividade de Deus que está acima e além de seu papel de sustentador da ordem criada. Ademais, o próprio Deus parece apoiar essa perspectiva ao usar milagres para revelar sua vontade específica e para mostrar sua autoridade sobre a ordem criada.


A objeção do Deus das lacunas é usada em demasia e com bastante exagero. Quase toda vez que uma pessoa de fé sincera atribui algo à atividade sobrenatural de Deus, ela está de fato dizendo: “Não creio que isso possa ter uma explicação natural”. Em minha experiência, nunca essa pessoa está dizendo meramente: “Eis algo que os cientistas ainda não explicaram”. Claro que muitas vezes as pessoas estão equivocadas quanto a essa atribuição sobrenatural; no entanto, o motivo do equívoco é quase sempre o desejo de que Deus conceda uma revelação pessoal de forma extraordinária, e não o desejo de tripudiar sobre os limites do conhecimento científico.


Aqueles que recorrem automaticamente à objeção do Deus das lacunas toda vez que alguém diz que Deus agiu sobre a natureza de forma claramente distinta e além do curso normal da natureza estão, com isso, inevitavelmente criticando o próprio Deus.


	Também deparei em inúmeras ocasiões com a alegação da guerra que não pode ser vencida. Em um podcast de “Reasonable faith”, William Lane Craig fez essa alegação da seguinte forma:



	Como cristãos, não precisamos desferir um ataque frontal a um dos pilares da ciência contemporânea em nome do cristianismo. Na mente da maioria das pessoas, fazê-lo apenas desqualificaria o cristianismo, e não a biologia evolutiva. Se elas ouvirem que a biologia evolutiva é incompatível com o teísmo, adivinhe de qual crença abrirão mão? Será do teísmo, pois o paradigma evolutivo está tão arraigado que, se o teísmo for incompatível com ele, simplesmente será desqualificado como algo não considerado digno de crédito.16




Também neste caso, minha concordância com a declaração depende de como a interpreto. Se um amigo se apega tenazmente à crença X (seja ela qual for), e se é possível compartilhar com esse amigo as principais doutrinas da fé sem entrar em conflito sobre X, com certeza você deve voltar o foco da discussão para essas principais doutrinas. Como cristão, certamente creio que os cristãos devem ser capazes de compartilhar o evangelho sem começar uma discussão sobre qualquer uma dessas crenças X, o que inclui o darwinismo. Se esse amigo se tornar cristão, é bem possível que a evolução seja uma das muitas áreas em que sua fé recente lançará nova luz sobre velhas maneiras de pensar.


No entanto, mesmo que você tenha a intenção de abordar a discussão dessa forma, não se surpreenda se seu amigo pensar diferente. Pode acontecer de ele querer usar o darwinismo como motivo para rejeitar sua fé. O que fazer nesse caso? Se você adotar uma política de abrir mão de tudo, exceto dos elementos mais fundamentais, pode acabar abrindo mão de absolutamente tudo o que se opõe aos pilares da ciência contemporânea, da moralidade contemporânea, da cultura contemporânea e assim por diante. O que você imagina que seu amigo pensará de uma fé que abre mão de tanta coisa?


Jesus chamou seus seguidores a abrirem mão de sua vida, de seu orgulho, de sua segurança terrena e, por vezes, de seus bens, a ponto de entregarem até a roupa do corpo. Em momento nenhum, porém, chamou-os a abrir mão da verdade. Antes, foram incumbidos de guardá-la, mesmo que lhes custasse a vida. Por vezes, os pilares são precisamente as coisas que precisam ser derrubadas para que a verdade seja ouvida e aceita.


VII. Contexto e conclusão


Nós, seres humanos, nos orgulhamos de nossas faculdades racionais, mas a verdade é que não somos tão racionais quanto pretendemos ser. Muitos de nós gostamos de imaginar que nossa cabeça está no controle, o que é relativamente verdade quando a questão não diz respeito ao coração. No entanto, sempre que o coração não se mostra passivo, a situação muda. Se não tomarmos cuidado, nossa cabeça pode acabar se sujeitando servilmente aos desejos do coração. Em num piscar de olhos, o raciocínio transforma-se em racionalização.


Os ateístas mais sinceros reconhecem que o ateísmo é, em última análise, algo que diz respeito ao coração, e não à cabeça. Por exemplo, Thomas Nagel, filósofo da mente, reconhece abertamente seu “medo de religião”, uma condição à qual se refere como “problema de autoridade cósmica”. Suas faculdades racionais são incomparáveis, mas, quando se trata de Deus, ele não finge ser indiferente: “Espero que não exista um Deus! Não quero que exista um Deus; não quero que o Universo seja dessa forma”.17


De modo coerente com seu discurso, Nagel dedicou seus esforços mentais à tarefa de entender o desejo de seu coração, e vê claramente a utilidade do darwinismo para esse propósito. Ao fornecer uma narrativa da criação sem Deus, “Darwin permitiu que a cultura secular moderna exalasse um grande suspiro coletivo de alívio”, diz ele.18 Outros ateístas parecem contentar-se com essa narrativa secular, mas Nagel é diferente. Richard Dawkins dedicou-se a promover a narrativa, convicto de que “Darwin tornou possível ser um ateísta intelectualmente realizado”.19 Nagel, em contrapartida, recusa-se a seguir aquilo que, a seu ver, é uma imagem inadequada da realidade, por mais conveniente que pareça para os ateístas. Como declara o subtítulo de seu livro recente, ele se propôs mostrar “por que a concepção neodarwiniana materialista da natureza quase certamente é falsa”.20


No fim das contas, aquilo que é apresentado por intelectuais como um pilar de sustentação é, na realidade, uma muleta, uma forma de os ateístas fingirem que explicaram o que é absolutamente inexplicável sem Deus. Como teístas, temos a única explicação verdadeira para o mundo em que habitamos, uma explicação não apenas plausível, mas singularmente plausível — ela é a explicação. Por que escolheríamos privar as pessoas dessa explicação? Essa verdade, que parece causar constrangimento para alguns de nós, é exatamente a verdade que precisamos proclamar.



	
		1 Keith R. Fox, “Undeniably mistaken”, Evangelicals Now 30, n. 5 (May 2017): 18, disponível em: https://www.e-n.org.uk.

	


	
		2 Disponível em: https://evolutionnews.org/2017/05/dont-be-intimidated-by-keith-fox-on-intelligent-design.

	


	
		3 Douglas Axe, Undeniable: how biology confirms our intuition that life is designed (New York: HarperCollins, 2016).

	


	
		4 Alvin Plantinga. Where the conflict really lies (New York: Oxford University Press, 2011), p. 24 [edição em português: Ciência, religião e naturalismo: onde está o conflito? (São Paulo: Vida Nova, 2018].

	


	
		5 Axe, Undeniable, cap. 5.

	


	
		6 Stephen M. Barr, “Chance, by design: the scientific concept of randomness is consistent with divine providence”, First Things (December 2012), disponível em: http://www.firstthings.com/article/2012/12/chance-by-design, acesso em: 12 ago. 2020.

	


	
		7 Francis Collins, The language of God: a scientist presents evidence for belief (New York: Free Press, 2006), p. 205 [edição em português: A linguagem de Deus: um cientista apresenta evidências de que ele existe, tradução de Giorgio Cappelli (São Paulo: Gente, 2007)].

	


	
		8 Robert C. Bishop, “Evolution, myths, and reconciliation: a review of ‘Why evolution is true’, Part 1”, BioLogos (May 4, 2011), disponível em: http://biologos.org/blogs/archive/evolution-myths-and-reconciliation-a-review-of-why-evolution-is-true-part-1, acesso em: 12 out. 2016.

	


	
		9 William Lane Craig, “Q & A with William Lane Craig #253: Evolutionary theory and theism”, Reasonable Faith (February 20, 2012), disponível em: http://www.reasonablefaith.org/evolutionary-theory-and-theism, acesso em: 12 out. 2016.

	


	
		10 Alison Gopnik, “See Jane evolve: picture books explain Darwin”, Mind and Matter, Wall Street Journal (April 18, 2014), disponível em: http://www.wsj.com/articles/SB10001424052702304311204579505574046805070.

	


	
		11 Axe, Undeniable, p. 144.

	


	
		12 No capítulo 13 de Undeniable, também argumento que causas físicas são categoricamente incapazes de explicar a vida consciente que nós, humanos, experimentamos. Esse fato em si torna a explicação para a humanidade que Darwin propôs absolutamente impossível, sem contar a impossibilidade de que causas acidentais tenham inventado o corpo humano.

	


	
		13 Axe, Undeniable.

	


	
		14 Richard Dawkins, The blind watchmaker: why the evidence of evolution reveals a universe without design (New York: Penguin, 1988), p. 9 [edição em português: O relojoeiro cego: a teoria da evolução contra o desígnio divino, tradução de Laura Teixeira Motta (São Paulo: Companhia das Letras, 2001)] (grifo do autor da citação).

	


	
		15 Denis Alexander. Rebuilding the matrix: science and faith in the 21st century (Oxford: Lion, 2001), p. 148.

	


	
		16 William Lane Craig, “Reasonable Faith podcast transcript: evolution and fear of death”, Reasonable Faith (September 5, 2012), disponível em: http://www.reasonablefaith.org/evolution-and-fear-of-death, acesso em: 12 out. 2016.

	


	
		17 Thomas Nagel, The last word (New York: Oxford University Press, 1997), p. 130 [edição em português: A última palavra, tradução de Carlos Felipe Moises (São Paulo: Unesp, 2001)].

	


	
		18 Ibidem, p. 131.

	


	
		19 Dawkins, Blind watchmaker, p. 6.

	


	
		20 Thomas Nagel, Mind and cosmos: why the materialist neo-Darwinian conception of nature is almost certainly false (New York: Oxford, 2012).

	










	
	2


	Neodarwinismo e a origem da forma e da informação biológicas
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	RESUMO


	De acordo com a teoria neodarwiniana clássica, novas informações genéticas surgem primeiro à medida que mutações aleatórias ocorrem no DNA de organismos existentes. Quando surgem mutações que conferem alguma vantagem para a sobrevivência aos organismos em que elas ocorreram, as mudanças genéticas resultantes são transmitidas por seleção natural para a geração seguinte. À medida que essas mudanças se acumulam, as características de dada população começam a sofrer alterações ao longo do tempo. Não obstante, a seleção natural só tem capacidade de “selecionar” aquilo que as mutações aleatórias produziram inicialmente. E, para que o processo evolutivo produza novas formas de vida, é necessário que, antes, mutações aleatórias tenham produzido novas informações genéticas para a formação de novas proteínas. Desde o final da década de 1960, porém, matemáticos e biólogos moleculares afirmam que a produção de novos genes funcionais (novas informações genéticas) e proteínas por meio de uma busca mutacional aleatória é extremamente improvável.


Não obstante, até pouco tempo atrás era impossível quantificar com exatidão a magnitude desse problema e, por conseguinte, [também era impossível] avaliar a plausibilidade de uma busca aleatória por novas proteínas entre todas as possíveis sequências de aminoácidos. Experimentos recentes com proteínas, realizados por Douglas Axe e outros, porém, mostraram de modo quantitativo preciso que as sequências genéticas funcionais (e suas proteínas correspondentes) são, de fato, raras demais para serem explicadas pelo mecanismo neodarwiniano da seleção natural que passa pela peneira das mutações genéticas aleatórias. O “espaço amostral” ou número de possíveis arranjos é simplesmente vasto demais, e o tempo disponível para realizar a busca por meio de mutações não dirigidas é curto demais para que houvesse uma probabilidade realista de produzir sequer um novo gene ou uma nova proteína por meio de mutação não dirigida e seleção, no tempo em que se supõe que tenha ocorrido a maioria das transições evolutivas. Este capítulo desenvolve esse argumento e outros intimamente relacionados a ele, os quais se opõem ao poder criativo do principal mecanismo evolutivo e refutam as objeções mais proeminentes a esses argumentos.


	. . . . .





I. Introdução: um casamento feito às pressas



Evolucionistas teístas afirmam que Deus usou o processo evolutivo para criar a diversidade de vida na Terra. Essa declaração representa a proposição central da evolução teísta, a saber, que Deus como Criador empregou os processos de variação aleatória e seleção natural para fazer com que plantas, animais e, de fato, todos os seres vivos, viessem a existir. De acordo com evolucionistas teístas, uma vez que toda verdade é verdade de Deus, e uma vez que a comunidade científica determinou que o mecanismo neodarwiniano é a verdadeira causa da diversidade dos organismos, os cristãos devem reconhecer e defender a natureza divinamente criadora do processo evolutivo, assim como aceitam qualquer outra teoria científica, devidamente corroborada, como uma demonstração da soberania que Deus exerce, para seus propósitos, sobre a natureza em todas as suas dimensões.


Um cético talvez se pergunte, contudo, se esse casamento entre o teísmo cristão e a teoria evolutiva não foi feito um tanto apressadamente. Embora a noiva e o noivo estejam sorrindo e recebendo cumprimentos na recepção, quando, de relance, trocam olhares, os sorrisos desaparecem. Um cético também poderia observar que a boa fé do noivo (a teoria neodarwiniana), vem sendo posta em dúvida há algum tempo. Ela é posta em dúvida, entretanto, não por parte dos ansiosos familiares da noiva, frequentadores de igreja ávidos para garantir uma união que, segundo esperam, reduzirá conflitos. A dúvida vem do lado secular e visivelmente taciturno do noivo. A expressão impassível no rosto de seus parentes materialistas sugere uma história extremamente relevante, mas, em grande medida, desconsiderada.


Neste capítulo, relato parte dessa história, e defendo o argumento de que há pouca (ou nenhuma) base lógica para casar o teísmo ou o cristianismo com a falha teoria da evolução biológica, bem no momento em que a teoria está sendo abandonada por seus aliados filosóficos por ser considerada empiricamente insuficiente, ou simplesmente falsa. Assim, ampliando a metáfora, apresentarei a proposta de que não é tarde demais para pedir a anulação da união entre o teísmo e a teoria neodarwiniana.


A teoria neodarwiniana da evolução (a teoria clássica da evolução que os evolucionistas teístas costumam defender) apoia os três sentidos de evolução dos quais tratei em minha “Introdução científica e filosófica” neste livro: (1) mudanças microevolutivas em pequena escala ao longo do tempo; (2) a ancestralidade comum de todos os organismos, como se vê na imagem da árvore da vida de Darwin que retrata a história da vida (também conhecida como teoria da descendência comum universal); e, de modo mais relevante, (3) o poder criador dos processos de mutação aleatória e seleção natural que, supostamente, são a causa da complexidade e da diversidade da vida na Terra.


No presente capítulo, levanto objeções principalmente ao terceiro sentido de evolução (o poder criador da mutação aleatória e da seleção). Para isso, formularei uma pergunta fundamental de engenharia: “De que maneira são elaboradas as formas e funções biológicas novas e as informações biológicas necessárias para produzi-las?”.



II. A origem descontínua de importantes inovações na história da vida


O registro fóssil em nosso planeta documenta a origem de importantes inovações na forma e na função de organismos (veja cap. 10). Esses episódios, caso aceitemos o registro fóssil sem questioná-lo, com frequência ocorrem de forma brusca ou descontínua, o que significa que as formas biológicas mais recentes têm pouca ou nenhuma semelhança com o que existia anteriormente no registro fóssil. No livro Darwin’s doubt [A dúvida de Darwin], escrevi a respeito de um dos exemplos mais impressionantes dessa descontinuidade, conhecido como explosão cambriana. Durante esse evento extraordinário, que aconteceu por volta de 530 milhões de anos atrás, a maioria dos principais grupos de animais aparece pela primeira vez no registro fóssil de maneira geologicamente repentina ou brusca. 


Embora a explosão cambriana de animais seja especialmente notável, vários outros surgimentos repentinos ou origens descontínuas são documentados no registro fóssil. Por exemplo, os primeiros insetos com asas, os pássaros, as plantas floríferas, os mamíferos e outros grupos também surgem de modo repentino no registro fóssil, sem nenhuma aparente ligação com supostos ancestrais nas camadas inferiores (e mais antigas) de rocha sedimentar com fósseis. Eugene Koonin, defensor da teoria evolucionista, descreve essa ocorrência como um padrão de “Big Bang biológico”. Ele observa:



	Transições importantes na evolução biológica mostram o mesmo padrão de surgimento repentino de formas diversas em um novo nível de complexidade. Dentro de uma nova classe emergente de entidades biológicas, a relação entre os principais grupos é difícil de decifrar e não parece se encaixar no modelo da árvore que, conforme a proposta original de Darwin, continua a ser a descrição predominante da evolução biológica.2




Em A origem das espécies, Darwin retratou a história da vida como uma árvore cujos galhos e ramos se desenvolvem gradativamente, e na qual o tronco representa os primeiros organismos unicelulares e os galhos e ramos representam todas as espécies que evoluíram, aos poucos, dessas primeiras formas.3 Da maneira que Darwin retratou a história da vida, novas espécies de animais e plantas surgiram de uma série de precursores mais simples e de formas intermediárias ao longo de grandes extensões de tempo geológico. Não obstante, o próprio Darwin reconheceu que o surgimento repentino de vários grupos importantes de organismos no registro fóssil não se encaixa facilmente em seu retrato de mudança evolutiva gradativa.4


O surgimento repentino dos primeiros animais no período Cambriano e o surgimento repentino de vários outros grupos também contrariam a teoria de Darwin de que a ação da seleção natural atuando sobre variações aleatórias havia produzido todas as novas formas de vida. No parecer de Darwin, a ação do processo de seleção natural sobre variações aleatórias operava, necessariamente, de modo lento e gradativo e, com isso, tornava qualquer esquema de mudança repentina uma anomalia enigmática.


Para Darwin, a seleção natural era lenta e gradativa em razão da lógica intrínseca do processo. Mudanças biológicas relevantes em qualquer população ocorrem somente quando variações que surgem de modo aleatório nas características ou traços dos organismos conferem vantagens funcionais na competição pela sobrevivência e pela reprodução dentro dessa população. Os organismos que adquirissem esses novos traços vantajosos prevaleceriam na competição, o que lhes permitiria transmitir seus novos traços à geração seguinte. À medida que a natureza “selecionasse” essas variações bem-sucedidas, as características de uma população como um todo mudariam.


No entanto, da maneira que Darwin imaginou o processo, as variações responsáveis por mudanças permanentes na população teriam de ser relativamente pequenas ou “leves” em qualquer geração específica. Variações significativas, ou em grande escala — aquilo que os biólogos evolucionistas chamam de “macromutações” — produziriam, inevitavelmente, disfunção, deformidades ou até mesmo morte. Somente variações pequenas seriam viáveis e, portanto, herdáveis. 


Diante disso, quaisquer mudanças em grande escala, como as que ocorrem em várias radiações explosivas de novas formas no registro fóssil, precisariam ser elaboradas aos poucos, a partir de uma longa série de variações herdáveis em menor escala que se acumulariam ao longo do tempo. Mudanças significativas de forma e função de um organismo exigiriam, portanto, várias centenas de milhões de anos, exatamente o que parece não estar disponível no caso de diversos episódios proeminentes de inovação evolutiva, como a explosão cambriana, o “grande florescimento” das angiospermas (plantas floríferas) durante o período cretáceo (130 milhões de anos atrás) ou a radiação dos mamíferos no período Eoceno (cerca de 55 milhões de anos atrás).


Darwin esperava que o mistério dos ancestrais fósseis que faltavam [no registro fóssil] fosse resolvido por futuras descobertas geológicas que documentassem as transições gradativas previstas. No entanto, ocorreu o oposto, no caso de importantes radiações fósseis que registram a origem de novas formas de vida. Nos 150 anos desde a publicação de A origem, paleontólogos vasculharam estratos do mundo inteiro em busca dos esperados precursores de vários importantes grupos de organismos,5 mas não encontraram o padrão de mudança gradativa previsto por Darwin. Pelo contrário, novas descobertas mostraram, com frequência, que explosões de formas biológicas inéditas foram ainda mais radicais do que Darwin havia constatado.


III. Um mistério mais profundo: como formar animais


Quando o animal chega a ter um tamanho suficiente para ser enterrado em sedimentos e, portanto, para aparecer depois no registro paleontológico como um corpo fóssil macroscópico, com características anatômicas distintivas e complexas que nos permitem reconhecer que se trata dos restos de um animal, as causas ou processos que provocaram a sua existência como ser vivo já fizeram seu trabalho. Isso significa que o registro fóssil, por mais fascinante que seja, é uma etapa posterior de um mistério biológico mais profundo e mais fundamental. O surgimento repentino de novas formas fósseis representa o sinal paleontológico, ou a consequência detectável, de uma causa (ou causas) que atuou anteriormente e foi suficiente para formar a complexidade estrutural e funcional do animal no tempo disponível. O mistério que temos diante de nós, portanto, é simplesmente este: “O que causou a origem de uma forma animal inédita?”.


De modo específico, será que os processos neodarwinianos de mutação aleatória e seleção natural poderiam ter formado os animais cambrianos (e outros), e tê-lo feito com rapidez suficiente para explicar o padrão encontrado no registro fóssil? Essa pergunta se tornou mais crítica nas últimas duas décadas do século 20 e, agora, no século 21, à medida que biólogos adquiriram mais conhecimento a respeito do que é necessário para formar um animal.


IV. O enigma da informação


Em 1953, quando James Watson e Francis Crick elucidaram a estrutura da molécula do DNA, fizeram uma descoberta surpreendente: a estrutura do DNA permite que ele armazene informações sob a forma de um código digital de quatro caracteres. Cadeias de elementos químicos sequenciados com precisão, chamados de bases nucleotídicas, armazenam e transmitem instruções de montagem — a informação — para formar as moléculas de proteína essenciais que são necessárias para a sobrevivência da célula.


Posteriormente, Francis Crick desenvolveu essa ideia com sua famosa “hipótese da sequência”, de acordo com a qual os componentes químicos do DNA, as bases nucleotídicas, funcionam como letras do alfabeto em uma linguagem escrita, ou como caracteres digitais em um código de computador. Assim como as letras de nosso alfabeto podem transmitir determinada mensagem dependendo da forma como são organizadas, também certas sequências de bases químicas junto à espinha dorsal de uma molécula de DNA transmitem instruções precisas para a organização dos aminoácidos que formam proteínas. A molécula de DNA transmite o mesmo tipo de informação “especificada” ou “funcional” que caracteriza textos escritos ou códigos de computador.6 Como Richard Dawkins reconheceu, “o código de máquina dos genes é estranhamente parecido com o de um computador”.7 Ou, como Bill Gates observou, “o DNA é como um programa de computador, mas muito, muito mais avançado do que qualquer software que criamos até hoje”.8


Que relação há entre esses fatos conhecidos a respeito da biologia molecular e a origem e a evolução da vida?


Nas aulas, gosto de fazer a seguinte pergunta aos alunos: “Se você deseja que seu computador adquira uma nova função ou capacidade, o que precisa lhe fornecer?”. Em geral, as respostas dos alunos se agrupam em torno de expressões como “novo código”, “instruções”, “software” ou “informação”. Evidentemente, todas essas respostas estão corretas, e sabemos que o mesmo se aplica a organismos. A elaboração de novas formas de vida a partir de formas preexistentes mais simples exige a geração de novas informações.


A explosão cambriana, por exemplo, foi caracterizada por uma explosão de novas configurações anatômicas de animais. No entanto, a elaboração de novas configurações anatômicas exige novos órgãos, novos tecidos e novos tipos de células. E novos tipos de célula exigem vários tipos de proteínas especializadas ou dedicadas. Para dar apenas um exemplo, animais com células intestinais exigem novas enzimas digestivas, que são um tipo de proteína. Para formar novas proteínas, contudo, são necessárias informações genéticas armazenadas na molécula de DNA. Portanto, a formação de novos animais com configurações anatômicas distintivamente novas exige, no mínimo, enormes quantidades de novas informações genéticas. (A formação de uma nova configuração anatômica de um animal também exige outro tipo de informação, não armazenada no DNA, chamada informação epigenética. Veja o capítulo 7, de Jonathan Wells, nesta obra.) De fato, a importância fundamental de informações para a origem e manutenção da forma biológica deixa claro que a explosão de novas formas de vida animal representa não apenas explosões de novas formas biológicas, mas também explosões de novas informações biológicas.


Mas, se é assim, seria plausível concluir que a ação do mecanismo neodarwiniano de seleção natural atuando sobre mutações aleatórias poderia ter produzido mudanças extremamente específicas nas sequências de DNA, ou outros padrões hereditários, necessários para gerar novas formas de animais? Há várias razões bem convincentes para concluir que não.


V. O problema da origem das informações


De acordo com a teoria neodarwiniana, novas informações genéticas surgem primeiro como mutações aleatórias que ocorrem no DNA de organismos já existentes. “Aleatório” aqui significa “sem relação com o resultado funcional”, indicando que não pode haver nenhum direcionamento ou télos nos fenômenos mutacionais. Quando surgem mutações que, estritamente ao acaso, conferem uma vantagem funcional aos organismos que as possuem (aumentando, portanto, sua eficiência reprodutiva), as mudanças genéticas resultantes são transmitidas por seleção natural às gerações seguintes. À medida que essas mudanças se acumulam, as características da população mudam ao longo do tempo.


E, no entanto, a seleção natural só é capaz de “selecionar” aquilo que a mutação aleatória encontrou por acaso.9 Portanto, para que a seleção natural preserve alguma inovação funcional relevante, mais ainda no caso de uma nova forma de vida animal, é necessário que mutações aleatórias (no mínimo) produzam primeiro novas informações genéticas para a formação de novas proteínas. Sem novas variações funcionais ou mutações, uma condição absolutamente necessária para a ocorrência de mudanças morfológicas relevantes, a seleção natural não terá nada de vantajoso para preservar e transmitir à geração seguinte e, nesse caso, não ocorrerá nenhuma mudança evolutiva relevante. De fato, a seleção natural e as mudanças herdáveis subsequentes dentro de uma população aguardam os acontecimentos do processo mutacional, pois é ali que a função selecionável (e a novidade morfológica) precisa surgir.10



VI. A busca por novos genes e proteínas em um palheiro combinatório


Se as mutações ocorrem sem direção, porém, o mecanismo evolutivo tem diante de si algo semelhante a buscar uma agulha em um palheiro, ou aquilo que os matemáticos chamam “problema de busca combinatória”. Na matemática, o termo “combinatório” refere-se ao número das maneiras possíveis de organizar ou combinar um conjunto de objetos.


Vários cadeados simples de bicicleta, por exemplo, têm quatro discos com dez números em cada. O ladrão que deparar com um desses cadeados (e não tiver um alicate de cortar corrente) terá diante de si um problema de busca combinatória, pois há 10 x 10 x 10 x 10, ou seja, dez mil possíveis maneiras de combinar as posições dos quatro discos, mas apenas uma combinação que abrirá o cadeado. Tentar combinações de forma aleatória dificilmente resultará na sequência correta, a menos que o ladrão tenha um bocado de tempo para fazer uma busca exaustiva.


Qual é implicação dessa ideia para a origem da informação biológica? É extremamente difícil formar novos genes ou novas proteínas por meio do processo de mutação aleatória e seleção natural, em razão do simples número de sequências possíveis que precisam ser buscadas pelas mutações no tempo disponível. À medida que cresce o comprimento da proteína ou do gene necessário, o número de possíveis bases ou combinações de sequências de aminoácidos desse comprimento aumenta exponencialmente. Por exemplo, usando os vinte aminoácidos que formam proteínas, há 202, ou quatrocentas, maneiras de combinar dois aminoácidos, uma vez que cada posição pode trazer qualquer um dos vinte aminoácidos distintos. De modo semelhante, há 203, ou oito mil, maneiras de formar uma sequência de três aminoácidos, e 204, ou 160 mil, maneiras de formar uma sequência de quatro aminoácidos, e assim por diante. No entanto, a maioria das proteínas funcionais é constituída de centenas de aminoácidos. Logo, até mesmo uma proteína relativamente curta com, digamos, 150 aminoácidos, representa uma sequência dentre um número astronômico de outras possíveis combinações (aproximadamente 10195). Intuitivamente, esse fato sugere que a probabilidade de encontrar sequer uma única sequência funcional (i.e., um gene ou uma proteína que seja apto) como resultado de mutações genéticas aleatórias pode ser proibitivamente pequena, mesmo levando em consideração o tempo disponível para o processo evolutivo.


Mas imagine agora que encontremos um ladrão de bicicletas verdadeiramente determinado, que busque com paciência o “espaço sequencial” de possíveis combinações do cadeado, à velocidade de uma combinação a cada dez segundos. Se nosso ladrão hipotético tivesse quinze horas, sem intervalos, poderia gerar mais da metade (5.400 de 10 mil) das combinações totais possíveis de um cadeado de bicicleta com quatro discos. Diante disso, a probabilidade de que ele encontrasse por acaso a combinação correta é maior que a probabilidade de que ele não a encontrasse. Nesse caso, é mais provável que ele consiga abrir o cadeado ao realizar uma busca aleatória. E a hipótese da probabilidade, ou seja, a hipótese de que ele conseguirá abrir o cadeado por meio de uma busca aleatória também é, portanto, mais provavelmente verdadeira que falsa.


Imagine, porém, um cadeado bem mais complicado. Em vez de quatro discos, esse cadeado tem dez discos. Em vez de 10 mil possíveis combinações, ele terá 1010, ou 10 bilhões, de possíveis combinações. Uma vez que apenas uma combinação dentre 10 bilhões abrirá o cadeado, uma proporção proibitivamente pequena, é bem mais provável que o ladrão não consiga abri-lo, mesmo que dedique sua vida inteira a essa tarefa.


Aliás, um pouco de matemática mostra que isso é verdade. Se o ladrão não fizer nada mais senão tentar combinações de forma aleatória, à velocidade de uma tentativa a cada dez segundos, durante cem anos, terá tentado apenas cerca de 3% do número total de combinações possíveis para um cadeado com esse nível de complexidade. Nesse caso reconhecidamente inventado, é muito mais provável que ele não consiga abrir o cadeado por meio de uma busca aleatória. E, nesse caso, também é muito mais provavelmente que seja falsa a hipótese do acaso — a hipótese de que o ladrão conseguirá encontrar a combinação por meio de uma busca aleatória.


O que dizer, então, da hipótese de alguém contar com mutações aleatórias para “buscar” uma nova sequência de base de DNA que seja capaz de dirigir a formação de uma nova proteína funcional? Uma busca aleatória desse tipo por novas informações genéticas teria maior probabilidade de ser bem-sucedida ou malsucedida no tempo disponível do processo evolutivo? Em outras palavras, uma busca mutacional aleatória por um novo gene capaz de produzir uma nova proteína é mais parecida com a busca pela combinação de um cadeado de quatro discos ou de dez discos?


Como nossos exemplos mostram, a probabilidade final de êxito da busca aleatória — bem como a plausibilidade de qualquer hipótese que afirme o êxito dessa busca — dependem do tamanho do espaço em que serão feitas as buscas e do número de oportunidades de busca disponíveis.


Na realidade, porém, cientistas precisam de mais um dado para determinar a probabilidade de êxito no caso de genes e proteínas. Precisam saber quão raros ou comuns são os arranjos funcionais das bases de DNA capazes de gerar novas proteínas, dentre todos os arranjos possíveis para uma proteína de determinado comprimento. Isso porque, em genes e proteínas, ao contrário do exemplo do cadeado de bicicleta, há muitas combinações funcionais de bases e aminoácidos (e não apenas uma) dentre o vasto número de combinações totais. Portanto, a fim de aferir a plausibilidade de uma busca aleatória, precisamos saber a proporção geral de sequências funcionais a sequências não funcionais no DNA.


Biólogos moleculares sabem de longa data que o número das possíveis combinações correspondentes a qualquer sequência específica de DNA, ou cadeia de aminoácidos, é extremamente grande e cresce exponencialmente de acordo com o comprimento da molécula em questão. Como observamos, em uma proteína curta, com 150 aminoácidos de comprimento, há 10195 outros arranjos de aminoácidos desse comprimento. Esse é um número inimaginavelmente grande. Até pouco tempo atrás, contudo, os biólogos moleculares não sabiam quantos desses arranjos eram funcionais; não sabiam, de fato, quantas das possíveis combinações “abririam o cadeado”.


Mas experimentos recentes de biologia molecular e ciência das proteínas resolveram essa dúvida. Definiram que as sequências de bases de DNA capazes de formar as estruturas complexas tridimensionais chamadas de “dobraduras”, que caracterizam as proteínas funcionais, são extremamente raras entre o número gigantesco de possíveis sequências. (Um enovelamento proteico é uma estrutura tridimensional complexa, estável e distintiva que permite às proteínas desempenharem funções biológicas específicas. Uma vez que as proteínas são fundamentais para quase todas as funções e estruturas biológicas, os enovelamentos proteicos representam a menor unidade de inovação estrutural nos sistemas vivos.)


Quão raros, porém, são os enovelamentos proteicos? Enquanto o biólogo molecular Douglas Axe trabalhava na Cambridge University, entre 1990 e 2003, propôs-se responder a essa pergunta usando uma técnica de amostragem chamada “mutagênese sítio-dirigida”. Seus experimentos revelaram que, para cada sequência de DNA que gera um enovelamento proteico funcional curto, de apenas 150 aminoácidos de comprimento, há 1077 combinações não funcionais, ou seja, 1077 arranjos de aminoácidos que não enovelam para formar uma estrutura tridimensional estável capaz de desempenhar uma função biológica.11


Em outras palavras, há um número infinitamente maior de formas de organizar bases nucleotídicas que resultam em sequências não funcionais de DNA do que de sequências que resultam em genes funcionais. Consequentemente, também há um número infinitamente maior de formas de organizar aminoácidos que resultam em cadeias de aminoácidos não funcionais do que de formas de organizar aminoácidos para gerar proteínas funcionais enoveladas.


Para cada gene ou enovelamento proteico funcional existe, portanto, um número exponencialmente grande de sequências não funcionais correspondentes no meio das quais o processo evolutivo teria de fazer sua busca. A estimativa de Axe, derivada de seus experimentos, concluiu que essa proporção, ou seja, o tamanho do palheiro em relação à agulha, é de 1077 sequências não funcionais para cada gene ou enovelamento proteico funcional.


Essa proporção indica que a dificuldade de uma busca mutacional por um novo gene ou por um novo enovelamento proteico é equivalente à dificuldade de procurar uma única combinação em um cadeado com 77 discos de 10 dígitos cada!


Será que mutações genéticas aleatórias poderiam esquadrinhar, de modo eficaz, um espaço de possibilidades tão grande no tempo disponível para a explosão cambriana, ou mesmo em toda a história da vida na Terra? É evidente que 1077 representa um número gigantesco. (Para contextualizar esse número, considere que existem apenas 1065 átomos em nossa galáxia!)


E, no entanto, para conseguirmos avaliar se o mecanismo de mutação/seleção poderia, de modo eficaz, esquadrinhar um número tão grande de possíveis combinações no tempo disponível, também precisamos saber quantas oportunidades o processo evolutivo teria tido para realizar a busca nesse número gigantesco de possibilidades.


Considere o seguinte: toda vez que um organismo se reproduz e gera um novo organismo, ocorre também a oportunidade de gerar e transmitir uma nova sequência genética. Durante todos os 3,5 bilhões de anos de história da vida na Terra, porém, apenas 1040 organismos viveram aqui. Isso significa que, no máximo, ocorreram apenas 1040 oportunidades. E 1040 representa apenas uma pequena fração de 1077, apenas 1/1037, para ser exato.


Diante disso, para que apenas uma proteína funcional relativamente simples surgisse, o mecanismo de mutação/seleção teria tempo de fazer uma busca em apenas uma minúscula fração do número total de sequências relevantes, 1/1037 das possibilidades totais. Em outras palavras, o número de tentativas disponíveis ao processo evolutivo é, na realidade, incrivelmente pequeno em relação ao número de sequências possíveis entre as quais é necessário realizar a busca. Outra forma de expressar esse fato é dizer que o tamanho dos espaços relevantes a serem buscados e esquadrinhados pelo processo evolutivo torna minúsculo o tempo disponível para realizar essa busca, mesmo usando os cálculos mais generosos de tempo evolutivo. Portanto, em toda a história de vários bilhões de anos de vida na Terra, os mecanismos de mutação e seleção não tiveram tempo suficiente para gerar apenas uma pequena fração (1/1037, para ser exato) do número total de possíveis bases nucleotídicas ou sequências de aminoácidos correspondentes a um único gene ou proteína funcional.


Segue-se que há uma probabilidade esmagadoramente maior de que uma busca mutacional aleatória fracassasse na tarefa de produzir até mesmo uma só nova sequência funcional (rica em informações) de DNA e proteína em toda a história da vida na Terra. Consequentemente, segue-se também que a hipótese de que essa busca aleatória fosse bem-sucedida tem uma probabilidade muito maior de ser falsa do que verdadeira. E, é claro, a formação de novos animais exigiria a criação de muitas novas proteínas, e não de apenas uma.


Quando nosso ladrão de bicicletas deparou com muito mais combinações do que ele tinha tempo de explorar, tornou-se muito mais provável que ele fosse malsucedido do que bem-sucedido em abrir o cadeado. De modo semelhante, é muito mais provável que o mecanismo de mutação e seleção natural seja malsucedido do que bem-sucedido em gerar até mesmo uma única nova proteína — bem como a informação genética necessária para produzi-la — na história conhecida da vida na Terra. Segue-se que o mecanismo neodarwiniano tradicional não fornece uma explicação adequada para a origem das informações genéticas necessárias para produzir as principais inovações em formas biológicas que surgiram durante a história da vida na Terra.


VII. Os desafios gêmeos de formar e modificar configurações anatômicas


Porém, para explicar formas inéditas na história da vida, os biólogos precisam explicar não somente os novos genes e proteínas, mas também a origem de novas configurações anatômicas, considerando-se que uma configuração anatômica é um arranjo singular de partes e tecidos do corpo. Na última década, a biologia do desenvolvimento expandiu consideravelmente nossa compreensão de como as configurações anatômicas são formadas durante o processo de desenvolvimento embrionário. Estudos na área da biologia do desenvolvimento mostram que mudanças na configuração biológica exigem atenção ao timing, especialmente na expressão das informações genéticas necessárias para formar a configuração anatômica. A necessidade de uma sequência minuciosa de passos na expressão das informações genéticas gera para o mecanismo neodarwiniano dois problemas adicionais estreitamente relacionados, dos quais ambos fornecem outros motivos científicos para duvidar do poder criador do mecanismo de mutação/seleção.


Mutantes embrionários letais e mutações em estágios iniciais que influenciam a configuração anatômica


Primeiro, embora não seja de hoje que biólogos evolucionistas apresentam mutações como uma espécie de vara de condão capaz de gerar inovações ilimitadas, os biólogos do desenvolvimento descobriram que apenas certos tipos de mutação — aqueles que ocorrem no início do desenvolvimento embrionário de um animal — têm o potencial de alterar toda a sua configuração anatômica, ou seja, de produzir grandes mudanças evolutivas.


Em contrapartida, mutações em genes que são expressadas em estágios avançados do desenvolvimento do animal, conforme ele progride da forma embrionária para a forma adulta, não afetam a configuração anatômica do animal, por dois motivos. Primeiro, mutações expressadas em estágios avançados do desenvolvimento exercem impacto sobre relativamente poucas células. Segundo, em estágios avançados do desenvolvimento os contornos básicos da configuração embrionária já foram definidos.12 Mutações em estágios avançados não podem, portanto, causar qualquer mudança significativa ou herdável na forma ou na configuração anatômica do animal como um todo.


Mutações expressadas no início do desenvolvimento, porém, podem exercer impacto sobre um grande número de células e, possivelmente, produzir mudanças significativas na forma ou na configuração anatômica do animal, especialmente se essas mudanças ocorrerem em genes reguladores importantes.13 Desse modo, mutações expressadas no início do desenvolvimento do animal têm a maior (e, possivelmente, a única) probabilidade de produzir mudanças macroevolutivas em grande escala. Como explicam os geneticistas evolucionistas Bernard John e George Miklos, “mudanças macroevolutivas” exigem alterações “logo no início da embriogênese”.14


Mas esse fato produz uma dificuldade para todas as teorias de macroevolução que dependem de mutações para gerar mudanças importantes de forma. Por quê? Porque biólogos do desenvolvimento, como Christiane Nüsslein-Volhard e Eric Wieschaus, também descobriram que as mutações que ocorrem no início da trajetória de desenvolvimento do animal (do embrião à forma adulta) são inevitavelmente letais.15


Ademais, há um motivo para essa ocorrência que pode ser facilmente compreendido: se um engenheiro modificar o comprimento das hastes dos pistões em um motor de combustão interna sem modificar também o eixo da manivela, o motor não funciona. De modo semelhante, processos de desenvolvimento biológico são estreitamente integrados; logo, essas mudanças no início do desenvolvimento exigem uma infinidade de outras mudanças coordenadas em processos separados, mas funcionalmente inter-relacionados mais adiante. Por isso, é muito mais provável que mutações sejam letais quando desorganizam uma estrutura funcionalmente integrada que surge no início do desenvolvimento (como, por exemplo, a coluna vertebral), do que quando exercem impacto sobre características anatômicas mais isoladas que ocorrem em etapas mais avançadas do desenvolvimento, como os dedos ou a pele.


Esse problema dos “letais embrionários” criou um dilema para os teóricos evolucionistas: o tipo de mutação necessário para gerar novas configurações anatômicas — de modo específico, mutações benéficas que alterem a configuração anatômica nos estágios iniciais do desenvolvimento — jamais ocorre. Os tipos de mutações que ocorrem, que agem em estágios mais avançados do desenvolvimento e exercem impacto sobre pequenos agrupamentos de células somáticas, não geram novas configurações anatômicas. Os tipos de mutações de que precisamos para produzir novas configurações anatômicas são os tipos de mutações que não temos. E as mutações que temos são dos tipos de que não precisamos.


De que maneira, então, o processo evolutivo supera essa dificuldade de produzir mudanças importantes na forma animal? Os biólogos evolucionistas ainda não responderam a essa pergunta.


A imutabilidade das redes de regulação gênica de desenvolvimento


Ou considere uma dificuldade relacionada: biólogos do desenvolvimento também descobriram que formar um animal exige não apenas novos genes e novas proteínas, mas também redes integradas de genes e proteínas chamadas redes de regulação gênica de desenvolvimento (ou dGRNs16. Essas redes de genes e seus produtos proteicos regulam o timing da expressão gênica à medida que os animais se desenvolvem. Os produtos dos genes (proteínas e RNAs) nessas redes integradas transmitem sinais (conhecidos como reguladores de transcrição ou fatores de transcrição) que influenciam o modo pelo qual células individuais se desenvolvem e se diferenciam durante esse processo.


Essas moléculas sinalizadoras influenciam umas às outras a formar circuitos ou redes de interação coordenada, bastante parecidos com os circuitos de uma placa de circuito integrado. Por exemplo, o momento exato da transmissão de uma molécula sinalizadora depende, com frequência, do momento em que um sinal de outra molécula é recebido, o qual, por sua vez, exerce impacto sobre a transmissão de ainda outras moléculas, tudo isso coordenado e integrado para desempenhar funções específicas que precisam acontecer em determinado momento.


O falecido Eric Davidson, do California Institute of Technology, investigou a lógica regulatória do desenvolvimento animal em maior profundidade do que, possivelmente, qualquer outro biólogo moderno.17 Durante suas pesquisas, ele descobriu não apenas o que essas redes de genes fazem, mas também o que nunca fazem, a saber, mudar de forma significativa. Davidson explicou a razão. A complexidade integrada das dGRNs (que ele comparou a circuitos integrados) as torna obstinadamente resistentes a reestruturações fundamentais sem que se rompam. Como Davidson descobriu, mutações que exerçam impacto sobre as dGRNs que regulam o desenvolvimento da configuração anatômica conduzem, inevitavelmente, à “perda catastrófica da parte do corpo ou perda de toda a viabilidade”.18 Conforme ressaltou: “há sempre uma consequência observável se um subcircuito de dGRN é interrompido. Uma vez que essas consequências são sempre catastroficamente negativas, a flexibilidade é mínima…”.19


As descobertas de Davidson levantam outro questionamento sobre a adequação do mecanismo de seleção natural/mutação. A produção de novas configurações anatômicas animais exige não apenas novos genes e novas proteínas, mas também novas dGRNs. A produção de uma nova dGRN a partir de uma dGRN pré-existente, contudo, exige necessariamente a alteração da dGRN pré-existente, exatamente aquilo que Davidson mostrou que não ocorre sem consequências catastróficas.20 Diante disso, como uma nova configuração anatômica de um animal, com a nova dGRN necessária para produzi-la, poderia evoluir a partir de uma configuração anatômica e de um conjunto de dGRNs pré-existentes?


Davidson deixou claro que ninguém sabe: “ao contrário do que afirma a teoria da evolução clássica, os processos que impelem as pequenas mudanças observadas à medida que as espécies se diferenciam não podem ser considerados modelos para a evolução da configuração anatômica de animais”.21 Ele explica:



	A evolução neodarwiniana […] pressupõe que todo o processo opera da mesma forma e, portanto, que a evolução de enzimas ou da coloração de flores pode ser usada como equivalente atual para o estudo da evolução da configuração anatômica. Pressupõe equivocadamente que as mudanças na sequência de codificação de proteínas são a causa básica de mudanças no programa de desenvolvimento; e pressupõe equivocadamente que as mudanças evolutivas na morfologia da configuração anatômica ocorrem por meio de um processo contínuo. Todas essas pressuposições são, em essência, contrárias aos fatos.22




O trabalho de Davidson, como o de Nüsslein-Volhard e Wieschaus, destacou uma dificuldade de relevância óbvia para a macroevolução: explicar a origem de grandes inovações na forma biológica durante a história da vida. A produção de novas formas de vida animal, como as que surgiram durante a explosão cambriana e outras importantes irradiações na história da vida, exige novos programas de desenvolvimento, o que inclui novos genes reguladores que atuem em estágios iniciais e novas redes de regulação gênica de desenvolvimento. E, no entanto, se nem os genes reguladores que atuam em estágios iniciais nem as dGRNs podem ser alterados por mutações sem destruir programas de desenvolvimento existentes (e, desse modo, a forma animal), então, a mutação dessas entidades deixará a seleção natural sem nada de favorável para selecionar e, a partir desse ponto, a evolução da forma animal cessará.


Darwin preocupou-se com o problema da ausência de fósseis intermediários. Além de essas formas (em sua maior parte) não terem sido encontradas, o surgimento repentino de novas formas animais durante a história da vida ilustra um problema de engenharia mais profundo e complexo, do qual a teoria neodarwiniana ainda não tratou: o problema da produção de uma nova forma de vida animal por meio da transformação gradual de um sistema fortemente integrado de componentes genéticos ricos em informações, bem como dos produtos desse sistema em outro.


VIII. Respostas a meus críticos


Até aqui, argumentei que o mecanismo neodarwiniano é insuficiente para gerar as informações genéticas e as redes de regulação gênica ricas em informações necessárias para produzir novas formas de vida animal. Os leitores talvez desejem saber quão bem essa argumentação se saiu diante das críticas. Felizmente, críticas recentes de (1) um importante biólogo evolucionista tradicional, (2) dois evolucionistas teístas de destaque e (3) dois evolucionistas ateístas proeminentes (aliás, “novos ateístas”) fornecem excelentes oportunidades de avaliar a força dos argumentos desenvolvidos aqui.


Questionamentos de um biólogo evolucionista tradicional


Primeiro, em 2013, um importante paleontólogo e biólogo evolucionista, Charles Marshall, refutou meu argumento a respeito do problema da origem da informação, apresentado em meu livro Darwin’s doubt. Marshall escreveu uma resenha de destaque sobre o livro na revista Science, e pode-se dizer a seu favor que interagiu com os argumentos centrais da obra a respeito da incapacidade que os mecanismos evolutivos comuns têm de explicar a origem da informação biológica e da novidade morfológica. No entanto, sua resenha demonstrou, ainda que acidentalmente, que importantes biólogos evolucionistas não resolveram o problema da origem da informação biológica.


Para refutar a proposta de que o mecanismo neodarwiniano é insuficiente para gerar as informações necessárias para produzir novas formas de vida animal, Marshall não defendeu o poder do mecanismo de mutação/seleção natural (ou de qualquer outro mecanismo evolutivo materialista) de gerar as informações necessárias para produzir novas formas de vida animal. Em vez disso, Marshall adotou uma abordagem diferente. Questionou a asserção de que quantidades significativas de informação genética teriam sido necessárias para formar novos animais. De modo específico, Marshall afirmou que a “reprogramação” de redes de regulação gênica de desenvolvimento (dGRNs) teriam sido suficientes para produzir novos animais a partir de um conjunto de genes preexistentes. Ele afirma o seguinte:



	A argumentação [de Meyer] contra as explicações científicas atuais do surgimento relativamente rápido de filos animais se baseia na proposta de que a origem de novas configurações anatômicas de animais exige grandes quantidades de novas informações genéticas em conjunto com a asserção não corroborada de que essas novas informações genéticas precisariam abranger vários novos enovelamentos proteicos. Na verdade, nosso presente entendimento da morfogênese mostra que novos filos não foram formados por novos genes, mas surgiram, em grande parte, por meio da reprogramação de redes de regulação gênica (GRNs23 de genes já existentes.24




Nesse parágrafo, Marshall fez várias asserções em apenas algumas palavras. Deu a entender que os biólogos evolucionistas têm uma explicação adequada para o processo de formação da configuração anatômica, a morfogênese, que não exige a geração de novas informações (ou pelo menos não muitas novas informações) genéticas. E, no entanto, a visão de Marshall de como a vida animal se originou é problemática por vários motivos.


A necessidade de redes de controle flexíveis 


Primeiro, para explicar a origem de novas configurações anatômicas animais no período Cambriano, Marshall propõe que as redes de regulação gênica de desenvolvimento (dGRNs) provavelmente eram mais flexíveis ou instáveis no passado, de uma forma que lhes permitia ser “reprogramadas”.25 E, no entanto, como já dissemos, todas as evidências observacionais mostram que dGRNs não toleram desarranjos aleatórios em seus sistemas de controle básicos, e que até mesmo pequenos desarranjos dos genes, induzidos por mutações no cerne da dGRN, não produzem mudança alguma na trajetória de desenvolvimento animal (devido a uma espécie de sistema amortecedor ou de redundância pré-programado) ou produzem efeitos catastróficos (com mais frequência, letais) nos animais em desenvolvimento. Alterações nos nodos de controle centrais não fazem o animal em desenvolvimento mudar para uma configuração anatômica diferente, viável e estavelmente herdável. Antes, o sistema entra em colapso e o animal em desenvolvimento geralmente morre.26


Portanto, afirmar, como Marshall faz, que as dGRNs possivelmente eram mais flexíveis no passado contradiz aquilo que biólogos do desenvolvimento descobriram ao longo de várias décadas a respeito de como essas redes funcionam de fato, com base em estudos de mutagênese de diversos “sistemas modelares” biológicos, entre eles as Drosophila (moscas-das-frutas), C. elegans (nematódeos), S. purpuratus (ouriços-do-mar), Danio rerio (peixes-zebra) e outros animais.27 Embora muitos teóricos evolucionistas (como Marshall) tenham especulado a respeito de dGRNs primitivas “instáveis”, ninguém chegou a descrever uma rede desse tipo em detalhes funcionais, e por um bom motivo: nenhum animal em desenvolvimento que os biólogos tenham observado apresenta o tipo de rede de regulação gênica de desenvolvimento “instável” que a evolução de uma nova configuração anatômica exige. De fato, quando Eric Davidson trata dessas hipotéticas dGRNs instáveis, reconhece que os biólogos evolucionistas estão especulando “em um território em que nenhuma dGRN atual fornece um modelo”, uma vez que essas hipotéticas dGRNs instáveis “deviam ser diferentes em aspectos fundamentais daquelas que hoje estão sendo desvendadas em nossos laboratórios”.28


Por esse motivo, Marshall e outros defensores da teoria evolutiva invertem a prioridade epistemológica (e violam os princípios) do método científico histórico do qual Charles Lyell, Charles Darwin e outros foram pioneiros.29 Em vez de considerarem nosso conhecimento presente baseado em experimentos como a chave para avaliar a plausibilidade das teorias a respeito do passado, Marshall e outros usam teorias evolutivas que especulam a respeito daquilo que eles imaginam que deva ter acontecido no passado remoto para reinterpretar nossas observações presentes e nosso conhecimento, baseado em experimentos, a respeito daquilo que ocorre ou não em sistemas biológicos. Em outras palavras, as exigências da doutrina evolutiva sobrepujam nossas observações a respeito de como a natureza e os organismos vivos se comportam de fato. As coisas das quais temos melhor conhecimento, com base na observação, são passadas para segundo plano em relação a crenças a priori sobre como a vida deve ter surgido.
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